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Com a distenção po1ítico-mi1itar 
entre as duas superpotências, o 
abandono dos programas ligados à 
"guerra nas estrelas" e, o 
acirramento da concorrência a 
nível global com a emergência e o 
fortalecimento de grandes blocos 
ou mercados integrados (MCE, EUA - 
Canadá, o império japonês em 
ascenção no Extremo Oriente e o 
COMECOM) o centro das preocupações 
mundiais se desloca para a questão 
do meio ambiente.

Encaramos o meio-ambiente como 
sendo o produto da interação entre 
os homens e a natureza e, de 
interação entre os próprios 
homens, em espaço e tempo 
concretos e com dimensões 
históricas e culturais 
específicas, que expressam também 
o significada político e econômico 
das mudanças que se pretende 
induzir ou sustar.

A percepção crescente, por 
contingentes cada vez mais 
numerosos da população, em todos 
os países, das implicações e 
impactos das transformações 
introduzidas no meio-ambiente, 
muda nossa percepção de espaço e 
tempo, como categorias infinitas. 
Trabalhando com os conceitos de 
tempo histórico (a vida das 
gerações) e tempo biológico (idade 
do cosmos) realizamos que essas 
t ransformaçoes-urbanização, 
industrialização, grandes projetos 
de infra-estrutura, agricultura à 
base de insumos químicos e.

(*) Professor Titular da Faculdade de Economia e Administração da USF 



sobretudo, o consumo sempre crescente de fontes energéticas à base de 
carbohidratos- afetam em seus impactos a qualidade de nossas próprias 
vidas e não somente aquelas das gerações futuras.

Mudando a nossa concepção da natureza como algo infinito e passivo, 
superamos a visão da ecologia clássica. Postulamos uma visão 
holística e integrada da interação homem-natureza que deve nos levar 
a diagnósticos mais completos e ações mais responsáveis, na 
identificação dos problemas e no aproveitamento de recursos e de todo 
seu potencial, sem causar estragos de difícil recuperação.

□ "desenvolvimento sustentável" não pode ser reduzido à questão do 
meio ambiente ecológico mais racionalmente protegido e conservado, 
apenas. Tão pouco, serão as "tecnologias apropriadas" ou, a economia 
planificada que, isoladamente, possam assegurar um desenvolvimento 
mais harmônico e a sobrevivência da espécie humana. A visão integrada 
e holística do mundo, da sociedade e da trajetória dos homens requer, 
além da educação e conscientização permanentes, relações de produção 
d i ferent es.

Na sociedade capitalista, á-grande maioria das pessoas não consome o 
que produz e, também não produz "para seu próprio consumo. Talvez 
porisso, não se questionam a quãKidade e utilidade, indisso1uve1mente 
ligadas à atividade produtiva: Esta é mensurada-e aferida por valores 
de troca, volumes quantitativos e custos monetários. Para os 
tecnocratas, a experiência, os sentimentos, a satisfação no trabalho 
dos indivíduos são irrelevantes, recusando terminantemente as 
implicações morais de determinadas formas de produção e de consumo. 
Tentando formular teses para a reflexão e discussão, diriamos que a 
crise atual do sistema só será superada mediante uma nova organização 
ou reorganização da produção e do consumo, a qual exigirá padrões de 
uso e exploração de recursos naturais e energéticos diferentes. Esta 
racionalização ou, a superação da crise, pode ser tanto o resultado 
de uma auto-gestão coletiva, baseada na mobilização e participação da 
população, consciente e ativa nas decisões que afetam seu destino e 
sobrevivência, quanto também pode ser imposta por um Estado 
totalitário, impelido a tomar medidas de racionalização no uso de 
determinados materiais e recursos energéticos, não renováveis.

Eis as alternativas: ou os produtores se associem, em um sistema de 
cooperação livremente e conscientemente consentido, para submeter e 
controlar os processos econômicos a uma vontade coletiva ou, os. 
produtores individuais permanecem separados e desunidos, submetidos al 
processos, normas e valores impessoais, impostos por uma máquina, 
burocrática autoritária e impiedosa.

1. CRESCIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE

No capitulo anterior, caracterizamos o meio ambiente como o produto 
da interação entre os homens e a natureza e, da interação entre os 
próprios homens, ao produzirem em espaço e tempo concretos, as bases 
materiais e espirituais de sua cultura. As mudanças tecnológicas 



lado trariam inevitavelmente perdas do outro. Estudos e análises mais 
recentes procuram superar esta contradição, ao deslocar - sen 
invalidar - a ênfase de crescimento econômico para o conceito de 
desenvolvimento sustentável baseado em uma relação de 
comp1ementariedade, em que uma melhora da qualidade de vida seria uma 
consequência do próprio processo de expansão e crescimento econômico. 
Entre os exemplos mais frequentemente citados figuram:

a) uma melhoria de nível de saúde de trabalhadores,
b) a criação de empregos no setor "meio ambiente" (por exemplo, 
t urismo, 1azer);
c) a criação de empregos, nas atividades orientadas para combater 
a poluição (reciclagem de materiais, instalação e operação de 
equipamentos de controle de qualidade do ar, das águas, do solo e 
dos aliment os) .

Indubitavelmente, as políticas em curso privilegiam o "crescimento" 
, em detrimento do meio ambiente. Procura-se integrar às decisões de 

investimento-a§ . preocupações com o meio ambiente que permitiríam 
crescer sem' destruir óu prejudicá-lo, o que leva a discussão para o 
terreno de modelos e estratégias crescimento alternativos. As 
tecnologias oferecem inúmeras .qpõrt unjclades de poupar recursos e 
energia. Uma condição para "re-.f ormul ar nqssa percepção e abordagem dos 
problemas de desenvolvimento’’ -está estreitamente ligada à 
"contabilidade nacional" convencional. Qualquer aumento do PNB 
(Produto Nacional Bruto) é equacionado com. crescimento, sem 
considerar as mudanças de qualidade de vida da população. Se a 
poluição causa enfermidades de todos os tipos provocando mais gastos 
com saúde (hospitais, laboratórios, remédios) isto será considerado 
como "crescimento", sinônimo de aumento de qualidade de vida. é 
prática corrente, na contabilidade das empresas, manter provisões 
para a depreciação do capital físico. A situação é muito mais 
complicada e insatisfatória quanto a medidas correspondentes ao 
desgaste dos recursos humanos e também, no que diz respeito ao 
capital representado pela natureza e seus recursos. A inadequação da 
atual contabilidade nacional para medir a qualidade de vida não 
significa que devemos abandoná-la totalmente. A medida que os custos 
ambientais dos projetos de desenvolvimento e as preocupações com a 
melhoria efetiva de qualidade de vida passem a integrar os 
respectivos indicadores, teremos condições mais efetivas para avaliar 
as eventuais "trade-offs" ou os custos e benefícios dos 
empreendimentos propostos. Sempre haverá alguns que exigirão mais 
ênfase na conservação e proteção, enquanto outros alegarão que essas 
medidas e diretrizes aumentarão os custos e assim, prejudicarão a 
competitividade nos mercados. Não existem fórmulas ou receitas ideais 
- as contradições existem e tendem a persistir.

(*) Os limites do Crescimento - D. Meadows et al - M.I.T., publicado 
em português pela Editora Perspectiva, no mesmo ano.



2. GESTSO AMBIENTAL: MECANISMOS E INSTRUMENTOS

Urge alertar as empresas quanto a necessidade de rever e reformular 
as suas diretrizes e planos referentes ao meio ambiente. Atitudes e 
medidas racionais para proteger e conservar o meio ambiente tornam-se 
rapidamente condição sine qua non para bons negócios e, quiças, para 
a própria sobrevivência da empresano mercado.

Diante dos protestos crescentes da população face aos riscos de 
desastres ecológicos ou, a deterioração da qualidade de vida, os 
governos locais e nacionais são pressionados para implantar normas 
cada vez mais severas de proteção e conservação. A empresa que 
prefere ignorar essa tendência e nela não se enquadra, terá de 
realizar grandes investimentos para cumprir com as normas e, assim 
poder continuar a concorrer no mercado. Na compra, fusão ou 
incorporação de empresas, sua "situação ambiental" torna-se cada vez 
mais importante para a avaliação de seu ativo/passivo: Uma fábrica 
poluidora ou operadora com tecnologia obsoleta perde parte 
considerável de seu valor.

Tradicionalmente, as exigências referentes à proteção do meio 
ambiente eram consideradas um freio ao crescimento da produção, um 
obstáculo jurídico-1egal e demandante de grandes investimentos de 
difícil recuperação e portanto, fator de aumento dos custos de 
produção. Esta visão estreita está mudando rapidamente: Meio ambiente 
e sua proteção estão se tornando em oportunidades para abrir 
mercados, baixar os custos e prevenir-se contra restrições futuras 
quanto ao acesso a mercados internacionais. A cotação de um país, 
para receber investimentos estrangeiros, está cada vez mais associada 
com a sua imagem internacional relacionada com seus cuidados para com 
o meio ambiente. Os investidores não estão dispostos a enfrentar as 
críticas em seus próprios países e receiam acusações públicas em fora 
internacionais (vide, por exemplo, os casos da Exxon, da Ciba Geigy, 
etc) Cada vez mais restrições contra práticas poluentes são 
introduzidas às normas e tratados que regulam o comércio 
internacional. For outro lado, fica demonstrado crescentemente que os 
custos, monetários e sociais, impingidos à população por uma poluição 
desenfreada, são muito maiores do que os investimentos necessários 
para evitar ou eliminá-la. Os nossos rios e praias, hoje 
contaminados, deverão ser despoluidos amanhã, a um custo altíssimo 
sem falar de efeitos nocivos permanentes e irreversíveis. Portanto, 
não pode ser considerado um "bom negócio" a destruição de recursos 
naturais tratados como insumos, a curto prazo. Um bom negócio 
extende-se no tempo, amplia sua potencialidade e aperfeiçoa sua 
tecnologia. Neste sentido, a preocupação com o meio ambiente será um 
bom negócio enquanto assegurar a continuidade do contexto provedor de 
recursos produtivos; valorizar sua força-de-trabalho, à medida que 
seus empregados se sintam orgulhosos de pertencer a uma organização 
exemplar e ; seus produtos encontrarão uma demanda cada vez mais 
alerta quanto aos problemas de poluição e destruição ambiental a 
medida que cresce um mercado disposto a pagar sobrepreços por 
produtos não contaminados.



É -Fato indiscutível o advento de medidas legais restritivas cada vez 
mais severas, contra produtos contaminados ou, provenientes de países 
que não cuidam adequadamente de seu meio ambiente. Ao findar o ano de 
1992, a CEE - Comunidade Econômica Européia certamente adotará as 
normas ambientais, hoje em vigor na R. F. A. e na Holanda, o que 
significará um desafio muito grande para produtores e exportadores de 
países latino-americanos. Os Estados Unidos já estão gravando com 
taxas e impostos certos produtos importados, que não atendam às 
normas de sua legislação ambiental. Nos mercados regionais emergentes 
e constituídos por economias cada vez mais integradas, c 
protecionismo manifesta-se crescentemente por diferentes formas e 
requisitos de conservação ambiental. Somente as empresas que souberem 
adaptar-se em tempo a essa tendência terão chances de sobreviver e de 
P rosperar.

As diferentes técnicas de avaliação e apreciação dos impactos 
ambientais devem ser aplicadas a todos os projetos de investimentos, 
na indústria, nos transportes, na geração de energia ou na 
in f rae.st r ut.ura turística, a fim de preencher as condições mínimas de 
desenvolvimento.. sustentável. A importância desses procedimentos 
reside menos em seus .aspectos quantitativos e contábeis do que em sua 
contribuição à identificação explícita dos custos e danos causados ac 
meio ambiente e à sociedade, por agentes ou processos destrutivos. 
Indicadores já elaborados e aplicados como, por exemplo, a avaliação 
de danos causados por morbidade ou mortalidade, em consequência da 
poluição do ar, ou a perda de áreas cultiváveis e de pesca, devem ser 
aperfeiçoados e agrupados em um sistema coerente que permita sua 
utilização por todos os cidadões.

Não se deve todavia, subestimar as dificuldades decorrentes das 
dimensões internacionais dessa problemática. As conexoes físicas 
diretas ou indiretas entre diferentes ecossistemas (mudanças 
climáticas, chuva ácida, metais pesados nos rios, etc) bem como, as 
relações econômicas de importação e exportação, tornam mais complexa 
a identificação de causas e efeitos, dos responsáveis e das vítimas 
da destruição do meio-ambiente. Assim, a importação maciça de madeira 
de lei ou de alumínio pelos países industrializados, levará ao corte 
das florestas e à construção de centrais hidroelétricas nos países em 
desenvolvimento. Determinadas políticas agrícolas em alguns países 
terão repercussões ambientais em outros, o que nos leva a postular a 
necessidade de uma política global, baseada na avaliação dos 
impactos, também em escala internacional, dos projetos e programas de 
invest imen t os.

Entre os instrumentos apropriados para uma política pública de 
conservação e proteção do meio ambiente, associada ao 
"desenvolvimento sustentável", aponta-se o apreçamento dos recursos 
amb i en t a i s .

Assim, o preço de um recurso natural como 
somente os custos da extração da madeira 
marginal dos danos causados ao meio ambiente 
perda de um recurso não-renováve1 para as 
essa proposta faz parte das conclusões da 

a floresta incluiría não 
mas, também, o custo 

e os custos marginais da 
gerações futuras. Embora 
Conferência de Estocolmo



(1972), sua aplicação está longe de ser coerente e aceita pelos 
setores privado e público.

Um mecanismo mais eficaz e dinâmico é configurado pela integração 
crescente entre as políticas econômicas e a gestão dos recursos 
naturais e ambientais, sob forma de diretrizes preventivas. Os 
problemas ambientais soem formar parte integrante do planejamento e 
execução dos projetos de desenvolvimento, nos diferentes setores. 
Finalmente, existe uma necessidade premente de elaborar a nível 
internacional os princípios e instrumentos capazes de incorporar e 
integrar os aspectos globais do "desenvolvimento sustentável", 
mediante eventual transferência de recursos financeiros aos países 
menos desenvolvidos, para que possam fazer face aos compromissos 
ambientais de escopo global.

Contudo, todas as medidas e diretrizes técnicas e burocráticas terão 
eficácia reduzida enquanto não tiverem o consentimento e o apoio da 
opinião pública. Porisso, parece imprescindível . não somepte a 
elaboração de indicadores e sua aferição sistemática. Mais importante 
ainda se afigura a divulgação dos mesmos, em termos insofismáveis, 
junto à população que deve estar alerta e consciente dos perigos e 
ameaças decorrentes da acão impune dos principais agentes poluentes. 
A alegação de eventuais prejuízos para as empresas obrigadas a 
instalarem filtros e a tomarem precauções a fim de evitar desastres 
ecológicos e tragédias humanas, não se sustenta à luz de uma 
contabilidade de custes e danos muitas vezes irreparáveis causados a 
sociedade. Se a diminuição da poluição deve custar milhões de 
unidades mon et árias, isto significa que, en quanto não estiverem 
instalados os filtros e outros mecanismos, as empresas estão lucrando 
às custas da saúde e, as vezes, da vida dos outros. A divulgação dos 
responsáveis - de todos eles - eliminaria o argumento dos prejuízos 
que levariam ao fechamento das instalações. Os concorrentes também 
seriam obrigados de acatar as determinações da política pública, 
refletindo as aspirações e o direito à vida das populações.

Neste sentido, seria necessário não somente regulamentar o uso de 
pesticidas na agricultura e a eventual interdição de produtos 
cancerígenos mas, também, a divulgação dos nomes daqueles que 
continuam a comercializar e a utilizar esses produtos. Não basta 
proibir o corte de árvores em determinadas regiões - os 
transgressores devem ser publicamente condenados e obrigados a 
reflorestar, para repor o estoque de capital natural destruído. Não 
basta apontar os perigos do "efeito-estufa" ou, as consequências da 
emissão de CFC na atmosfera. A divulgação das origens do COE e da 
resistência das montadoras à introdução de equipamentos conhecidos e 
testados em outros países, levaria o público a adotar comportamento 
semelhante ao da população norte-americana, que deixou de comprar 
gasolina da Exxon, após o incidente com o petroleiro no mar de 
Alasca. A nível político-institucional caberia a criação de funções 
de "auditor-ouvidor-advogado" do meio ambiente, atuando junto aos 
poderes local, estadual e federal, com as atribuições de levantar 
problemas, encaminhar propostas e acompanhar a execução de políticas 
amb ient ais.



Em resumo, os problemas do "desenvolvimento sustentável" náo são 
apenas de natureza técnico-administrativa. As implicações para o bem 
estar e a saúde das gerações atuais e futuras, ressaltam a crescente 
interdependência e o imperativo de solidariedade humana como uma 
questão de sobrevivência e de bom senso.

3. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: POR UMA AVALIAÇÃO CRÍTICA

Seria possível percorrer o caminho do desenvolvimento proporcionando 
o sistema econômico os bens e serviços correspondentes as 
necessidades da população atual, sem prejudicar as perspectivas das 
gerações futuras, de verem atendidas suas demandas legítimas? Os 
paladinos do desenvolvimento alternativo postulam que este e 
sustentável, à condicão que se mudem as prioridades e a metodologia 
pelas quais se procura alcancar o "progresso" econômico e social. 
Contudo, meio ambiente e economia não podem áer tratados como 
fenômenos isolados e estanques. □ ser humano, a sociedade e seu meio 
ambiente devem ser concebidos em sua unidade e múltiplas formas de 
interação e, a negligência ou ignorância dessas relações integradas e 
interdependentes só pode levar a desastres. Uma abordagem alternativa 
requer a mudança de padrões de investimento e de consumo, para 
restaurar o estoque de capital natural depredado ao longo dos últimos 
2-3 séculos, sem prejudicar, contudo, a continuação do processo de 
formação de estoque de capital, criado pelo trabalho humano. Visto 
sob este ângulo, percebemos que nosso conceito de desenvolvimento é 
carregado de valores e representações ideais sobre a "boa” sociedade, 
caracterizada por equidade e bem estar coletivo.

Uma avaliação mesmo sumária do crescimento econômico ocorrido no 
período pós-guerra, tanto nos países de economia de mercado quanto 
nos de planificacão centralizada demonstra a depredação do capital 
natural, desproporciona1mente maior do que a acumulação de capital 
produzido pelos homens. As propostas visando a valorização do meio 
ambiente, calculando e cobrando preços (de acordo com os custos) pelo 
consumo do capital natural■ encontram resistências de poderosos 
interesses grupais. 0 resultado desse confronto entre a racionalidade 
econômica e o jogo de poder político tem sido a transferência dos 
custos ambientais para a coletividade, enquanto os benefícios 
continuam sendo apropriados por poucos.

Os apelos para deter os excessos e abusos tem produzido poucos 
resultados em termos de políticas e medidas preventivas. Costuma-se 
jogar os custos de reparação ou reposição para frente, ignorando-se 
os danos graves e, as vezes, irreparáveis. é verdade, persistem 
muitas incertezas quanto ao funcionamento dos ecosistemas e dos 
impactos de processos poluentes, a médio-longo prazo. Necessitamos de 
mais pesquisas sobre os efeitos da radioatividade no ar; dos metais 
pesados (mercúrio, chumbo, etc) nas águas do mar; dos agrotóxicos nos 
alimentos e do monóxido de carbono na atmosfera.



Essas incertezas nao devem servir de desculpas para atitudes 
meramente passivas ou reativas face ás ameaças decorrentes da 
deterioração e destruição do meio ambiente.

Uma política antecipatória e preventiva, por outro lado, não pode 
basear-se unicamente em programas e projetos elaborados e impostos 
por tecnocratas ou políticos profissionais. Por ser um processo que 
envolve e afeta o destino de todos, o desenvolvimento sustentável sc 
poderá concretizar-se mediante a mobilização da população, em busca 
de não somente melhores condicoes materiais de vida mas, sobretudo, 
de acesso à informação e poder, para decidir coletivamente sobre sei 
destino e assegurar a auto-realizacão e o pleno desenvo 1vimentc 
individual.

0 modelo e a estratégia sócio-políticos alternativos procurarãc 
equacionar além da alocação racional de recursos naturais, o problema 
da forca de trabalho ou melhor, dos contingentes redundantes. 
Produzindo o socialmente necessário, com os recursos existentes, 
abrir-se-ão possibilidades inéditas para a educacão, c 
aperfeiçoamento, atividades de lazer e de recreação.

Ao iniciar uma nova era para a sociedade, em função das 
possibilidades dos indivíduos de inteirar—se, informar-se g 
participar plenamente nas decisões que afetam seu destino, 
desaparecerá gradualmente a necessidade de um orgão fiscalizador, 
controlador e repressor - o Estado.

4. OS LIMITES DE UMA POLÍTICA DE TECNOLOGIA APROPRIADA

As fronteiras do conhecimento vêm se expandindo com velocidade 
crescente, com abertura de novas áreas e a introdução de novos 
conceitos. Inovacoes tecnológicas estão influenciando o estilo de 
vida e as expectativas das populações. Por isso, o desenvolvimento e 
o emprego de tecnologias deven atender às aspirações populares, sem 
resvalar na aceitação cega das imposições de tecnologias obsoletas ou 
ultra-sofistiçadas, ambas não apropriadas para os objetivos de 
soberania, unidade e integração nacional e eliminação dos desníveis e 
desigualdades sociais e regionais.

Tendo em vista as dimensões e a diversidade das regiões do território 
nacional, a riqueza e variedade de recursos naturais e a capacidade 
de sua gente, o Brasil tem vocacão para um desenvolvimento auto- 
sustentado (seif-reliance), em que a tecnologia deve ser adequada às 
prioridades e aos recursos nacionais.

0 desenvolvimento e aper fe içoamento de recursos humanos, a economia 
de energia e a busca de maior eficiência na organização do trabalho 
constituem tarefas fundamentais de uma política tecnológica 
apropriada, que procure prioritariamente:



- adquirir competência tecnológica e relativa autonomia, a fim de 
reduzir a vulnerabilidade em áreas críticas e estratégicas, 
maximizando o uso de recursos endógenos;

- prover o máximo de empregos produtivos e remuneradores a todas 
as camadas da sociedade, com ênfase no emprego de mulheres e os 
grupos mais discriminados da população;

-- aproveitar a capacidade e conhecimentos tradicionais, tornando-
os comercia 1mente competitivos;

- reduzir a demanda por energia, especialmente aquela
fontes não renováveis;

gerada por

“ reciclar o lixo e aproveitar plenamente os resíduos industriais 
e agrícolas;

— assegurar o equilíbrio do ecossistema, preservando e 
protegendo-o,- com vistas á melhoria da qualidade de vida.

Os projetos de desenvolvimento não devem interferir no equilíbrio 
ecológico, constituindo ameaça para a sobrevivência e o bem-estar da 
população, o que impõe uma seleção criteriosa de tecnologias 
apropriadas e análises ex-ante (“assessment") de seus prováveis 
impactos. Esta diretriz nos levaria a evitar tecnologias cujo emprego 
resultasse em aumento do número de bóias-frias ou na expulsão de 
pequenos produtores.

Das considerações precedentes cabe inferir que a tecnologia nada tem 
de politicamente neutra e aética. Pelo contrário, equipamentos e 
processos de trabalho bem como sua organização estão estreitamente 
vinculados às relações sociais de produção. Existem certos limites de 
compatibilidade entre as escalas físicas das soluções tecnológicas- 
dimensões de plantas, número de empregados e escalas de produção - e 
aquelas dos seres humanos que as empregam.

Acrescenta-se que o convívio em sociedade exige um certo grau de 
cooperação e coordenação da produção social, qualquer que seja o 
marco jurídico-legal do sistema político.

As tendências contraditórias provocam uma tensão permanente entre o 
processo de natureza centrípeta e centralizadora das estruturas 
sociais e as forcas centrífugas de afirmação e criatividade autônomas 
nos indivíduos é esta tensão dialética que nos ajuda a compreender 
melhor a natureza política de qualquer tecnologia, inclusive da 
tecnologia apropriada. Em cada momento e espaço histórico e 
socialmente determinados, a forma material da tecnologia representa 
uma combinação de determinados níveis de centralização do poder e de 
aspirações à autonomia, estabelecendo também os limites de seu 
aproveitamento pelo sistema produtivo da sociedade. De tal forma que 
as práticas tecnológicas concretas refletem contradições políticas 
entre a dinâmica da economia e as aspirações da massa de 
t rabalhadores.



A contradição acima apontada também estabelece os limites d; 
tecnologia, como instrumento de mudança social. Apesar dos impacto: 
que produz no sistema produtivo, a concepção da tecnologia como fatoi 
determinante da transformação social é falaciosa. Sei 
desenvolvimento, seleção, incorporação e utilização obedecer 
essencia 1mente a critérios e considerações econômicas e políticas 
Seria ingenuidade (senão mistificação) pretender alterar a balança dt 
poder - maior equilíbrio, equidade, justiça social - através dr 
opçoes tecnológicas, as quais dependem, em última análise, df 
decisões daqueles que detêm o poder Vistas sob este ângulo, ; 
seleção de tecnologias apropriadas e a proteção do meio ambienti 
constituem apenas bandeiras de luta, visando a conscientização d; 
massa de produtores, para conquistar o direito de decidir e gerir sei 
próprio destino. Pois, em última análise, o desenvolvimento nãi 
depende só do volume de recursos disponíveis, mas de quem os control; 
e de seus projetos, valores e ideologia.

5. EM DIREC20 DE UM PARADIGMA DE DESENVOLVIMENTO ALTERNATIVO

As teorias de desenvolvimento convenciona^ tem sido caracterizado poi 
um reducionismo economico extremo, segundo o qual, o aumento da rendí 
nacional é considerado resultado do crescimento economico. Este, poi 
sua vez, foi considerado sinônimo de desenvolvimento, o que leva z 
inferência lógica de que maior produção levaria a mais bemestar. 
Diante o fracasso do desenvo 1vimentismo, amplamente demonstrado pelí 
situação desastrosa dos países do terceiro mundo, neste final dz 
década dos oitenta, as doutrinas oficiais apontam para a dimensãc 
ambiental como fator decisivo ou variável independente dc 
desenvolvimento. Acrescenta-se, portanto, ao reducionismo economistz 
o ambientalista! Ao mesmo tempo e, com certa teimosia, continua—se z 
ignorar ou omitir as dimensões sócio-políticas e culturais dc 
desenvolvimento que constituem o cerne do problema.
Este se situa na relação entre bens e serviços relativamente 
escassos e o conjunto de demanda ou metas societárias - qualquer que 
seja sua natureza ^/que podem ser atendidas por esses meios (bens c 
serviços). Indubitavelmente os objetivos dos indivíduos e grupos 
sociais são metaeconomicas e assim, não podem ser julgados pelos 
economistas de forma objetiva. Portanto a maxímização do produtc 
social (PNB) não constitui necessariamente um objetivo que possa 
reivindicar uma prioridade lógica, isenta de j uizos de valor ou de 
preferências subjetivas. Admitindo-se a natureza contraditória e as 
vezes, conflitiva das demandas sociais, a atribuição de diferentes 
graus de prioridade aos vários objetivos de diversos grupos sociais, 
impõe sacrifícios em termos de bem estar aos preteridos e menos 
contemplados. Como essas decisões são tomadas, em última análise 
pelo poder público (Estado), identifica-se a natureza discriminatória 
na atuação do mesmo, ao alocar recursos escassos segundo critérios 
políticos, dando preferência a uns e preterindo outros. Entretanto, 
para conseguir manter a aparência de legitimidade em suas decisões, 
essas serão tomadas • em nome do crescimento econômico, 
desenvolvimento, luta anti-inflacionária, segurança nacional etc,e 



assim, as decisões serão acatadas pela maioria da população, 
mantendo-se o sistema coeso e operante.

Dada a estrutura de poder em nossa sociedade, caracterizada poi 
elevada concentração de renda e enormes desníveis sócio/ culturais 
que praticamente eliminam qualquer perspectiva de mobilidade social 
ascendente para a maioria da população, torna-se necessário examinai 
cr it icament e a natureza do Estado ou, o locus dos principais centros 
decisorios. Todas as evidências parecem apontar para sua localizaçãc 
fora das instituições políticas convencionais do sistema democráticc 
formal. Os verdadeiros "donos do poder", embora atuando via de regrr 
em estreita cooperação com os técnoburacratas dc
"establishment" são encontrados nos conselhos de administração t 
diretorias dos conglomerados transnacionais, nos diversot
"lobbies" que atuam junto ao Congresso e Executivo, na direção de 
federações e sindicatos de industrias, agricultores e bancos, a: 
organizações que controlam os meios de comunicação e informação etc. 
Misto sob este prisma, o desenvolvimento não pode ser equacionadc 
como um problema cuja solução exige "maior produção" ou, um meie 
ambiente despoluido e protegido. A problemática se desloca para r 
esfera sócio-eultura 1 e política, cujo equacionamento exige outros e 
diferentes indicadores e, cuja superação requer estratégias de açãc 
política que enfatizam a conscientização, participação e autonomiz 
crescentes dos produtores, aptos a decidirem sobre seus próprios 
dest inos.

Daí se infere que: 

— o crescimento econômico só alcança significado quando contribuir
ao bem estar de todos os membros da sociedade;

— o bem estar ou a satisfação de demandas e aspiraç£& da populaçãc 
constitui uma dimensão psíquica, impossível de ser observada ou 
mensurada "de fora" o que leva à necessidade de elaborar 
indicadores qualitativos de bem estar. Neste sentido, mudanças nc 
nível de produção (aferidas pelas contas nacionais) constitueir 
apenas um indicador quantitativo, nem sempre representativo de 
diferentes níveis de bem estar, pois criam uma imagem distorcids 
da realidade, por omitir, via de regra, a função deteriorada dc 
meio ambiente, depredado pelos aumentos da produção.

Em suma, ao planejar a produção de bens e serviços, deve-se prever e 
programar os gastos com a prevenção, restauração e compensação dos 
danos causados ao meio ambiente. A continuação da pratica corrente, 
de socializar os custos e privatizar os ganhos, leva a rap ida 
exaustão dos recursos naturais e ambientais. Ao produzir bens e 
serviços de acordo com os variados objetivos e demandas dos diversos 
estratos sociais deve se considerar, além de bens e serviços 
materiais, duas outras categorias de recursos escassos: o tempo de 
lazer e as funções (usos) alternativos do meio ambiente físico. 
Ademais as condições de trabalho, pelas quais se dá tfacesso q bens e 
serviços escassos, o emprego que determina o grau de liberdade de 
opção entre o trabalho e outras formas de gastar o tempo e, 
finalmente a segurança das futuras gerações que depende da forma 



como tratamos de recursos ambientais escassos, tudo deve fazer parte 
dos indicadores qualitativos de bem estar.

Por último, cabe enfatizar a necessidade de Formular estratégias e 
elaborar diretrizes que abram amplo espaço para a organização 
autonoma dos produtores, na gestão de suas atividades e na tomada de 
decisões que afetam o seu destino. Daí infere-se sobre a necessidade 
de uma mileJJI descentralização administrativa, financeira e política, 
condição básica para um verdadeiro regime democrático, capaz de 
assegurar o pleno desenvolvimento dos indivíduos, o desabrochamento 
de suas aptidões e personalidade e, assim, também o desenvolvimento 
da sociedade.
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SUMARIO

Este caderno apresenta os trabalhos realizados pelo grupo do CEBRAP 
na área de Dinâmica Sócio-Econômica do projeto P.T.A.L. (Prospecti- 
vas Tecnológicas para América Latina) durante o período 1983-84. 
0 objetivo destes trabalhos foi o de formular cenários sõcio-econÔ- 
micos para a América Latina que servissem de quadro geral para as 
outras áreas de estudo do projeto.

0 primeiro trabalho, intitulado "A América Latina frente à crise 
mundial", aborda a evolução econômica do continente latino-america­
no nas duas últimas décadas dentro do contexto mundial. Neste tex 
to focaliza-se a tese segundo a qual a crise econômica inerente ao 
esgotamento do modelo de substituição de importações teria sido po£ 
tergada pelas facilidades de endividamento criadas pela expansão do 
mercado financeiro mundial. Porém, uma crise ainda mais profunda 
esperava os países latino-americanos quando os Estados Unidos aumen 
taram significativamente as taxas de juros reais. Para sair deste 
impasse, criado pelos serviços impagáveis de suas dívidas, estes 
países deverão necessariamente reformular seus estilos de desenvol­
vimento no sentido de uma maior redemocratização social, ampliando 
o mercado "interno".

0 segundo trabalho, intitulado "Observações complementares", cons­
titui um complemento ao primeiro. Neste texto são colocadas algu­
mas observações complementares que se referem aos diversos modelos 
de desenvolvimento adaptados pelos países latino-americanos no pós- 
guerra e aos mecanismos que levaram ã crise dos anos 80. Ressal­
ta-se, finalmente, a necessidade de se reformular a ordem econômi­
ca mundial de modo a superar a crise.

O terceiro trabalho, intitulado "América Latina, crise e cenários", 
realiza o elo entre a análise histórica e os cenários. Neste tex 
to destacam-se as principais variáveis sócio-têcnico-econõmicas que 
deverão condicionar o quadro futuro latino-americano. O texto está 
dividido por questões que na realidade representam essas variáveis 



fundamentais do comportamento histórico do continente, No final 
são apresentados esquematicamente, os cenários possíveis aue se vi 
lumbram a partir da combinação destas variaveis,

0 quarto trabalho, intitulado "cenários sócio-econômicos para a Am 
rica Latina", apresenta finalmente os cenários realizados pelo gru 
po do CEBRAP. Este texto começa, numa primeira parte, analisando 
revolução tecnológica que vivenciamos e os desajustes sõcio-instit 
cionais que desembocaram na crise dos anos 80. A partir dessa aná 
lise, elaborou-se, numa segunda parte, três cenários que nos pare 
cem os mais prováveis futuros frente à crise atual, sendo que o te 
ceiro cenário constitui uma saída desejável e possível.
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A AMÉRICA LATINA FRENTE À CRISE MUNDIAL

André Furtado

O objetivo deste trabalho é realizar um diagnóstico da presente si 
tuação econômica na América Latina que nos servirá de base para a 
elaboração dos cenários. De fato a elaboração de cenários sócio-£ 
conômicos de longo prazo para a América Latina requer que, numa 
primeira fase, se logre obter uma visão sintética e global do pro­
cesso de desenvolvimento e de crise do período histórico recente; 
Este proces.so envolveu o conjunto das economias latino-americanas, 
apesar da heterogeneidade dos países, as transformações históri­
cas que decorreram ao nível sócio-econômico foram muito profundas, 
deixando essas economias, depois de um período de euforia e rápido 
crescimento, frente ã maior crise de sua história. Qualquer tenta 
tiva de visão futura requer que se compreenda a lógica desta expan 
são econômica que conduziu as economias latino-americanas a este 
impasse histórico. A crise, como fenômeno histórico que interrom­
pe esse período expansivo, representa o acontecimento chave de cu­
ja interpretação dependerá essencialmente a elaboração dos cenários 
sócio-econômicos. Pois estes deverão buscar-se em possíveis saí­
das para este impasse histórico. Neste contexto, o fator políti­
co-econômico é fundamental, uma vez que as saídas para a crise de­
penderão essencialmente das políticas adotadas.

0 período que se esboça atualmente é crucial para o futuro a longo 
prazo devido à projeção das decisões tomadas agora no desenvolvi­
mento futuro do continente. A crise sob este aspecto está gestan 
do um novo tipo de estratégia de desenvolvimento que deverá permi­
tir superar os impasses atuais.

Entretanto neste trabalho nos dedicaremos a analisar especificamen 
te a história recente da América Latina, destacando as fases funda 
mentais de seu desenvolvimento. Essa história, nos últimos vinte 
anos, foi marcada pelo esgotamento de dois tipos de estratégias de 
desenvolvimento. A primeira, que data dos anos 30 e se esgota em 
meados de 60, foi denominada de substituição de importações. A se 
gunda, de abertura externa, começa logo depois em 67-68 e termina



2.

em 80-81.

Essas estratégias não decorrem unicamente de elementos sociais e e 
conômicos internos ãs economias latino-americanas mas também da 
relação existente com as economias centrais. Trataremos de mos­
trar neste trabalho que a América Latina possui uma inserção peri­
férica específica dentro da economia mundial, de cujo dinamismo fi 
cou cada vez mais dependente à medida em que ingressou na estraté­
gia de abertura externa. De fato, enquanto ainda nos anos 30 a e- 
conomia latino-americana possuía uma forte capacidade de desenvol­
vimento autônomo, na atual conjuntura o fenômeno se inverte, pois a 
crise é ainda mais profunda aqui do que nos países centrais.

A maior vulnerabilidade externa foi o preço pago pela economia la­
tino-americana para ingressar numa estratégia de abertura a partir 
de meados dos anos 60. No entanto, essa estratégia não decorre uni 
camente de uma opção política dessas sociedades, mas deriva, como 
veremos, de fatores internacionais favoráveis. Esses fatores fo­
ram engendrados pelo esgotamento de certo padrão de expansão econô 
mica nos países centrais justamente a partir de 67 e que se. tra 
duziu por um deslocamento do pólo dinâmico da economia mundial pa­
ra a periferia e sobretudo para o comércio internacional.

INTRODUÇÃO

A América Latina representa uma unidade regional relativamente ho­
mogênea tanto do ponto de vista histórico como cultural,constituin­
do-se em um terreno fértil para estudos comparativos sobre a situa 
ção dos países periféricos e subdesenvolvidos. Ela é tan

(1) No relatório do CEPII: Economie mondiale :1a montee de tensions. Paris 1 
coloca-se a data 67 como primeiro ponto de inflexão do crescimento do seto 
manufatureiro nos países centrais (p. 61 a 75).
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bem um espaço privilegiado para analisar as implicações da crise e­
conômica atual sobre as economias periféricas.

Neste estudo realizaremos, numa primeira parte, uma descrição sumária 
das características mais importantes desta região frente ã econo­
mia mundial e daqueles referentes ã sua estrutura interna.

Em seguida abordaremos a análise de sua evolução econômica no decor 
rer dos últimos vinte anos, destacando os principais períodos e re 
lacionando-os com a evolução da economia mundial.

Finalmente, a título de conclusão levantaremos as principais ques­
tões que se colocam em relação ao futuro a partir do atual quadro da 
conjuntura econômica mundial.

I. DESCRIÇÃO DO QUADRO REGIONAL

A economia latino-americana compõe-se basicamente de três países 
grandes (Brasil, México e Argentina),de quatro países médios (Colôm­
bia, Chile, Peru e Venezuela) e doze países menores. Em 1981 os sete mai
ores países representavam 84% da população e 92% do produto regional (qua­
dro 1). E interessante observar a evolução da estrutura do produ­
to regional durante o período que vamos analisar. Observamos que 
de 60 a 80 houve alterações significativas nesta estrutura princi­
palmente em benefício dos países grandes, pois estes passam de 60,7% 
do produto regional para 71,5%. Porém este fenômeno engloba somen­
te dois destes países (Brasil e México) excluindo por completo a 
Argentina. Estes dois países saltaram de 41,6% do produto regional em 
60 para 62% em 81, revelando que o crescimento do produto concentrou 
se basicamente neste países. Os países médios também foram excluídos 
deste processo, perdendo posição relativa (20,3% em 81 contra 
28,3% em 60).

Esta estrutura diferenciada do crescimento do produto produziu uma 
certa homogeneização dos níveis de vida das sete maiores economias 
latino-americanas, principalmente entre as três grandes, como pode-
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mos observar no quadro 2. Na realidade, ocorre uma recuperação 
dos níveis de vida da Argentina e do Chile que foram alcançados nelas 
duas maiores economias, Brasil e México. Entretanto, os países 
pequenos continuam representando o grupo relativamente mais hete­
rogêneo do continente devido ã presença de países mais ricos como 
Uruguai e Costa Rica, cujos níveis de vida se aproximam do dos três 
grandes e de países pobres como Haiti e Bolívia.

Outro fenômeno estrutural importante é a relativa semelhança aque 
se chega entre o nível médio per capita latino-americano no final 
do período com a média mundial (quadro 3). Este traço estru­
tural revelaria a posição intermediaria dos níveis de vida latino 
americanos entre o primeiro mundo e o quarto mundo (que são os 
países verdadeiramente pobres). Dentro das economias latino-ameri­
canas tenderíam a se produzir as mesmas rupturas de desenvolvimento 
que são observadas no mundo decorrentes do tipo de desenvolvimento voltado pa­
ra dentro e imitativo dos países centrais. Por esta razão o Brasil, que conhe 
ce o mais rápido crescimento durante o período, reproduz uma repartição da ren­
da similar ã economia mundial. Neste país os 20% mais ricos dispunham, em 72, 
de 66,6% da renda enquanto que, em 81, 15,1% da população mundial 
dispunha de 62,6% do produto (Banco Mundial, 1981). Observamos .u 
ma profunda semelhança entre o desenvolvimento desigual e desequi 
librado das economias latino-americanas e o que ocorre em escala 
mundial.

Um outro fenômeno que tendería a ilustrar a posição periférica e 
intermediária do desenvolvimento latino-americano seria a estagna 
ção relativa das economias do cone sul (Argentina, Chile e Uru­
guai) cujos elevados níveis de vida aproximavam-se dos países desen­
volvidos nos anos 30. Estes países possuíam uma distribuição da riqueza me­
nos desigual que outros como o Brasil, transformando-se esse fa­
tor num obstáculo para seu crescimento nos moldes delineados pela 
posição periférica da América Latina

(1) 0 nível de vida da Argentina igualava-se ao dos países mais ricos do mundo 
em 1929, com US$ 700 per capita enquanto o do Brasil, em 1930^ era de ape­
nas US$ 129. Ver SINGER, Paul - Brazil: a country study. Sao Paulo, CE- 
BRAP, 1978, p.l a 10.
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De fato, o que caracteriza o tipo de industrialização latino-ameri 
cana- que começa verdadeiramente nos anos 50 com o propósito de subs 
tituir importações, conquistando o mercado interno e entra em 
crise profunda nos anos 80 - é a sua incapacidade de ultrapassar um 
certo patamar de desenvolvimento devido aos desajustes estruturais 
que ocorrem dentro do seu mercado interno. Este mercado interno 
baseia-se em padrões de consumo imitativos de economias muito mais 
avançadas no seu grau de acumulação. Portanto, o mercado interno 
desses produtos é forçosamente limitado apesar do tamanho dos paí­
ses. As indústrias não adquirem padrões competitivos que permitam 
a abertura externa para combater o estrangulamento do Balanço de Pa 
gamentos. Este parece ser o caso dos países do cone sul que, ape­
sar do grau avançado de industrialização, não conseguiram tomar compe 
titivos intemacionalmente seus produtos manufaturados e nermaneceram numa po­
sição de primãrio-exportadores extremamente vulnerável ao comércio mundial.

O Brasil representa um caso extremo, pois consegue superar essas 
contradições pelo seu tamanho que lhe permite recriar um mercado 
interno de produtos manufaturados em escala suficiente de modo a tor 
nar sua indústria competitiva, mesmo em ramos tecnologicamente a­
vançados , entrando em concorrência direta com os países desenvolví 
dos no comércio mundial.

IT. EVOLUÇÃO DA ECONOMIA LATINO-AMERICA*NA DE 60 A 81

O desenvolvimento produtivo da economia latino-americana foi mui­
to rápido durante todo o período do pós-guerra. O PIB regional qua 
druplica entre 1950 e 1975, porém devido ao rápido crescimento de­
mográfico o PIB per capita somente duplica neste período,decres 
cendo levemente em relação à media mundial (CEPAL, maio de 81,p.l3).

O motor deste crescimento durante todo o período foi a rápida 
industrialização baseada no desenvolvimento do mercado 
interno. Entretanto esse crescimento da economia latino-ameri­
cana teve de recorrer em grau crescente à abertuia externa para su 
perar suas contradições internas. Por esta razão, apesar do motor
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do crescimento ter sido o mercado interno, as economias latino-ame 
ricanas serão cada vez mais vulneráveis à conjuntura mundial, seja 
de maneira positiva ou negativa. Este processo ocorre justamente 
nos últimos vinte anos que abordamos neste estudo.

Ainda no início dos anos 60 as economias latino-americanas seguem 
o modelo puro de substituição de importações, fechando suas econo­
mias, e substituindo por produção local os produtos manufaturados 
de consumo outrora importados. Nesta fase o PIB cresce relativa­
mente depressa, apesar do péssimo desempenho das importações.

Em meados dos anos 60 este modelo parece esgotar-se devido ao es­
trangulamento externo dessas economias havendo desaceleração do 
crescimento do PIB. Somente a partir de 68 esta crise começaa ser 
superada retomando a atividade econômica um ritmo elevado de cres­
cimento. Entretanto , esta nova onda de expansão se assenta em ba 
ses diferentes devido à inversão da conjuntura externa que passa a 
ser extremamente favorável. As importações aumentam em ritmo ele­
vado, o que permite a superação dos impasses estruturais da etapa 
anterior. Por isso, classificamos esta etapa.de 1968 em diante, como 
sendo de abertura externa devido ã ligação estreita que esse fator 
desempenha no crescimento econômico contrariamente ã fase anterior..

Esta abertura dar-se-á no caso da América Latina induzindo uma cre£ 
cente vulnerabilidade externa na maioria de seus países. O valor 
das importações cresceu acima do das exportações e acarretou impor 
tantes déficits comerciais que foram cobertos por um endividamento 
externo galopante.

0 desempenho da economia latino-americana passará a depender cada 
vez mais estreitamente da conjuntura financeira internacional. Es 
ta última facilitará a absorção dos choques do petroleo e da dete­
rioração dos termos de troca a partir de 77, porém inverterá seu 
efeito anti-cíclico para pró-cíclico a partir de 79, quando haverá 
uma radical elevação dos juros internacionais em termos reais. Es 
te choque financeiro somente repercutirá sobre as economias latino 
americanas de 81 em diante, forçando-as a reduzir drasticamente o 

etapa.de
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nível de suas importações. Estas se reduzirão em volume de 51,2$ 
de 81 a 83, jogando essas economias na mais profunda recessão dos 

últimos 50 anos.

No entanto, apesar da crise ter-se manifestado em 81, o ano de 74 
parece ter sido determinante no esgotamento do padrão de crescimen 
to que se instaura a partir de 68.

Neste estudo histórico dividiremos os últimos vinte anos nos se­
guintes períodos: o primeiro, que vai de 60 a 67, é a continuação 
e o esgotamento da fase de substituição de importações dos anos cin 
quenta; o segundo começa em 68 e se esgota em 74 e representa a fa 
se do crescimento regional induzido pelas facilidades a importar; o terceiro,de 
75 a 78, corresponde à política corretiva da maioria dos países la 
tino-americanos frente ao choque do petróleo e à crise mundial; o 
quarto, relativamente curto, vai de 79 a 80 e é fruto de um novo 
fluxo de capitais que permite ã economia latino-americana crescer 
novamente a um ritmo alto; o quinto que começa em 81 e se estende 
até agora, corresponde ao ingresso da América Latina numa crise re 
cessiva profunda (grafico 1) .

1. O período 60-67: 0 esgotamento da estratégia de substituição de 
importações

A estratégia de industrialização por conquista do mercado interno, 
que é comumente chamada de substituição de importações, não se es 
gota exatamente neste período. 0 que sem dúvida se acaba é a pos­
sibilidade das economias latino-americanas crescerem no molde 
imitativo dos países centrais sem recorrer a importações crescen­
tes .

Por esta razão o desenvolvimento latino-americano durante este pe­
ríodo contrasta radicalmente com o que veremos posteriormente. De 
fato, o crescimento do PIB entre 60 e 67 foi de 5,4$ ao ano, sendo 
relativamente homogêneo para os principais países, como podemos ob 
servar no quadro 4.

terceiro.de
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Se compararmos a taxa de crescimento do PIB latino-americano com aquela 

das importações em volume e do investimento fixo, observamos que 
esta primeira cresceu a um ritmo mais elevado, enquanto as impor­
tações quase estagnaram (figura 2) . 0 crescimento do PIB superior 
ao do investimento tenderia a mostrar uma melhoria da relação capi 
tal/produto no período; entretanto, trata-se na realidade de uma 
crise de desinvestimento que repercutirá na baixa do crescimento do 
PIB em 66 e 67 (figura 1). Este processo de desinvestimento es 
tá aparentemente ligado à pouca capacidade para importar que tive­
ram essas economias durante o período.

Se observarmos as figura 3, 4 e 5 referentes aos países grandes e 
médios e o Brasil, repararemos que esse estrangulamento externo o­
corre de preferência nos países grandes e com maior intensidade 
ainda no Brasil. Neste último as importações decrescem no ritmo 
médio de 7$ ao ano de 60 a 65, repercutindo negativamente no inves 
timento fixo que somente aumenta de 1% ao ano durante o período.

Este período caracteriza-se, portanto, por uma conjuntura externa 
relativamente desfavorável, que leva ao esgotamento da fase de cres 
cimento anterior. Tal conjuntura atinge com maior profundidade aos 
países grandes da América Latina.

Dentro do quadro dos países em desenvolvimento, a experiência de 
industrialização latino-americana é interessante, pois ela tem se 
baseado no mercado interno e foi realizada até esse período num qua 
dro relativamente adverso para essas economias exportadoras de bens 
primários. Porém a América Latina, mesmo neste período adverso, 
continua a sua inserção na economia mundial através da implanta­
ção maciça e estratégica das multinacionais em seu tecido indus­
trial. A radicação destas é condizente com a natureza do processo 
de substituição de importações, que necessita da tecnològia das mui 
tinacionais para reproduzir os produtos manufaturados elaborados , 
necessários a seu mercado interno.
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2 • 0 período 68-74: Expansão econômica com abertura externa

A partir de 68 ate 74, inaugura-se um novo período marcado por al­
tas taxas de crescimento (média anual de 7,1$). A causa desta re­
vitalização do crescimento econômico se situa na abertura crescen­
te das economias latino-americanas que haviam atingido um ponto mã 
ximo de fechamento em 65. Esta abertura se dã principalmente pelo 
surto das importações que crescem em volume acima do PIB, inverten 
do por completo o movimento do período anterior (figura 2). E in­
teressante ressaltar que a taxa média anual de cresciifiento das im­
portações em volume se eleva de 0,4$ de 60 a 65 para 10,3$ de 65 a 
74; o inverso ocorre com as exportações que até sofrem uma ligeira 
desaceleração, passando de 5,6$ para 4,1$ (quadros 7 e 8), o que re 
vela que a conjuntura internacional foi particularmente favorável 

para a América Latina.

Entre os países que se beneficiaram desta conjuntura se desta 
cam os grandes, que aumentam sua taxa média de crescimento para 8,0$ 
de 68-74, contra 5,6$ do período anterior (quadro 4). Os médios 
são relativamente excluídos, o que demonstraria que somente as gran 
des economias latino-americanab foram sensíveis a esta nova etapa 
de crescimento, destacando-se o Brasil. Este último mais que du­
plica sua taxa de crescimento.

O Brasil parece ser o principal responsável por essa aceleração do 
crescimento regional, porém a natureza do crescimento econômico do 
conjunto regional modifica-se na medida em que a maioria dos países são 
beneficiados pelo surto das importações.

As razões desta reversão da relação da América Latina com a econo­
mia mundial se encontram sem dúvida tanto na melhora da sua posi­
ção comercial em relação a esta última,como também no comportamen­
to endogeno das economias centrais. Vejamos mais em detalhe esses as 
pectos .
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2.1. A posição da América Latina no comércio mundial

Apesar do excelente desempenho das importações da região durante o 
período, a América Latina tem sido relativamente excluída da expan 
são do comércio mundial, que tendeu a concentrar-se nos países de­
senvolvidos. A posição da América Latina diminui nas exportações 
mundiais: de 5,6$ em 65 para 3,9$ em 73; as importações seguem me­
nos intensamente, decrescendo de 6,2$ a 5$ (ver:BID - março 1975). 
Essa evolução desequilibrada transformou o excedente comercial de 
1 bilhão de dólares em 65 em déficit de 6 bilhões de dólares em 197S

Além das facilidades financeiras que permitiram aos países reali­
zar déficits comerciais, houve uma real melhora dos termos de tro­
ca, fazendo com que a evolução lenta das exportações fosse compen­
sada pela evolução do valor. De 70 a 75 as exportações aumentaram 
em quantum à taxa média anual de 1,8$, enquanto em valor à taxa de 
20,2$; as importações à taxas respectivas de 8,6$ e 24,9$ (CEPAL , 
1981). Tal evolução demostra uma uma profunda melhora nos termos 
de troca.

Este quadro tenderia a confirmar que durante o período a América 
Latina beneficiou-se de condições externas muito favoráveis graças 
à melhora dos termos de troca e a um quadro financeiro internado 
nais que lhe permitiu cobrir os déficits crescentes em transações 
correntes.

Houve portanto uma reversão profunda com o quadro externo do perío 
do anterior. Tal fenômeno deriva de modificações que ocorreram du 
rante o período nas economias centrais e que repercutiram nas rela 
çÕes tradicionais entre centro e periferia.

2.2. 0 esgotamento do crescimento nos países centrais

As economias centrais parecem haver começado a esboçar um movimen­
to de desaceleração do crescimento industrialjustamente nos anos 
nos quais ocorre uma reativação das economias periféricas do sul
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(quadro 9) . Tal desaceleração foi fruto do esgotamento do pa­
drão de crescimento industrial implantado no pós-guerra e princi­
palmente nas economias mais adiantadas (E.E.U.U. e Alemanha) (ver
CEPII, 1983).

Entretanto essa desaceleração é contrabalançada por um movimento de 
abertura externa dessas economias - De fato, a fase que decorre en­
tre 67 e 73 caracteriza-se por uma aceleração do ritmo das exporta 
ções mundiais. 0 ritmo médio de expansão das exportações dos paí­
ses desenvolvidos foi de 9,6% de 65 a 73 (BID, março 1975).

Tal movimento de expansão para fora das economias industrializadas 
repercutira negativamente sobre os Estados Unidos, que começam a 
perder competitividade externa e conseqüentemente a conhecer déficits 
naBalançade Transações Correntes. Estes déficits representam um 
fator importante de liquidez internacional que permitiu a formação 
do mercado de euromoedas.

A maior competição entre industrializados e a formação de liquidez 
internacional, foram a manifestação da internacionalização das eco 
nomias industrializadas como resposta ao esgotamento do crescimen­
to interno destas economias.

Neste contexto é que a economia latino-americana encontra um terreno 
fértil para a sua nova fase expansiva. Seria interessante relem­
brar a versão dinâmica da teoria do centro e da periferia onde os 
dinamismos dos dois espaços competem numa relação dialética. Quan­
do o centro começa a esgotar suas possibilidades de crescimento,e£ 
te tende a deslocar para fora sua onda expansiva acirrando-se a com 
petição entre centro e periferia.

A América Latina teria portanto se beneficiado no período tanto da 
expansão comercial, melhorando suas relações de troca, como da for 
mação do mercado financeiro internacional que lhe permitiu cobrir 
os seus déficits.

Outro acontecimento importante, chamado de segunda ruptura monetã-

economias.De
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ria (CEPII, 1983), serã o abandono por parte dos E.E.U.U dosistema 
de paridades fixas, que acelerará ainda mais a formação de um merca­
do financeiro privado internacional. Este processo ajudará a melhoria dos 
termos de troca na medida em que haverá já a partir de 71 uma for­
te especulação sobre as mercadorias contra o dólar. Há portanto nes 
te período uma forte correlação entre a perda de poder por parte dos 
E.E.U.U., a internacionalização financeira da economia mundial e a me 
Ihora da inserção latino-americana nesta.

Recolocando em questão as antigas especializações, é justamente no 
começo dos anos 70 que os países latino-americanos vão impulsionar 
suas exportações de manufaturados entrando em competição com aque­
las dos países desenvolvidos em dois níveis: seja no mercado dos 
países centrais, seja no próprio mercado latino-americano. Entre­
tanto, este surto das exportações de manufaturados surge sempre co 
mo uma resposta ã situação de déficit crônico causada pelo pouco di. 
namismo da posição primário-exportadora, e não como uma estratégia 
deliberada de industrialização (ver item 3.3).

2.3. 0 choque do petróleo de 1973: uma data decisiva

0 processo de crescimento acelerado da economia latino-americana pa 
rece esgotar-se nesta data que marca o começo de uma era de crise 
profunda para a economia mundial. Claro que na América Latina o 
crescimento continuará a um ritmo médio superior aquele dos países 
centrais mais duramente atingidos pela crise (ver quadro 9) . Xc 
entanto, esta data marca o começo de uma fase de perturbações no 
mercado mundial que, a médio prazo, repercutirá ainda mais negati­
vamente sobre a região.

| w
 -uNa realidade prosseguirá até 81 a dinâmica anti-cíclica, apresentada 

las economias do sul, frente ã crise mundial que se aprofunda. E 
ta posição está ligada a própria expansão das economias centrais, 
que encontram nas economias do sul uma forma de escapar ao esgota­
mento do crescimento interno, exportando mais e ampliando o 
financiamento das importações de seus clientes do Terceiro Mundo.

O choque do petróleo se apresenta também como um acontecimento fun 
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damental de transferência de poder econômico das economias centrais 
para as do sul reforçando de certa maneira o papel anti-cíclico das 
economias do sul na crise mundial. A própria ligação que existe en 
tre o excedente de petrodólares, com a expansão dos mercados finan 
ceiros internacionais e das dívidas do terceiro mundo tenderia a 
generalizar no terceiro mundo essa tendência anti-cíclica.

Neste choque desempenham um papel importante três séries de acont£ 
cimentos:

. A deterioração dos termos de troca do petróleo, que prossegue du 
rante todo período anterior ao primeiro choque e decorre da en­
trada em produção dos campos petrolíferos do Oriente Médio. Es­
tes, com as maiores reservas mundiais de fácil acesso, criaram uma 
pletora produtiva a nível internacional apesar de altíssimas ta­
xas de crescimento do consumo. Esta situação estratégica do 0- 
riente Médio no abastecimento energético criará as condições favo 
rãveis para a radical transformação das relações de forças em 73.

. A dependência crescente dos industrializados e de alguns países 
do Terceiro Mundo em curso de industrialização rápida (Brasil)pa 
ra alimentação de sua expansão econômica de petróleo importado. 
Na realidade, a pletora de petróleo no mercado internacional dei 
xará o desenvolvimento dos países industrializados cada vez mais 
dependente do petróleo importado. A elasticidade Energia/?IB dos 
países da OCDE aumentará durante o período 60-73 atingindo mais 
de 1, enquanto na década de 50 esta taxa havia tendido a baixar 
mostrando a clara orientação do crescimento econômico para o uso 
mais intensivo de energia (OCDE, 1983).

. A crescente especulação no mercado de matérias-primas, que se a- 
celera a partir de 71 com os não energéticos depois da ruptura 
do sistema de paridades fixas e da desvalorização do dólar. 0 
petróleo ficará excluído sendo no começo desfavoravelmente atin­
gido. A reação dos exportadores se fará sentir a partir de 71 mas 
somente em 73 dará os seus frutos.

0 choque do petróleo parece associar-se com o esgotamento da fase 
de expansão anterior na medida em que o crescimento das economias 
latino-americanas ficará mais difícil e serão maiores as con- 
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radições internas. 0 ano de 74 revela claramente esse aspecto para todas as econo- 
lias da região, como veremos adiante. Entretanto, esta data criara umi *ruptura im-
>ortante entre os exportadores e não-exportadores de petróleo. No que se refere ãs 
Importações de petróleo, estas se encontram basicamente concentradas no Brasil
f4, importava um pouco menos de que dois terços do petróleo da região. Dentro dos 
Daíses latino-americanos, este país éoque se assemelha mais na estrutura de importa­
ções a um país desenvolvido, devido ao peso importante do petróleo nas suas importaçõe:

2.4 0 ano de 74: esgotamento da fase de expansão

Este ano representa a data chave onde se esgota a fase de expansão permitida pela 
abertura externa. De fato, mesmo os países não exportadores de petróleo, prevalecen 
do-se da abundância de petrodólares, de reservas em divisas importantes, quase dupli 
cam o ritmo de expansão das importações,que atinge 21, 65? em 74. Entretanto, o 
crescimento do produto manufaturado esse ano conhece uma sensível desaceleração, re- 
duzindo-se dos 9,5? dos três anos anteriores para 6,6? em 74 e logo, 1,1? em 75.

Ocorre portanto uma ruptura entre o ritmo de expansão das importações e da FBCF que 
mantêm seu ritmo elevado (+9,7? em 74 e + 11,6? em 75), com o do produto principal­

mente manufatureiro. Esse fenômeno representa uma forte perda de rentabilidade da 
economia e sobretudo uma elevação da relação capital/produto que tendera a . crescer 
daí em diante.

Nos países exportadores de petróleo (principalmente Venezuela) a situação é semelhan 
te, pois ocorrerá a mesma degradação da rentabilidade da economia, porém esta será 
encoberta por uma conjuntura externa extremamente favorável que dissimulará por al­
guns anos essa realidade.

0 ano de 74 marca para as economias latino-americanas o esgotamento do padrão de 
crescimento industrial de substituição as importações com abertura externa que se im 
planta em 68. Este ano ê uma data tão decisiva na história da região como 67 para 
os países centrais, encerrando o período de rendimentos crescentes e abrindo aquele 
de rendimentos decrescentes.Se conjugam nesse ano o encerramento das facilidades ex 
temas em termos de preços relativos (exceto para os exportadores de petróleo) com 
o esgotamento da capacidade de crescimento industrial. Aprofundam-se os desequilí­
brios no setor externo e dentro da economia pela inflação. Estes desequilíbrios em 
geral derivam do confronto da necessidade de intensificar o investimento para assen­
tar o processo de industrialização com a incapacidade de aumentar substantivamente a 
poupança interna. Eles também decorrem dos desajustes do tipo de industrialização 
Lmitativa dos países centrais que requer, para repetir os padrões de consumo vigen- 
:es nestes países, funções de produções com elevado coeficiente de capital. Principal 
lente quando o processo de industrialização passa dos segmentos de consumo finais pa 
a oíde consumo intermediário seja para as industrias de base.

decrescentes.Se
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2 • Fechamento da economia latino-americana e esforço exportador 
(75-78)

As tendências à abertura externa durante o período 68- 74 e o apro­
fundamento destas no ano de 74 levaram as economias latino-america 
nas em conjunto a um importante déficit comercial e de Transações 
Correntes em 75 de respectivamente - 8,6 bilhões de dólares e - 14,2 bilhões 
de dólares. Para corrigir esta situação, a partir de 75 desenha-se nos países 
não exportadores de petróleo umapolítica de reajustes que terã por fun­

ção aumentar as exportações e substituir as importações.

Essa política corretiva toma nos países do cone sul uma clara ori­
entação conservadora e liberal. Como apontamos anteriormente, es­
tes países jã sofriam, durante todo o período anterior, de uma per 
da de sua posição relativa no conjunto da economia regional. 0 pe 
nodo favorável de 68-74 permite a essas economias do cone sul pros 
seguir crescendo nos moldes do modelo de substituição de importa­
ções. Porém a reversão da conjuntura mundial deixa-os numa posi­
ção extremamente vulnerável frente a crise e confrontando-os a proble­
mas estruturais não resolvidos no passado. A posição das elites 
dominantes que retomam o poder nesses países será de abandonar por 
completo a estratégia de substituição de importações com fechamen­
to do mercado interno. que no fundo as enfraquecia, para jogar a 
carta do liberalismo econômico nos moldes clássicos. Essa nova po 
lítica consiste na realidade num retorno às políticas das oligar­
quias de antes dos anos 30 que privilegiavam fundamentalmente o s£ 
tor primário-exportador. A indústria desses países, apesar de ter atingido 
um certo grau de desenvolvimento, não podia enfrentar a concorrên­
cia externa, iniciando-se um processo rápido de desindustrializa- 
ção e de desagregação destas economias.

O Brasil neste período, ao contrário, formulará uma política indus 
trial cujo objetivo principal será de aumentar o grau de integra­
ção do seu sistema industrial. 0 contraste entre essas duas polí­
ticas está ilustrado pelas diferenças entre as taxas de crescimen­
to da produção manufatureira de 75 a 79 entre Brasil C+6,4%) e Ar­
gentina e Chile (0% e 0,5%J (ver quadro 5).
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Vejamos como se comportam grosso modo os dois principais grupos de 
países .

3.1. Os países não-exportadores de petróleo

0 choque do petróleo representa, para esses países que constituem 
a parte mais importante do continente, uma radical modificação das 
relações comerciais do período anterior. Essas modificações reper 
cutirão tanto no desempenho do PIB quanto no da FBCF (Formação Bru 
ta de Capital Fixo).

Se examinarmos a figura 6, observamos que a partir de 75 o volume 
das importações decresce, induzindo a uma redução do ritmo de cres 
cimento do PIB e da FBCF.

No entanto, o esforço exportador tem sido importante neste período 
e no subseqUente. As exportações crescem 7,8% em média de 75 a 81, 
contra 5,1% de 65 a 74 que foi designado como período de abertura 
externa (quadro 7) . Na realidade, no período anterior, o crescimento das e­
conomias latino-americanas não exportadoras de petróleo foi induzido pelas faci 
lidades de importar, enquanto de 75 em diante parecería ser o setor exportador 
que exerce o papel de motor do crescimento. Portanto continua sendo o setor ex 
terno o ponto nevrálgico do crescimento. A política de substituição de importa 
ções segue uma racionalidade similar ã do setor exportador e passa a ser, em cer­
tos setores, o motor do crescimento.

Essa nova inserção que procuram estes países no comércio mundial,a 
pesar de ser mais agressiva, somente resolve o problema da Balança 
Comercial e não aquele mais profundo do endividamento externo que 
começa a pesar de maneira crescente nas contas externas desses pa£ 
ses. Assim, em 77 esses países realizam um excedente comercial de 
1,8 bilhões de dólares, um déficit de apenas -431 milhões de dólares em bens e 
serviços, mas o déficit em Transações Correntes eleva-se -5,4 bilhões de dóla­
res. Os juros pagos pela dívida aumentam de mais de 100%, passando de-1,6 bi­
lhões de dólares em 74 para -3,4 bilhões de dólares em 77 (ver Anuário Estatís­
tico - CEPAL, 1980) .Essa evolução do peso aceleradamente crescente da parte fi-
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nanceira das contas externas marcará a partir de então o quadro econômico des 
ses países. Tanto que cada vez mais o fechamento dessas contas pas 
sara a depender do fluxo crescente de capitais de empréstimo inclusive para co­
brir a parte relativa dos juros da dívida.

3.2. Países exportadores de petróleo

Nestes incluem-se principalmente a Venezuela e o Equador e, a par­
tir de 78, o México que ingressa decididamente neste grupo. Obvia 
mente o comportamento deste grupo opõe-se aos não exportadores de petróleo na 
medida em que houve uma considerável melhoria dos termos de troca, 
que, no entanto, reduziram-se durante o período.

Este grupo de países havia sido relativamente excluído da expansão 
das importações durante o período anterior C7,4% de crescimento me 
dio de 65 a 74 contra 11,11 para os não exportadores) (quadro 8). 
Entretanto, a FBCF manteve num patamar elevado o crescimento do PIB.

No período analisado, depois de algumas hesitações, estes países se 
lançam numa política de expansão desenfreada das importações que 
terã efeitos cada vez menores e posteriormente negativos sobre o 
crescimento do PIB.

Se observarmos a figura 7 reparamos que a partir de 74 o volumedas 
importações aumenta consideravelmente. A FBCF segue com um ano de 
atraso, atingindo níveis astronômicos.

Entretanto o crescimento PIB, apesar de 'se acelerar, não segue no mesmo ritmo, 
revelando-se claramente uma forte deterioração da relação capital/ 
produto. Portanto o esforço realizado em investimento após 74 por 
estas economias revela também as mesmas incapacidades daquele que 
apontamos para a América Latina em seu conjunto em 74, ou seja, o 
esgotamento de um certo padrão de crescimento.

0 esgotamento deste padrão será ainda mais visível nos países ex­
portadores de petróleo na medida em que estes aprofundarão ainda 
mais o esforço de investimento. A economia venezuelana, que é a 
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mais significativa do grupo, mostra bem esse fenômeno. Jã em 79 o 
crescimento de seu PIB ê nulo, apesar de todo o esforço no investi 
mento, que cresceu em media, de 75 a 79, de 14% ao ano.

3.3. A experiência de exportação de manufaturados

As exportações de manufaturados começaram a desempenhar um papel 
importante no período expansivo de 68 a 73. Neste último anv cias 
representam 21,2% das exportações contra 8,5% em 65 (CEPAL, 1981). A 
partir deste ano, em conseqüência da crise da economia mundial, hã 
esgotamento deste tipo de expansão, a parte das exportações de ma­
nufaturados caindo para 17,1% em 74 e 17,7% em 75. 0 aumento em 
valor das exportações de petróleo não explica por si sõ esse fenômeno pois 
hã decréscimo em valores absolutos das exportações de manufatura­
dos em 74 e 75 indicando verdadeiramente uma crise de mercado. Po 
rém jã a partir de 77 essas exportações retomam seu ritmo alto de 
expansão (21,6% das exportações totais em 77 e 25,7% em 78).

No entanto, a estrutura das exportações de manufaturados por paí­
ses de origem se modifica de maneira importante de 73 a 78 (qua 
dro10). Esta alteração se deve a uma modificação nos mercados de 
destino também. Os maiores exportadores na ALALC em 73 são o Bra­
sil, Argentina, México e Colômbia. Estes dois últimos eram impor­
tantes exportadores de manufaturados para os países desenvolvidos 
(México, 72,7% das exportações de manufaturados e Colômbia, 41,3% 
em meados da década - CEPAL, 1981).

Estes dois países, e principalmente o México, são os que sofrerão 
mais com a estagnação da exportação dos manufaturados. A participação do Méxi­
co e da Colômbia nas exportações de manufaturados latino-americanos reduz-se no 
período de 27,6% para 18% (quadro 10). 0 grande beneficiado foi o Bra­
sil, que aumentou sua participação de 30,7% para 41,3%. Ora, esse 
pais tem se caracterizado como havendo logrado, durante o período, 

uma grande diversificação dos seus mercados de destino.

Se tomarmos como referência as exportações de manufaturados sobre 
as exportações totais, observamos que estas representavam em 73 pa-
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ra o Brasil 27,3®â, enquanto no
Em 78 esta relação se inverte.

México sua participaçao era de 48,9®. 
pois no Brasil esse percentual sobe

44,7$ e no México declina para 34,3$.

Em conclusão, podemos destacar que os países que haviam criado uma 
forte especialização nos mercados de destino, principalmente países 
desenvolvidos, se encontram em posição de fragilidade a partir de 
74, enquanto que aqueles que possuem mercados regionais mais amplos 
(Argentina e Chile) mantêm suas posições. 0 Brasil representa um 
caso privilegiado que devido ãs condições mais avançadas de sua industria 
lização adquire capacidade de competição externa no setor industrial 
e consegue ampliar e diversificar consideravelmente seus mercados.

Portanto, a nível do comércio de manufaturados, houve a partir da 
crise mundial, nesta sua primeira fase, questionamento das anti­
gas especializações (Norte-Sul) e um certo redirecionamento para 
um novo mercado (Sul-Sul) .

Este redirecionamento das exportações de manufaturados repercute- 
se na modificação da composição destas em benefício da indústria 
mecânica (27,1$ em 78 contra 22,7$ em 73) . Os produtos mecânicos 
se destinam principalmente aos países em desenvolvimento (56$ em75, 
dos quais 39$ para a América Latina e o Caribe) . Por outro lado 
respondem por esses produtos predominantemente os países grandes , 
e dentre estes, o Brasil.

4. Curto período de expansão sob o imnulso do endividamento exter­
no (79-80)

A política corretiva que foi praticada na maioria dos países lati­
no-americanos no período anterior serã abandonada na medida em que, 
a partir de 78, haverá facilidades para se endividar. Esta conjun 
tura favorecerá tanto os exportadores de petróleo que estavam numa 
situação cada vez mais crítica como os não-exportadores de petróleo. 
De fato, o déficit comercial começa a aumentar novamente para os 
não-exportadores de petróleo. Essa evolução comercial se associa 
a uma deterioração dos termos de troca para esses países; entretan 
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to, ela é compensada por uma evolução positiva da entrada de capi­
tais. Estas, que foram de 8,1 bilhões de dólares em 77, passam pa­
ra 15,2 bilhões de dólares em 78.

0 ano de 7 8 foi o ponto de partida para um novo ciclo de endividamento que 
permitiu aos países latino-americanos conhecer ainda um certo raio de 
manobra em relação ao serviço da dívida, podendo essas economias se 
rem relançadas principalmente pela via do aumento das importações. 
Por essa razão, nesses dois anos a economia latino-americana reco­
bra velocidade, crescendo a 6,2$ ao ano.

A lógica do endividamento dos exportadores de petróleo é um pouco 
diferente e paradoxalmente começa jã anteriormente. De fato,a par 
tir de 75 esses países vêem minguar suas rendas das exportações en 
quanto as importações aumentam aceleradamente. Jã em 77 esses paí 
ses tinham um déficit comercial superior aos dos não-exportadores.

Nos países do cone sul as facilidades financeiras que ocorreram 
nesse período levarão esses países a aprofundar a experiência lib£ 
ral. Assim, facilidades serão criadas para importar, instaurar-se -ã 
um mercado livre de divisas e uma política de estabilidade das ta­
xas de câmbio baseando-se exclusivamente nas facilidades 
financeiras externas. Por esta razão, as próprias entra­
das de capitais não terão um objetivo produtivo, sendo destinadas 
mais para fins especulativos.

Esta conjuntura financeira permitira também a países como Brasil 
amortecer o segundo choque do petróleo, chegando a economia brasi­
leira a crescer à taxa média de 7,2$ nesses dois anos.

0 México se beneficiara triplamente da conjuntura financeira favo­
rável, do aumento das exportações de petróleo e do segundo choque 
do petróleo. Durante o período sua economia cresce muito vigorosa^ 
mente,ã taxa média de 8,8$.

Essa conjuntura começa a se inverter quando ocorre a elevação das taxas de ju­
ros nos Estados Unidos em 1979 representando um fenômeno da importância do 
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choque do petróleo. Somente que, contrariamente ao choque do petróleo,e£ 
te choque beneficiará o centro contra a periferia. Seu impacto 
não íar-se-ã sentir logo nas economias periféricas porque haverá 
uma forte expansão de capitais a nível internacional, impulsionada 
pela expansão dos petrodólares no período e pela inflação interna­
cional que permitirá provisoriamente contornar a elevação das ta­
xas de juros.

5. 0 choque dos juros (81- )

Enquanto anteriormente certos fatores externos mantiveram o cresci 
mento dos países periféricos num patamar superior ao dos países cen 
trais, esta situação inverte-se radicalmente a partir de 81. 0 ti 
po de crise no qual parece terem sido jogadas essas economias é de 
natureza muito mais profunda do que aquela das economias centrais, 
seja em números absolutos ou, pior ainda, quando referidas à renda 
per capita. Segundo a CEPAL (dez. de 1983) o PIB per capita de- 
cresceu de -9,5$ de 81 a 83 para a América Latina, sendo o decrésci 
mo de -13,3$ para a Argentina, de -11,9$ para o Brasil e de - 4,8$ 
para o México.

A razão desta recessão inusitachna história econômica da América La 
tina foi a fulminante redução da entrada de capitais para essas e­
conomias, o que as deixou sem possibilidade de se refinanciar.

Já em 81, a maioria dos países não-exportadores de petróleo se en­
contravam numa situação extremamente desfavorável, apesar deste 
ano ainda ser relativamente favorável sob o aspecto financeiro, 
pois as entradas líquidas de capitais corresponderam a 38 bilhões 

de dólares.

No ano seguinte, após os problemas de pagamento do México e da Ve­
nezuela, a crise se generaliza aos exportadores de petróleo. 0 mer­
cado financeiro reage ã insolvência desses países, reduzindo 
o fluxo de capitais para a América Latina para 16,5 
bilhões em 82 e 4,4 bi em 1983. Em dois anos o fluxo de capitais 



22.

reduz-se a quase um décimo.

Essa situação leva os paises latino-americanos a reduzir drastica­
mente as suas importações, que passam de 98,4 bilhões de dólares em 81 para 56,3 
bilhões de dólares em 83, o que, por sua vez, repercute de forma extremamente - ne­
gativa sobre o nivel da produção.

III. CONCLUSÕES SOBRE A HISTÓRIA RECENTE

Após um longo período de crescimento para dentro das economias la­
tino-americanas com a redução da participação do coeficente das im 
portações no produto, esgota-se nos começos dos anos 60 esse tipo 
de estratégia de desenvolvimento. A partir de 67 as economias la­
tino-americanas .auxiliadas pela conjuntura internacional, conseguem re 
solver seus problemas estruturais internos reabrindo-se novamente. 
Tal abertura foi facilitada por uma conjuntura internacional extre 
mamente favorável, que permite aumentar as importações a ritmo ele 
vado durante sete anos, sem que essas economias em conjunto tenham feito um es­
forço particular para exportar. A partir de 74 terminam as con­
dições comerciais favoráveis e esgota-se obviamente também na Amé­
rica Latina o padrão de crescimento que se estabelece a partir de 
67. 0 ano de 74 é muito revelador, pois para manterem um ritmo de 
expansão inferior ao de 73, os países latino-americanos devem au­
mentar enormemente o ritmo das importações. Para manterem um ní­
vel de investimento e de crescimento do PIB elevado, estes países 
devem arcar com importações cada vez mais importantes. Este ano, 
juntando a deterioração dos termos de troca dos não-exportadores 
de petróleo e o esgotamento do padrão de crescimento, representa 
o ponto de inversão para o crescimento da economia latino-america­
na .

A partir desta data o endividamento se torna uma variável de impor 
tância maior para manter, a posição anti-cíclica que a América Lati­
na vem assumindo na economia mundial.

A experiência dos exportadores de petróleo, principalmente da Vene 
zuela, é reveladora pois esse pais,ajudado por fatores externos ex 
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tremamente favoráveis no pós-73, lança-se numa política de indus­
trialização cujo fracasso é ilustrado pela sua estagnação prematu­
ra a partir de 79. 0 petróleo, abrindo demais a economia da 
Venezuela a deixou numa posição muito frágil. Ademais os progra­
mas de investimento foram superdimensionados e tinham uma relação
capital/produto extremamente elevada.

0 fenômeno do endividamento esgota seu papel anti-cíclico quando a 
economia americana realiza o aumento das taxas de juros reais do 
dólar asfixiando as economias endividadas, a partir de 79.

A partir desta data a variável monetária que havia sido o meio de 
postergar os impasses estruturais externos e internos das economi­
as latino-americanas, como o déficit em Transações Correntes ou a 
falta de poupança interna, reverte completamente seu papel, trans­
formando-se num fardo insuportável que obriga esses países a realizarem 
um enorme excedente nas contas externas para ser transferido para o exterior.

A partir de 82 a América Latina começa a realizar volumosos 
excedentes comerciais. Em 1983 o excedente na Balança de Bens e 
Serviços latino-americano aproximou-se de 25 bilhões de dóla­
res ou seja, 44% das importações do ano, que serviram para cobrir 
em parte os juros de 33 bilhões de dólares. Este excedente, devi­
do ãs condições do mercado internacional, não foi realizado, aumeii 
tando a produção mas diminuindo o consumo de bens importados.

0 que chamamos de crise nos países periféricos e que atinge com pe­
culiar gravidade a América Latina corresponde a uma fase de um fe­
nômeno de crise mais global que tem seu inicio já no final dos 
anos 60. No começo desta crise, que corresponde ao esgotamento de 
um certo padrão decrescimento industrial do pós-guerra nos países centrais, 
a periferia passa a asssumir um papel dinâmico compensador e também 
competidor do centro. A própria desorganização dos mecanismos coer 
citivos a nível internacional permite tal expansão, que beneficia 
as multinacionais e bancos internacionais. Entretanto essa expan­
são incontrolada da economia mundial engendra contradições crescen 
tes entre os diferentes pólos da economia mundial assim como com 
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países periféricos. 0 acontecimento determinante será o choque do 
petróleo, que marcará uma profunda mudança de relação de forças 
entre economias centrais e periféricas, assim como o esgotamento 
definitivo de um certo modelo de industrialização baseado na pilha 
gem de recursos naturais não renováveis.

Em 1979 a principal economia central (E.E.U.U.), sentindo-se amea­
çada pela crescente perda de seu poder a nível internacional, rea­
liza um verdadeiro choque financeiro, que reverterá radicalmente a 
posição ascendente da periferia. A partir de então começa a haver 
um processo de concentração do poder econômico nos Estados Unidos 
e de debilitação de todas as economias concorrentes. Portanto a 
crise das economias periféricas corresponde a essa nova fase de 
concentração do poder na principal economia central.

A crise econômica dos países latino-americanos apresenta três pon­
tos que merecem ser ressaltados:

. Em primeiro lugar é a impossibilidade em que se encontram os paí 
ses latino-americanos, apesar do rigor das políticas recessiv.as, 
de cumprir com todos os compromissos da dívida, ou seja, o paga­
mento dos juros e das amortizações. Esta situação se deve ã pró 
pria conjuntura internacional, que desfavorece particularmente os 
países endividados (altas taxas de juros reais edeterioração dos 
termos de troca)após tê-los encorajado a super endividar-se.

. 0 segundo ponto representa a profundidade, sem precedentes na 
história, da recessão a que chegou a grande maioria dos países 
da América Latina. Além da degradação dos níveis de vida, a cri 
se deixa ociosos segmentos importantes do parque manufatureiro, 
colocando os processos de industrialização da região numa posição 
extremamente crítica. A crise éde tal profundidade, na medida em 
que joga essas economias continuamente na recessão,que ela amea­
ça apropria ordem social dos países latino-americanos. De fato, es

(1) A CEPAL calcula que 
la deterioração dos

a América Latina perdeu 25 bilhões de dólares em 83 pe 
termos de troca e pela alta taxa de juros (dez.1983). 
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ses países conseguiram manter suas estruturas sociais com alto grau de desi­
gualdade graças ao dinamismo econômico que permitiu uma certa mobi­
lidade social. Sem esse recurso as relações sociais tendem a 
se deteriorar principalmente nas grandes cidades.

0 terceiro ponto se relaciona com a perda de autonomia e da ca 
pacidade de decisão dessas sociedades. Frente a uma crise tão 
profunda, as elites e as classes dirigentes parecem estar sem a 
mínima capacidade de decisão autônoma para engendrar uma aj 
ternativa. Neste ponto a situação atual se onõe radicalmente ã 
de 1930, quando houve a formulação de uma política industriali- 
zante face ã crise.
0 processo de abertura dessas economias levou-as progressivamen 
te a uma desagregação dos centros de decisão nacionais. A pró­
pria situação de descontrole dos governos em relação à inflação 
ilustra bem esse fenômeno.
Neste sentido, a lógica da crise recente reforça esse aspecto na 
medida em que concentra o poder na economia central. A inter­
venção do FMI na política econômica de numerosos países latino- 
americanos ilustra bem esse ponto.

A crise recessiva que se abate sobre as economias latino-americanas 
encerra definitivamente a estratégia de abertura externa que havia 
permitido a esses países por um certo tempo escapar aos seus pro 
blemas estruturais internos. Estes desajustes estruturais estavam 
na base do esgotamento da fase de crescimento anterior de substitui 
ções de importações. Eles reaparecem hoje de maneira mais dramáti 
ca ainda na medida em que o período de expansão com abertura apro­
fundou as distorções estruturais tais como a concentração da renda.

A superação da crise, se for de dentro dos países latino-americanos, 
devera compreender a retomada de poder decisório dos centros de po 
der nacionais, assim como propor reformas estruturais que permitam 
ampliar o mercado interno para desbloquear o processo de industria 
lização .
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JADRO 1 - População e produto dos principais países latino-americanos em 60 e 81

PAÍS DO
POPULAÇÃO PIB

I1 1 1 111 ■ ---
PNB

GRUPO DE PAÍSES 19 50 1981 1960 1981

IO5 * 103 1 US$109a % US$109b 1 oO

Grandes 128 506 64,1 218 900 63,3 100,3 60,7 528,0 71,5
gentina 20 605 10,3 28 200 8,2 31,50 19,1 70,0 9,5
'asil /I 525 35,7 121 400 35,1 37,8 22,9 285,0 38,6
xico 36 376 18,1 69 300 20,0 31,00 18,7 173,0 23,4

Médios 41 129 20,5 72 600 20,9 46,80 28,3 150,0 20,3
lile 7 587 3,8 11 200 3,2 10,80 6,5 29,0 3,9
lômbia 15 754 7,8 27 800 8,0 11,10 6,7 36,2 4,9
ru 10 162 5,1 18 100 5,2 5,40 3,3 18,8 2,6
nezuela 7 626 3,8 15 500 4,5 19,50 11,8 66,0 8,9

sto da América 
★

tina 30 830 15,4 54 540 15,8 18,25 n,o 60,8 8,2

érica Latina 200 465 6,76** 346 040 7,7 165,35
* ■*

4,7 738,8
♦ * 

6,4

INTE: 1960 - World Tables 1980 - Banco Mundial
World Development Report 1980 - Banco Mundial

1981 - ATLASECO - Atlas Economique Mondial 1982, dados preliminares
a) US$ de 1980
b) USÍ de 1981
* Inclui: Bolivia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, 

Nicarágua, Panamá, Paraguai, Republica Dominicana e Uruguai.
* * % em relação ao mundo (1960=129 países; 1981=170 países)
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QUADRO 2 - Produto bruto por habitante nas 7 maiores economias la­
tino-americanas e no mundo em 1960 e 1981 

(em doláres)

PAÍSES- 1960* 1981**

Argentina 1.530 2.480
Brasil 530 2.347
México 850 2.500
Colômbia 710 1.300
Chile 1.420 2.590
Peru 530 1.040
Venezuela 2.560 4.260
Mundo 1.791 2.592

Fonte: 1960 - World Tables 1980 - Banco Mundial
World Development Report 1981 - Banco Mundial

1981 - ATLASECO - Atlas Economique Mondial 1982, dados preliminares 
* dólares de 1980
** dólares de 1981

QUADRO 3 - Níveis de vida per capita da América Latina,do Quarto 
Mundo, do Primeiro Mundo e do Mundo em 1981

(em dólares)
POPULAÇÃO 

(1.000 hab.) PNB/Hab.

América Latina 355.967 2.048
Quarto Mundo* 2.493.520 335
Primeiro Mundo 678.760 10.721
Mundo 4.488.477 2.592

FONTE: Idem Quadro 2.
* Quarto Mundo - Países centralmente planifiçados não desenvolvidos.

Países capitalistas não desenvolvidos da Asia, Oceania e África.



29.

QUADRO 4 - Taxas médias anuais do crescimento do PIB

País ou Grupo de países
1960 

a
1967

1968 
a

1974

1975 
a

1978

1979 
a

1980

1981 
a

1982

América Latina*** 5,4 7,1 4,1 6,2 0,3

3 Grandes 5,6 8,0 4,1 7,3a
Argentina 4,2 5,5 4,1 4,3 -5,6
Brasil 5,2 11,2 6,4 7,2 -0,7
México 7,1 6,5 4,2

oo 

oo 4,1

4 Médios 5,2 5,1 4,5 3,8a
Chile 4,9 2,6 2,2 7,9 -3,9
Colômbia 4,6 6,7 2,4 4,6 2,0
Peru 6,1 5,4 1,4 4,0 2,5
Venezuela 5,5 5,1 5,7 -0,2 0,3

Exportadores de Petróleo*

Não exportadores de Petró-

5,5 5,5 6,5

C
M

leo** 5,2 7,3 3,8

rtto 
o

FONTE: Cuaderno Estadístico de la CEPAL n’3
Anuário Estatístico de América Latina, 1980
Balance Preliminar de la CEPAL
a) somente 1979.
* Inclui: Venezuela, Equador, Bolivia e México a partir de 78.
* * Exclui: México a partir de 78. Inclui: Argentina, Brasil, Chi­

le, Colombia, Peru, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Haiti, 
Honduras, Nicaragua, Paraguai, Uruguai, Panamá e República Do­
minicana.

* ** America Latina inclui os 19 países acima citados.
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QUADRO 5 - Taxas médias anuais de Crescimento 
do PIB do setor manufatureiro

País ou 1960 1968 1975
Grupo de Países a 

1967
a

1974
a

L 9“ 9

América Latina* 6,3 8.7 4.3

3 Grandes 6.4 9.9 47*-
Argentina 5.7 7 . 1
Brasil 5 . 5 11.3 0.4
Méx ico S . ” ’ .3 ' s

A Médios 6.4 3 . 5
Chile 3.9 — — 1'
Co 1ômn i a 3 . 3 —> - 3 c
Peru 9-3 o . 5 i .0
Venezuela 5.8 - “ 5 .1

FONTE: Anuário Estadiçtiço de America Latina l^SO e
w n Çuaderno Estadistico de la CEPAL n; 5

Para Costa Rica e Uruguai, compreende "Minas y Cantera*
** Para os anos de 1977-79, compreende "Minas v Canteras" e 

construção.
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QUADRO 6 - Taxas médias anuais de crescimento 
da formação bruta de capital fixo

FONTE: Anuário Estadistico de America Latina 1980, 
p. 205-5

País ou 
Grupo de Países

1960 
a

1965

1965 
a

1974

1975 
a

1979

América Latina 4,0 10,4 5,7

3 Grandes 3,5 10,6 5,6
Argentina 0,6 7,4 4,7
Brasil 0,9 15,3 6,3
México 10,6 10,3 5,9

4 Médios 4,7 6,7 6,7
Chile 6,7 5,4 -1,8
Colômbia 1,3 7,9 3,9
Peru 12,6 7,9 -5,8
Venezuela 3,6 8,3 13,9

Exportadores de 
petróleo 3,8 9,0 17,9

Não exportadores 
de petróleo 4,0 10,6 4,0
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QUADRO 7 - Taxas médias anuais de crescimento 
das exportações em volume

País ou 
Grupo de Países

1960 
a

1965

1965 
a

1974

1975 
a

1981*

América Latina 5,6 4,1 6,9a

3 Grandes 6,0 5,4 13,6d

Argentina 6,4 0,5 12,1
Brasil 4,9 11,0 12,6
México 6,3 3,1 18,5

4 Médios 4,8 0,5 5,3d

Chile 5,6 3.3 8,0
Colômbia 3,7 4,6 4,6
Peru 5,3 -2,1 6,7
Venezuela 4,5 -1,0 -5,0

Exportadores de 
petróleo 3,6 0,7 2,3b

Não exportadores 
de petróleo 6,3 5 ,1 7,8C

FONTE: Anuário Estadistico de America Latina 1980 e 
informes preliminares de la CEPAL

* Cifras Preliminares para os anos de 1980-1981.
a) Inclui: Trinidad y Tobago.
b) Inclui: Peru, Trinidad, Tobago

c) Inclui: Barbados, Guiana, Jamaica eSuriname.
d) Não incluído o ano de 1980.
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QUADRO 8 - Taxas médias anuais do crescimento
das importações em volume

País ou
Grupo de Países

1960 
a

1965

1965 
a

1974

1975 , 
a a’

1981

América Latina 0,4 10,3 5,2b

3 Grandes -2,1 13,9

oro 
to

Argentina -0,1 2,0 5,5
Brasil -7,0 28,1 -4,0
México 0,9 9,9 16,8

4 Médios 0,7 6,7 00
 

w n

Chile 1,8 7,5 1,6
Colômbia -3,2 10,0 6,8
Peru 13,6 6,8 3,5
Venezuela -1,4 5,9 11,6

Exportadores de 
petróleo -0,2 7,4 18,2d

Não exportadores 
de petróleo 0,5 11,1 0,5e

FONTE: Anuário Estadistico de America Latina 1980 e 
informes preliminares de la CEPAL

a) Cifras Preliminares para os anos de 1980-1981.
b) Inclui: Trinidad y Tobago, Barbados, Guiana, Jamaica e 

Suriname,no ano de 1980.
c] Exclui: o ano de 1980.
d] Inclui: Peru e Trinidad y Tobago no ano de 1980.
e) Inclui: Guiana, Jamaica, Suriname, Barbados e exclui o Peru.
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QUADRO 9 ~ Taxas médias anuais de crescimento do setor manufatureiro 
nas diferentes regiões do mundo

FONTE: América Latina - CEPAL

19

Oeste
Sul
América Latina
Este

60 1967 1971 1975 1978 1979 19E

6,6 5,0 2,0
6,3 7,3 5,7
6,3 8,7 4,5 [

8,9 6,6 | 4,7

il

Restante - CEPII

QUADRO 10 - Exportações de manufaturados da América Latina: parti­
cipação percentual por países de 73 e 78 e total em 
milhões de dólares

FONTE: Estúdios e Informe de la CEPAL n9 7, 1981.

1973 1978

Argentina
Brasil

17,7% 16,5%
30,7% 41,3%

México 21,8% 14,5%
Colômbia 5,8% 3,5%
Chile
América Latina

1,96% 3,4%
5.510,9 13.707,6
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OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES

Paul Singer

A evolução da economia dos países latino-americanos entre 1960 e 1982 
coloca várias questões de fundamental interesse para o prosseguimen 
to da investigação. Uma delas é o tipo de ligação entre o desenvol 
vimento destas economias e a dinâmica da economia mundial.

1. 0 modelo primãrio-exportador

Antes de 1930, esta ligação parecia decorrer de um modelo muito sim 
pies: em cada país as atividades de ponta consistiam na produção pri 
mária dirigida ao mercado mundial; quando a economia dos países cen 
trais se expandia, o Setor de Mercado Externo (SME) da América Lati 
na prosperava e enviava impulsos positivos às atividades correlatas 
de mercado interno (transporte, comércio, finanças etc.), acarretán 
do um movimento expansivo reflexo; quando os países centrais entra­
vam na fase de baixa do ciclo de conjuntura, o SME se contraía, im­
pulsionando as atividades correlatas no mesmo sentido. Em suma, a 
dinâmica econômica na América Latina refletia, em termos gerais, os 
altos e baixos cíclicos das economias centrais.

2. 0 modelo de substituição de importações

Supõe-se que, entre 1930 e 1960, diversos países da América Latina 
(entre os quais os 7 grandes e médios) romperam com esse modelo e o 
substituiram por um outro, denominado de "desenvolvimento por subs­
tituição de importações". Neste, a dinâmica da acumulação era gera 
da internamente - em geral sob o comando de inversões feitas ou in­
duzidas pelo Estado - mas a industrialização resultante dependia v_i 
talmente de insumos importados. Tratava-se de substituir importa--'.



43.

ções de produtos industriais sobretudo, utilizando-se na América La 
tina a mesma tecnologia praticada nos países do centro. A própria 
substituição implicava,por isso, importações majoradas de equipamen 
tos, matérias-primas e auxiliares e "Know how". Neste modelo, a e­
conomia mundial não era mais o centro impulsionador da dinâmica cí­
clica, mas o fornecedor do "modelo" a ser imitado e dos elementos 
materiais para viabilizar a substituição.

Convém observar que se um país tinha amplo mercado interno e conse- 
qllenteinente possibilidade de substituir também importações de equi­
pamentos, matérias-primas e "Know how", a baixa cíclica nas econo­
mias centrais não precisaria acarretar uma queda reflexa em sua acu 
mulação. 0 crescimento mais acelerado dos países de grande popula­
ção, na América Latina, durante o período em pauta, parece se dever 
à possibilidade de substituir importações numa escala muito maior 
do que países médios e sobretudo pequenos.

3. A crise do modelo de substituição de importações

Seja como for, nos anos 60 o modelo de "substituição" entrou em cri 
se, que se manifestava sob a forma de inflação e desequilíbrio na 
Balança de Pagamentos cada vez maiores. Esta crise tinha um aspec­
to externo e outro interno. 0 externo consistia, como aponta o Re­
latório, na pequena expansão das importações, entre 1960 e 1965,que 
se explica pela relativa marginalização do Terceiro Mundo, particu­
larmente da América Latina, do comércio internacional. Convém lem­
brar que do fim dos anos 50 até meados dos anos 70, o comércio entre 
os países do Primeiro Mundo (capitalistas adiantados) sofreu forte 
expansão, devida à instituição do Mercado Comum Europeu (MCE) e aos 
"Kennedy rounds", que liberalizaram as trocas entre o MCE, os EUA e 
o Japão. Até o fim dos anos 60 o Terceiro Mundo quase não partici­
pou deste "boom" comercial.

Na medida em que a industrialização por substituição de importações 
exigia um volume crescente de importações de insumos industriais e 
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agrícolas, a América Latina passou a sofrer um "estrangulamento ex­
terno" cada vez maior, que se refletia no fraco desempenho da acumu 
lação, que pode ser avaliada através da Formação Bruta de Capital 
Fixo (FBCF). Entre 1960 e 1965 esta so cresceu a uma média de 4% a.a., 
bem inferior ã média de 6,3% a.a. (entre 1960 e 1967) do crescimento 
industrial (Quadros 5, 6 e8 do Relatorio) .

Mas, a crise da "substituição de importações" nos anos 60 também te 
ve um aspecto interno,.que talvez tenha sido até mais importante que 
o externo. Sua raiz estava no caráter do crescimento engendrado por 
aquele modelo e que era denominado de "concentrador e excludente". 
Em poucas palavras, o crescimento beneficiava apenas algumas regi­
ões de cada país (geralmente as mais importantes regiões metropoli 
tanas) e dentro destas,apenas algumas classes e frações de classes, 
sobretudo a burguesia empresarial, a burguesia gerencial (tecno-bu- 
rocracia) e algumas camadas de operários qualificados ou politica­
mente privilegiados.

A contradição consistia no fato de que o desenvolvimento mobilizava 
camadas sociais muito mais amplas do que se mostrava capaz de bene­
ficiar. Os dados impressionantes das migrações rurais urbanas em 
toda América Latina assim como do crescimento de favelas, vilas-mi- 
sêria etc. ilustram o fenômeno. A grande expansão da escolaridade 
e dos meios de comunicação de massas tornaram visível e desejável o 
padrão de vida da nova classe média, sem torná-lo acessível. As 
pressões sociais por assistência ã saúde, transporte de massa e so­
bretudo moradia popular aumentaram muito mais que as parcelas do Pro 
duto Social alocadas para atendê-las.

£ interessante notar que esta contradição se manifesta sobretudo sob 
a forma de pressões sobre o Estado e não sob a da luta de classes. 
Dado o papel proeminente do Estado, como promotor do desenvolvimen­
to, era sobre ele que se concentravam as demandas. Esta foi, sem 
dúvida, uma das causas da grave aceleração inflacionária, que carac 
terizou a crise do modelo substituidor nos anos 60 e 70. Os orça­
mentos públicos viram-se sobrecarregados de encargos tanto "econô­
micos" (sobretudo inversões em transporte, energia, indústria de b£
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se) quanto "sociais", estes últimos abrangendo inversões em infra- 
estrutura urbana, equipamentos sociais e custeio de crescentes re­
des de serviços .

Obviamente, esta contradição tomou formas peculiares em cada país, 
sendo perigosa a generalização. Mas, ainda assim é possível assina 
lar que durante os anos 60 e inicio dos anos 70, a América Latina as 
sistiu não sõ a explosões inflacionárias, que levaram alguns anali^ 
tas a propor o conceito de "inflação latino-americana", mas também 
a sucessivas crises políticas, que desembocavam via de regras em gol 
pes militares: Brasil - 1964 (e 1968), Argentina - 1966 (e 1969 etc.), 
Peru - 1968, Bolivia - 1970, Uruguai e Chile - 1973 .

4. O "modelo" exportador

A etapa seguinte no desenvolvimento da América Latina é marcada pe 
la diversificação da pauta de exportações e pelo aumento mais acen 
tuado do volume de importações. Suas origens se encontram em mudan 
ças no plano internacional e mais precisamente na política do Pri­
meiro Mundo. Este passou a abrir, em certa medida, seu mercado in­
terno aos produtos industriais do Terceiro Mundo, ou melhor, de al­
guns países do Sul da Europa, do Sudeste da Ásia e da América Lati­
na. Os países subdesenvolvidos, que se tornaram exportadores de 
produtos manufaturados em escala significativa - os chamados NICS 
(Newly Indus t ri a 1 i z ed Countries) - nunca passaram de uma dúzia, en­
tre os quais os três grandes da América Latina (Quadro 10 do Rela­
tório) .

Convém notar de passagem que essa nova política comercial do Primei­
ro Mundo marca um processo de reestruturação global da produção in 
dustrial,em plano mundial, que visa reeconstituir a lucratividade 
dos capitais investidos no Primeiro Mundo mediante o barateamento 
dos bens-salãrio (roupa, aparelhos eletrodomésticos e eletrono-do- 
mésticos, componentes automobilísticos), importados de países de 
mão-de-obra abundante e de baixo valor. As empresas multinacionais 
são os principais realizadores deste processo de reestruturação,que 
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lhes abriu importante campo de acumulação de capital, sobretudo nos 
NICS.

Reproduz-se, desde então, nos países hã tempo industrializados o con 
flito protagonizado e analisado por Ricardo na Grã Bretanhada primei­
ra metade do Século XIX: de um lado os defensores da proteção ã a­
gricultura mediante as Corn Laws, do outro os partidários do livre- 
câmbio. Os primeiros representavam os interesses fundiários,os úl­
timos os interesses do capital industrial. Hoje em dia, os intere_s 
ses em confronto nos países do centro são algo distintos: batem-se 
pela proteção sobretudo à indústria (não mais apenas à agricultura) 
os pequenos e médios capitais, sobretudo dos ramos ameaçados pelas 
importações, e o operariado; defendem o livre-câmbio as multinacio­
nais industriais e financeiras e o "establishment" acadêmico (a or­
todoxia dominante é essencialmente livre-cambista) .

As posições livre-cambistas parecem levar a melhor, no longo prazo, 
mas em momentos de crise mais aguda ou de decisão política (anos e­
leitorais) , os "lobbies” protecionistas logram obter vitórias, que, 
nem por serem parciais, deixam de ser significativas. Os protecio­
nistas travam na verdade uma batalha defensiva e parecem fadados.no 
fim, a perder. Mas, do ponto de vista das exportações industriais 
da América Latina, as barreiras que conseguem ocasionalmente erguer 
têm efeitos imediatos, no mínimo retardando seu crescimento.

Sendo as exportações industriais dos NICS realizadas, em sua maio­
ria, pelas multinacionais, estas não se limitaram a abastecer o Pri. 
meiro Mundo, mas as estenderam também ao resto do Terceiro Mundo, 
contando para isso com subsídios generosos dos governos dos países 
exportadores. Cresceu pela primeira vez o comércio Sul-Sul e inte£ 
no ã América Latina. De certa forma, a periferia, representada pe­
los NICS, recuperou espaço no comércio internacional... pelas mãos 
das multinacionais. Convém notar ainda que esta integração econõmi^ 
ca do Terceiro Mundo e, em particular, da América Latina foi em boa 
medida financiada pelos bancos internacionais privados, que captavam 
recursos crescentes no euromercado, transferindo-os ã periferia. En 
tre 1965 e 1974, as exportações da América Latina cresceram 4.1?0 ao

fadados.no
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ano e as importações 10,5% a.a. (Quadros 7 e 8 do Relatório).

A recuperação do desenvolvimento, engendrada em grande parte pelo a 
lívio provisório do estrangulamento externo, sobretudo nos anos 70, 
não chega a configurar um novo "modelo" de crescimento. Sua dura­
ção foi muito curta e seu impacto muito seletivo. O primeiro cho­
que do petróleo, em 1974, ao destruir o dinamismo da economia e por 
tanto da demanda do Primeiro Mundo, cortou-lhe o ímpeto. O cresci­
mento à base de exportações industriais continuou ainda por alguns 
anos, mas cada vez mais voltado para o mercado do Terceiro Mundo , 
artificialmente mantido em expansão pelo endividamento externo.

A este respeito, vale a pena mencionar uma aberração significativa. 
Os golpes militares levaram ao poder, em vários países importantes 
da América do Sul, grupos ologãrquicos de ideologia econômica ultra 
liberal, que tentaram reconstituir economias "abertas", do tipo que 
vicejava antes de 1930. Este não foi, em lugar algum, um novo mode 
lo de desenvolvimento mas de desindustrialização. Faz sentido (não 
por causa mas apesar das justificativas ideológicas) para países co 
mo os EUA, Alemanha ou Japão sucatear indústrias consideradas "obso 
letas" (principalmente de bens-salãrio) tanto para reconstituir seus 
exércitos industriais de reserva como para reforçar a lucratividade 
das indústrias de ponta (eletrônica, química etc.). Mas, é difícil 
encontrar algum sentido na aplicação de política semelhante em paí­
ses que simplesmente não dispõem de indústria de ponta alguma,a não 
ser as que a competição do produto importado transformava em sucata. 
Convém não racionalizar "a posteriori" políticas econômicas que sem 
pre foram irracionais.

5. A persistência da crise do desenvolvimento

Além disso, a crise inflacionária, de fundo social, de modo algum foi 
resolvida pelo desenvolvimento "para fora" dos anos 70. Na melhor 
das hipóteses, foi reprimida a "manu militari". Nos países em que 
foi possível reverter, ao menos por alguns anos, a tendência ascen­
dente da inflação, isto se logrou mediante garroteamento dos salã-
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rios reais e repressão generalizada dos movimentos rei vindicatórios 
das camadas desprivilegiadas. No caso do Brasil, em particular, a 
redução do salário mínimo legal e dos baixos salários, em geral,foi 
compensada, durante o período de intenso crescimento econômico, en­
tre 1968 a 1974 , pela expansão do emprego e pelo aumento da jornada 
efetiva de trabalho, o que permitiu que, apesar das taxas de salá­
rio comprimidas, os ganhos totais dos assalariados aumentassem.

A rigor, a "crise do desenvolvimento" dos anos sessenta de modo al­
gum é resolvida neste último quarto de século. Mesmo quando a eco 
nomia se expande com maior vigor, a insatisfação latente ou aberta 
das massas trabalhadoras, que se reflete no desencanto com o desen­
volvimento por parte de economistas e outros cientistas sociais,não 
cessa. Não se trata apenas de impaciência, de incapacidade de aguar 
dar os frutos de um desenvolvimento tardio. E que o desenvolvimen­
to não traz consigo automaticamente as instituições sociais e polí­
ticas, que no "Norte" permitiram difundir parte dos acréscimos de 
renda entre as massas de trabalhadores. Mesmo lá estas institui­
ções - legislação do trabalho, liberdades civis, direitos políticos, 
sistema representativo etc. - não caíram do céu, mas foram conquis­
tados por lutas árduas e ãs custas de duas guerras mundiais extrema 
mente sangrentas. Na América Latina, a industrialização, a urbani­
zação e a constituição das classes típicas da sociedade burguesa se 
desenvolvem de forma extremamente instável, sucessivamente entrecor 
tadas por crises e fases de retrocesso, que não favorecem o enraiza 
mento das instituições do capitalismo maduro.

A experiência histórica dos países que se industrializaram há mais 
tempo - digamos antes da la. Guerra Mundial - sugere que nas fases 
iniciais de acumulação o capitalismo tende a se apresentar sob sua 
forma "selvagem". Não seria descabido descrever o desenvolvimento 
nesta etapa, na Europa ou na América do Norte, como "concentrador e 
excludente". Não obstante, a expansão das forças produtivas por mui 
tas décadas criou a base material do chamado "Estado de bem-estar", 
que transformou a face do capitalismo, civilizando-o. Na América 
Latina, ao menos nos últimos 25 anos, a expansão das forças produti 
vas foi inegável, mas ela parece ter criado a base material apenas 
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para a prosperidade da chamada "classe média". De modo que, quando 
a repressão diminui e formas normais de convivência democrática são 
restabelecidas, o conflito distributivo soe eclodir com grande in­
tensidade, acarretando, em geral, consequências econômicas bem ca­
racterísticas: inflação crescente e desequilíbrio cada vez maior no 
Balanço de Pagamentos.

6. A crise dos anos 80

E interessante observar que esta sindrome aparece mesmo quando o es 

trangulamento externo não é grave. Mas, quando ele se agrava de fa 
to, a crise implícita nas pressões sobre o nível geral de preços e 
sobre as contas externas se explicita imediatamente. A política e- 
conõmica se torna ortodoxa, a "estabilização" substitui as metas so 
ciais como objetivo prioritário e a economia deixa de crescer, para 
logo mais começar a decrescer. Os movimentos reivindicatõrios são 
literalmente afogados na maré crescente do desemprego. As fileiras 
dos marginalizados são rapidamente engrossadas pela crise e sua re- 
belia tende a ser enfrentada pela força, que transforma a nascente 
(ou prometido) Estado do bem-estar em Estado autoritário.

Mais uma vez, desde 1981, a América Latina se encontra mergulhada nes 
te tipo de crise. So que agora ela é inteiramente geral, abrangen­
do praticamente todos os países da região, e muito mais grave. Para 
encontrar uma base de comparação, precisaríamos recuar aos anos 30. 
Mas, como é óbvio, a América Latina é hoje muito diferente: sua eco 
nomia está consideravelmente industrializada, sua população urbani­
zada. Se há meio século, a maioria dos latino-americanos vivia fe­
chada em economia de subsistência, cujo atraso e isolamento a defen 
dia dos efeitos da crise, hoje a situação é oposta. A maioria dos 
latino-americanos está integrada ã economia capitalista e portanto 
exposta ãs políticas de "ajustamento" que lhes deprime o nível de 
vida, quando não lhes rouba o trabalho e com ele o pão de cada 
dia. Só por isso, as conseqtlências econômicas e sociais da crise 
dita de "endividamento" na América Latina são muito mais devastado­
ras, anunciando mudanças de grande amplitude para o futuro.
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7. 0 caráter estrutural da crise financeira

Convém separar a crise em si de suas características circunstanciais, 
ainda que ambas importem. A crise de endividamento era, em si ine­
vitável como decorrência da privatização do mercado internacional 
de capitais. Este mercado existe pelo menos desde o início do sécu 
lo passado e funcionou como repassador de capitais do centro ã peri_ 
feria, sem qualquer regulação maior, durante mais de um século. A 
sua dinâmica cíclica se caracterizava por uma sucessão de fases — 
"boom", mal-estar ("distress"), crise e recuperação — que se repe­
tia com certa regularidade. Dela faziam parte a moratória dos paí­
ses endividados, a consolidação de suas dívidas, a intervenção mili­
tar ou diplomática das potências credores etc., etc.. A partir de 
1930, este mercado internacional de capitais entrou em paralisia, 
quase desaparecendo durante a 2a.Guerra Mundial. Após o conflito 
ele ressurge, mas "regulado": os capitais se encaminham do centro 
à periferia mediante bancos intergovernamentais (Banco Mundial, BID 
etc.) ou sob a forma de inversões diretas, feitas pelas multinacio­
nais. Os bancos privados se limitavam ã intermediação de emprésti­
mos a curto prazo, basicamente financiamento de operações comerciais. 
Os países periféricos que desejassem empréstimos a longo prazo ti­
nham de apresentar projetos aos bancos intergovernamentais, ou se 
submeter à severa "condicionalidade" do FMI.

Tudo isso mudou a partir do surgimento do chamado euro-mercado, nos 
anos 70. Neste mercado, bancos multinacionais passaram a interme­
diar capitais cada vez mais vultosos a longo prazo, desde que a ta­
xas flutuantes de juros. Por razões de espaço, não entraremos na a 
nálise dos fatores que tornaram o euro-mercado factível e necessário. 
Basta, aqui, constatar que o fato de ser um mercado inteiramente nao- 
regulado é o mais importante destes fatores. Os fantásticos volumes 
de capital que se encaminharam a ele fizeram-no precisamente em fun 
ção disso. (De acordo com as estimativas da Morgan Guaranty Trust 
Co. a "grandeza líquida" do euro-mercado passou de 14 bilhões de do 
lares em 1964 para 65 em 1970, para 215 em 1974 e para 485 em 1978. 
Citado por Argy, V., The postwar internationa 1 money crisis. An 
analysis, Londres, G. AllenÇünwin, 1981, p.69). Não resta dúvida 
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de que se retornou assim aos velhos e felizes dias de especulação 
monetária internacional, que tinham produzido na América Latina a 

saga dos fuzileiros navais, as aventuras mirabolantes de Farqhar no 
Brasil e no Paraguai e as legendas de Juarez e de Sandino.

Os diferentes países latino-americanos não deram mostras de resis­
tência face ã oportunidade de endividamento facil e aparentemente 

ilimitado, proporcionada pelo euro-mercado. Jã em dezembro de 1977 
o passivo global destes países junto aos bancos privados do Clube 
dos Dez mais a Suiça e bancos "offshore" montava a 73,7 bilhões de 
dólares. Três anos depois ele tinha mais do que dobrado, chegando 
a 151,6 bilhões. A partir daí, o evidente exagero deste passivo 
face ã capacidade de pagamento dos diversos países fez com que seu 
ritmo de crescimento diminuisse. Mesmo assim, em dezembro de 1982, 
ele alcançou 194,1 bilhões. (Dados do Bank of International Settle 
ments, citado por Arnau, J.C.S., La Crisis Econômica Internacional 
y su Repercusiõn en América Latina, Estúdios e Informes de la CEPAL 
32, Santiago, 1983, p.54) . Neste mesmo ano de 1982, a dívida exter 
na total da América Latina somava 289,4 bilhões de dólares (CEPAL, 
Notas sobre la economia y el desarrollo de América Latina,n9387/288, 
deciembre de 1983) . Como se vê, em fins de 1982 os bancos privados 
internacionais eram os credores de dois terços da dívida externa da 
América Latina .

Os empréstimos do euro-mercado ã América Latina cresceram 105,7% en 
tre 1977 e 1980, enquanto neste mesmo triênio, o valor das exporta­
ções da América Latina aumentou apenas 79,3% (passando de 49,1 bi­
lhões em 1977 para 88,2 bilhões de dólares em 1980) . Descompasso 
similar entre endividamento e capacidade potencial de pagar (dado 
pelo valor das exportações) deve ter-se verificado também nos outros 
continentes do Terceiro Mundo e em diversos países do Segundo Mundo. 
Era inevitável, pois cada um dos grandes bancos tinha interesse em 
expandir seus financiamentos na mesma medida que cresciam os seus 
depósitos passivos e a disponibilidade de fundos em bancos menores, 
que se voltavam cada vez mais para o euro-mercado. A própria compe 
tição interbancária facilitava a formação de consórcio de dezenas de 
bancos ("syndicated loans")para a colocação de grandes empréstimos 
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em países da periferia. 0 endividamento total de cada país sequer 
era conhecido, como até o momento tão pouco o é. Como os governos 
dos países que se endividavam se acostumaram muito depressa a pagar 
o crescente serviço de suas dívidas mediante a contração de novas 
dívidas, a demanda por financiamento se expandia cada vez mais.

E bastante claro que o superendividamento assim produzido tinha que 
levar,mais cedo ou mais tarde, a uma crise financeira. Só por mila 
gre todas as dezenas de países endividados poderíam conseguir finan 
ciar o tempo todo e sempre em tempo os serviços externos cada vez 
mais pesados de suas dívidas externas. Por maior que fosse a liqui 
dez no euro-mercado, era fatal que em algum momento um ou mais "gran 
des" devedores ficassem inadimplentes. E no momento em que isso a- 
contecesse, o caráter altamente especulativo do euro-mercado torna- 
lo-ia imediatamente ilíquido, pois o temor de maiores prejuízos le­
varia os bancos, a começar pelos médios e pequenos, a retirar seus 
fundos daquele mercado. Os bancos que continuassem a financiar pai 
ses, cuja insolvência não poderia mais ser ocultada, seriam punidos 
pelos depositantes, que retirariam seus fundos deles, por deixarem 
de inspirar confiança.

Parece claro, pois, que o fato da crise ter estourado em agosto de 1982,com 
a inadimplência do México é bastante casual. Ela poderia ter sido 
desencadeada um pouco antes, por ocasião da Guerra das Mal vinas (quan 
do a Argentina suspendeu o serviço da divida externa) ou do golpe 
militar de 13/12/1981 na Polônia, quando em represália o FMI in­
terrompeu as conversações com o governo daquele país, tornando a di 
vida plonesa incobrãvel. 0 que importa é que a crise longamente 
prevista e aguardada, acabou acontecendo, restabelecendo com redo­
brado vigor o estrangulamento externo dos países periféricos, entre 
os quais os da América Latina.

Muitos explicam a crise como resultado do 29 choque do petróleo(1979/ 

80) e da concomitante elevação das taxas internacionais de juros e 
é inquestionável que estes fatos contribuíram para o seu desenlace. 
Mas, estes fatores foram conjunturais, tendo determinado o "como 
"onde" e o "quando" ocorrería a crise — não a sua ocorrência em si-
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Em outras palavras, mesmo que o preço do petróleo e a taxa de juros 
internacional tivessem flutuado de outra maneira, a crise teria si­
do inevitável. Quando, os banqueiros internacionais perceberam a 
realidade do superendividamento — que do seu ponto de vista se tra 
duz na forma de exposição ("exposure") excessiva — eles mesmcs tra 
taram de "racionar" o crédito e impor aos governos-cl ientes políti­
cas de austeridade. Não por outra razão, a crise econômica começa 
na América Latina em 1981 e não por ocasião da crise do euro-merca- 
do, em agosto de 1982. 0 período de fins de 1980 até o "estouro me 
xicano" de agosto de 1982 se caracterizou pelo chamado ''mal-estar" 
("distress") , quando o crédito começa a se tornar escasso pela cres 
cente cautela dos grandes operadores,que no entanto não ousam se retirar do 
mercado, porque se o fizessem de uma vez, é certo que perderiam seus 
créditos já concedidos. Assim, o estouro já era esperado, mas as 
medidas acauteladoras vieram muito tarde — como sempre vêm — para 
evitá-lo.

8. As consequências da crise

O que aconteceu, pois, em agosto de 198 2 foi a explicitação de uma 
crise gestada no "boom" creditício dos anos 70. Até o momento, os 
bancos privados internacionais, que, em outras épocas costumavam ser 
as primeiras vítimas do "crash" (colapso), salvaram-se todos. Os 
bancos centrais intervieram na undécima hora, mediante a concessão 
de empréstimos-ponte, de modo a evitar uma quebra generalizada. E o 
FMI encarregou-se de uma operação de salvamento generalizado, impon 
do aos países devedores políticas econômicas de austeridade, que de 
veria capacitá-los a manter o serviço de suas dívidas externas cres 
centemente com recursos próprios. Os efeitos dessa operação são co 
nhecidos. Nas palavras da CEPAL: em 1983, "o produto interno bruto 
total de América Latina se reduziu em 3,3í, depois de haver diminuj 
do 1 $ em 1982. ... o produto por habitante caiu 5,6$... o produto 
por habitante da América Latina foi quase 10$ mais baixo em 1983 que 
em 1980 e equivaleu ao que a região havia alcançado já em 1977 . O 
declínio da atividade econômica foi acompanhada por uma nova eleva­
ção das taxas de desocupação urbana em quase todos os países para os 
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quais se dispõe de dados rclativamente confiáveis. Não obstante, a 
inflação se acelerou espetacularmente, como havia ocorrido nos três 
anos anteriores e alcançou níveis jamais antes registrados. ... Por 
sua vez, o extraordinário esforço de ajustamento realizado pela re­
gião refletiu-se numa série de profundas mudanças no setor externo. 
Assim, em 1983, a América Latina logrou um superávit sem preceden­
te no comércio de bens. Este, que até 1981 havia proporcionado re­
gularmente saldos negativos, porém que já em 1982 havia fechado com 
um excedente de mais de 9.700 milhões de dólares, gerou em 1983 um 
superávit de quase 31.200 milhões de dólares. Este excedente se de­
veu, sem embargo, exclusivamente à nova e espetacular baixa do va­
lor das importações de bens, cujo valor caiu cerca de 29°&, depois 
haver diminuido 20b em 1982 . ... O déficit em conta-corrente redu­
ziu-se abruptamente de 36.400 milhões de dólares em 198 2 a menos de 
8.500 milhões de dólares em 1983 e assim foi o mais baixo registra­
do desde 1974 . Esta diminuição excepcional do déficit em conta-cor 
rente foi acompanhada e, em alguma medida, foi causada por uma con­
tração não menos drástica da afluência líquida de capitais. Esta, 
que já em 1982 havia-se reduzido ã metade, depois de haver chegado 
a um máximo histórico de 38.000 milhões de dólares em 1981, caiu no 
vamente em forma muito pronunciada em 1983 e não alcançou sequer 4.500 
milhões de dólares". (CEPAL, Notas sobre la economia etc.N$587/388 , 
Pec. 1983)

Estes dados mostram que desta vez a crise financeira só fez vítimas 
no Terceiro Mundo. Sem que houvesse necessidade de usar o "big stick . 
praticamente todos os governos da América Latina impuseram ãs suas 
economias uma compressão drástica da demanda interna, de consumo e 
de investimento, alcançando os notáveis resultados citados. Para os 
bancos credores, estes resultados justificam, aos olhos dos deposi- 
tantes e acionistas, a concessão de "novos" créditos, que servem a- 
penas para financiar o pagamento de uma parte dos juros e o re-esca 
lonamento dos débitos vencidos. Pode-se dizer que, em 1982/83, 
círculo vicioso do endividamento, que se auto-a 1imenta em função oe 
seu próprio serviço, foi quebrado. Mas, isso não quer dizer que a 
América Latina se livrou ou está em vias de se livar da crise.
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9. Pontos a ser estudados

E evidente que a crise econômica agrava a crise social do desenvol­
vimento, que se arrasta sem solução desde os anos 60. A experiência 
do Brasil e do México indica que a crise econômica atual atinge com 
particular virulência a chamada "classe média", que engloba desde o 
perários qualificados e trabalhadores de colarinho branco (funciona 
rios públicos, professores, médicos etc.] até camadas médias da bur 
guesia gerencial. Ha um empobrecimento generalizado de quem tinha 
alguma renda pelo desemprego e pela rebaixa dos salários reais al­
tos e médios. A alta dos custos financeiros e da carga tributária, 
além da contração dos mercados, atinge também amplos círculos da p£ 
quena e média empresa. Quanto aos trabalhadores comuns das cidades 
e do campo, a sua situação já era precária antes da crise. 0 seu 
desencadeamento lança parcelas significativas deste proletariado em 
situações de miséria absoluta, expostas à fome e ao desabrigo. 0 
aumento da criminalidade individual e coletiva (invasões de terra, 
saques de supermercados etc.] demonstra claramente a extensão do de 
sespero.

Uma conseqtlência da crise, no plano político, é o crescimento da o­
posição não só aos governos dos diferentes países, mas especifica­
mente ã política econômica posta em prática e aos acordos feitos com 
o FMI. A partir desta constatação, abrem-se várias possibilidades: 

a) em importantes países da América Latina, o equilíbrio alterado 
das forças políticas impõe a ruptura dos acordos com os credores, 
levando a um eventual confronto com os governos dos países que 
compõem o Clube dos Dez;

b] uma evolução desta espécie se limita a paises de pequeno peso e 
autonomia econômicas, incapazes de suportar o confronto, enquan­
to a maioria dos paises da região leva a política de "ajustamen­
to" avante até que o mercado internacional de capitais esteja 
"saneado". Neste caso, quanto tempo é necessário para se chegar 
a este resultado, ã base do "ajustamento" logrado em 1981-85?

c] o endurecimento de importantes governos latino-americanos nas ne 
gociações com os credores impõe um recuo estratégico destes ulti
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mos, para evitar o confronto. Neste caso, o sistema financeiro
internacional seria reformulado, criando-se algum tipo de "em- 
prestador de última instância", de caráter supranacional, capaz 
não só de assumir parte das dívidas dos países superendividados, 
mas também de controlar e regular a intermediação financeira pri 
vada no plano internacional.

Outras possibilidades podem ser pensadas, naturalmente. Seja como 
for, é pouco adequado formular cenários de médio ou longo prazo, pa 
ra a América Latina, sem antes explorar convenientemente as alterna 
tivas que se colocam a curto prazo, que serão decisivas para a evo­
lução da região nas próximas décadas.
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AMÉRICA LATINA, CRISE ECONÔMICA E CENÁRIOS

André Furtado

Nosso propósito durante este trabalho será de estabelecer um elo en 
tre o quadro sócio-econômico dos últimos 20 anos na América Latina, 
que foi o tema do primeiro relatório, e os cenários para o futuro a 
longo praza , que pretendemos elaborar. 0 enfoque que utilizaremos 
para chegar aos cenários pretende partir do contexto de crise só- 
cio-econômica no qual ingressa a América Latina no começo dos anos 
80 e que marca uma mudança qualitativa no curso recente de sua his­
tória para levantar algumas questões básicas relacionadas ao percur 
so do desenvolvimento econômico na região. Essas questões decorrem 
tanto dos impasses estruturais da região como da crise que atinge 
de maneira global a economia mundial. Nesta crise, como já especi­
ficamos no relatório anterior, a América Latina tem uma inserção es 
pecífica. A análise dessas questões nos permitirá tanto levantar 
as soluções desejáveis para o futuro como posteriormente construir 
os cenários .

Começaremos este trabalho resumindo os principais traços estrutu­
rais que caracterizam a atualidade sócio-econõmica da América Lati­
na. De fato, o caráter tardio da industrialização latino-america­
na, montada nos moldes miméticos da substituição às importações ,mar 
ca profundamente sua estrutura econômica nos seguintes sentidos:

1. A posição primário-exportadora do setor externo que decorre da 
incapacidade do setor industrial de tornar-se competitivo. O 
Brasil apresentaria uma exceção à regra pois expor 
tações de semi-manufaturados são muito importantes neste país.

2. A dominação dos setores mais dinâmicos e com maior avanço tecno­
lógico por multinacionais que seria uma consequência lógica da es­
tratégia de substituição às importações sobretudo no que toca aos 
bens de consumo de luxo.

3. Q modelo mimético do padrão de consumo dos países mais avança­
dos das classes abastadas. Essa característica decorre igualmen­
te da estratégia de substituição de importações cuja função ê de 
reproduzir internamente bens de consumo anteriormente importados.
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A adoção do estilo de desenvolvimento nos moldes miméticos levou 
ao aprofundamento das distorções sociais anteriormente existentes 
na sociedade primário-exportadora, nos seguintes sentidos:

1. 0 dualismo social com a consequente marginalização de grande par 
te da população dos frutos do desenvolvimento. Esta característica 
é ainda mais profunda nos países que conheceram um rãpido ritmo de 
crescimento nestes últimos 20 anos tais como o Brasil.

2. 0 Subemprego caracteriza de maneira geral essas economias e de­
corre do dualismo tecnológico gerado pela estratégia de substitui­
ção ãs importações. Esta parece ser a causa principal do dualismo 
social dessas sociedades.

3. As distorções espaciais foram agravadas pela industrialização 
que tende a concentrar-se geograficamente reforçando um dualismo 
espacial que reflete o caráter concentrador do progresso social.

O modelo sócio-econômico latino-americano, que enveredou pela estra­
tégia de industrialização por substituição às importações para supe 
rar as contradições engendradas pela sua posição primãrio-exportado­
ra no comércio mundial, enfrenta, no começo dos anos 60, o es­
trangulamento externo causado pela estagnação das exportações e as 
necessidades crescentes de importar. Contribuiram fundamentalmente 
para esse estrangulamento externo, de um lado, a deterioração dos ter 
mos de troca dos bens primários a partir dos anos 50 e, de outro, 
as necessidades crescentes de insumos importados para o processo 
interno de industrialização.

Entretanto modificações estruturais na economia mundial em 67-bb 
permitirão aos países latino-americanos superar este impasse. O es­
trangulamento externo será levantado, graças a maiores facilidades 
para importar geradas por um quadro financeiro internacional fa 

vorável, que permitirá a essas economias crescerem sem modificar o 
modelo social dualista. Ao contrário, este modelo dualista sera re 
forçado ao agravarem-se as desigualdades sociais, durante esse pe­
ríodo de abertura externa, ao mesmo tempo que ocorre a integração 
dos contingentes populacionais às zonas urbanas . Na realidade, a e 
conomia tradicional camponesa baseada no latifúndio-minifundio re
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gride relativamente mas fortalece-se o dualismo dentro da economia mo 
derna urbana. Este processo de passagem da maioria da população po 
bre do campo para cidade com as consequentes modificações nos pa­
drões de comportamento sócio-cultural serã chamado de modernização 
da pobreza.

A partir de 74 as condições de crescimento acelerado esgotam-se na 
medida em que ocorre uma profunda deterioração dos termos de troca 
da maioria dos países latino-americanos, que não são exportadores 
de petróleo, como também ocorre uma inviabilização do modelo de in­
dustrialização baseado nos bens de consumo duráveis devido a crise 
energética.

As políticas industriais corretivas esboçadas nesse período de rãpi 
da internacionalização produtiva dirigir^se-ão para a complementação 
dos tecidos industriais, principalmente no que toca indústrias de 
produtos básicos e de bens de capital. Este tipo de industrializa­
ção tem induzido a uma forte perda de rentabilidade dos investimen­
tos devido à elevação do coeficiente capital/produto. As necessid^ 
des suplementares de financiamento decorrente deste tipo de indus­
trialização foram supridas graças a um endividamento externo cres­
cente .

0 endividamento externo serã portanto o recurso temporário dos paí­
ses latino-americanos para superar os impasses estruturais internos 
que caracterizam a estratégia de industrialização baseada na subs­
tituição ãs importações. Este endividamento serã facilitado pela 
rápida expansão dos euromercados, que começa no fim dos anos 60 e se 
estende durante toda década de 70. Entretanto, a política do endivi 
damento externo utilizada para escapar aos impasses estruturais internos só 
podia ser temporária. Os limites a essa expansão monetária interna 
cional surgem a partir de 79, quando o governo americano decide ele­
var substancialmente a taxa de juro real do dólar.

Como resposta a esse choque dos juros, a periferia passa de uma 
posição anti-cíclica para pró-cíclica, em relação a crise que atin­
ge os países centrais . O relativo crescimento dessas economias se 
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reverte em recessão, colocando um termo definitivo a esse tipo de ex 
pansão induzido pelas condições externas. Ao contrário, a conjuntu 
ra externa torna-se extremamente desfavorável aos países latino-ame 
ricanos. Os problemas internos sõcio-econômicos voltam ao primeiro 
plano, crescidos e ampliados. A resolução destes problemas torna- 
se tanto mais urgente que a integração direta ou indireta da maio­
ria da população à modernidade coloca grandes massas pobres numa 
posição muito mais vulnerável em relação à recessão econômica.

I. QUESTÕES EM RELAÇÃO AO FUTURO

As questões que colocamos se referem a problemas de cujo soluciona- 
mento, acreditamos, depende a saída da crise que se alastra sobre o 
continente latino-americano. Em torno delas deverão girar as solu­
ções alternativas às tendências atuais que caracterizam a economia 
mundial em crise. Estas questões têm um cunho interdisciplinar e 
portanto elas chamam para o seu completo entendimento a cooperação 
entre os diferentes grupos de pesquisa. A primeira questão se refe 
re à solução do subdesenvolvimento social que marca tão profundamen 
te a América Latina. A segunda questão é de caráter mundial e se refe 
re ã superação da crise econômica. A terceira questão se refere ao con­
trole das economias nacionais pelo estado.

1. Questão I: Como pode a América Latina sair do subdesenvolvimento, 
sendo este um contracenso em relação ao nível de indus triali zação alcança­
do. De fato, em 1970, 40% da população latino-americana vivia na po 
breza absoluta^ . Na base deste problema não parece estar o baixo 

nível de desenvolvimento da região mas sim a questão de distribui­
ção da renda. Como assinalamos, o processo de modernização leva a 
maioria da população latino-americana, quase dois terços , a mora­
rem nas cidades. Porém a integração desta população no mercado mo 
derno de trabalho foi muito parcial criando-se um setor informal 
onde refugia-se importante parcela de população para assegurar sua 
subsistência. E óbvio que esta abundância de mão-de-obra não especializa 

(1) CEP AL - América Latina en el umbral de los 80, nov. 1979.



61.

da comprimiu relativamente o nível de salario do traDa1hador manual 
no setor moderno da economia, sendo o vetor da concentração de ren­
da. Portanto a superação da questão de má distribuição da renda de 
verá basear-se numa política de pleno emprego. Aqui se coloca uma 
questão fundamental referente ao papel da tecnologia no dualismo da 
sociedade latino-americana.

1.1. Subquostão I: 0 papel da tecnologia no dualismo social - a di 
fusão do progresso tecnológico nos diferentes segmentos da economia 
parece ser a causa principal do prosseguimento do fenômeno de po­
breza na medida em que este progresso tecnológico é gerado em 
países centrais, com níveis de acumulação muito superiores aos paí 
ses latino-americanos e posteriormente mimeticamente reproduzidos, 
causando sérias distorções no tecido sócio-económico.

Essas distorções sao do tipo:

. Desigualdade entre setores modernos e tradicionais no sistema pro 
dutivo;

. Absorção parcial da mão-de-obra no setor moderno.

0 controle do progresso tecnológico de maneira a permitir sua difu­
são mais homogênea tanto no tecido produtivo como no social, seria 
um pré-requisito para a transformação do atual processo de moderni­
zação em verdadeiro desenvolvimento. Este controle deveria passar 
por uma maior racionalização da transferência tecnológica dos paí­
ses centrais para os países periféricos, atualmente monopolizada pe 
las multinacionais. De fato, a política de pleno emprego que é 
essencial para difundir o bem-estar gerado pela industria
lização ao conjunto da população, exige uma difusão cuidad£ 
sa e controlada do progresso tecnológico.

A resolução da questão da erradicação do subdesenvolvimento exige 
portanto que se explore um certo tipo de futuro onde haveria por 
parte dos países latino-americanos uma política deliberada relat^i 
va ao desenvolvimento econômico e social. Este tipo de política e- 
xigiria um certo consenso social interno, por isso decidimos apresen 
tar uma brev.e reflexão sobre o suporte social do atual estilo de desenvolvimento 
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e das possíveis saídas que se vislumbram a partir do impasse que re 
presenta a crise.

1.2. Subquestão II: A questão do modelo social e os atores

A resolução da questão da democratização social na América Latina 
implicaria numa profunda reformulação do estilo de desenvolvimento 
vigente no continente. Os fatores que condicionam esse democratiza 
ção se encontram no campo político-econômico, portanto no nível on 
de o social intervém na orientação do econômico através do políti 
co. Obviamente o espaço político em suas relações de forças so­
ciais que se codificam institucionalmente no Estado determina os li 
mites de intervenção dos diferentes grupos de interesse social. De 
fato, o atual estilo de desenvolvimento latino-americano que defini 
mos como concentrador baseia-se numa coligação de interesses so­
ciais onde se juntam as classes dominantes (capitalistas) e as 
classes médias consumidoras. Entretanto a manutenção do atual esti 
lo de desenvolvimento somente foi possível num regime de acelerado 
crescimento econômico onde as classes trabalhadoras e marginais (do 
setor informal) se beneficiavam indiretamente através do processo 
de modernização.

A crise econômica atual recoloca a ouestão social na 
medida em que não é mais possível escapar as contradições fundamen­
tais da sociedade latino-americana. Entretanto, não podemos ignorar 
que estão se recriando as condições para haver de novo um pacto so­
cial na medida em que a classe média estâ sendo penalizada pela cri 
se e o modelo concentrador inviabilizado economicamente pelo estran 
gulamento externo. Haveria, portanto atualmente, condições Para 
emergência de um consenso social tal como ele foi concebido no come 
ço dos anos 60, ou seja, a democratização social como maneira de via 
bilizar o crescimento econômico do qual.de todas as maneiras, as 
classes médias e capitalistas se beneficiariam.

A necessidade do pacto deriva da importância política da classe me 
dia na América Latina para determinar os rumos políticos- economicos.

qual.de
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Poder-se-a contar com uma possibilidade de revolução social profun­
da do tipo Cuba-, entretanto esta possibilidade nos parece pouco pro 
vãvel no atual contexto regional. Resulta, no atual quadro de con­
juntura, que o pacto social é ainda a solução mais provável para a 
democratização social.

Portanto, na elaboração de cenários onde será levantada a questão 
do modelo social escolhido pela sociedade, deveremos incluir a con­
junção e a relação de atores que orientarão esse modelo.

Esquematicamente seriam os seguintes atores:

0 ESTADO
- Político
- Tecnoestrutura
- Administrativo

- Militares

AS CLASSES 
DOMINANTES

- Capitalistas
- Latifundiários

AS CLASSES 
MÉDIAS

- Pequena Burguesia
- Nova Classe Operá­

ria
- Profissionais
_ Etc.

OS TRABALHADORES - Operários
- Camponeses

AS CLASSES
MARGINALIZADAS

- Urbanas
- Rurais

0 atual modelo concentrador tem se apoiado, no caso brasileiro, den 
tro do aparelho do estado na tecnocracia em detrimento da classe 
política, dentro das classes dirigentes sobre os militares e capi­
talistas que se fusionam no projeto do Brasil potência, apesar das 
divergências. E neutra a classe latifundiária. A classe média como 
ator passivo beneficia-se diretamente da orientação concentrado- 



64.

ra do modelo de desenvolvimento. As classes populares e parte da 
classe média são decapitadas em suas representações político-organi 
zacionais e predomina o modelo de decisão estatal baseado na ideolo 
gia da segurança nacional.

0 projeto democrático no contexto de crise pode levar a adesão dos 
capitalistas e das classe mediasse ele comportar a dimensão de cres 
cimento e industrialização que possa interessar a essas classes. As 
classes trabalhadoras poderão participar através de suas organiza­
ções. Entretanto os marginais colocam um problema muito mais pro­
fundo de representação política que pode ser um fator importante de 
desestabilização (vide os quebra-quebra que surgem em São Paulo com 
o governo eleito do PMDB).

A cultura representa uma dimensão importante para uma nova estrate 
gia de desenvolvimento. Atualmente.no contexto do modelo concentra 
dor, ela representa o cimento pelo qual se dá unidade da sociedade 
perdida no plano econômico. De fato a sociedade moderna latino-ame 
ricana diferencia-se do modelo anterior do dualismo (tradição/moder 
nidade), no sentido em que houve ampla modernização e urbanizaçao 
das classes pobres. Este novo modelo se caracteriza pela profun­
da influência do padrão de comportamento da classe média - este mes, 
mo copiado do exterior em grande parte - sobre as classes trabalha­
doras e marginalizadas. Portanto existe um certo consenso cultural 
da população em geral, que não existia no antigo modelo dualista.pa 
ra manter o atual estilo de desenvolvimento.

1.3. Subguestão III: A erradicação do subdesenvolvimento e o con^
texto externo

Partindo do pressuposto que haveria consenso interno para a elabora 
ção de políticas econômicas de democratização social vislumbram-se 
duas hipóteses com relação ao contexto externo:

. Seja uma possível cooperação internacional na linha do relatório 
Brandt com:

- estabilização dos preços relativos internacionais - juros, ter-

Atualmente.no
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mos de troca

- certa descentralização dos frutos do crescimento em escala mun­
dial sem que isto seja imcompatível com a manutenção do sistema 
de dividão internacional do trabalho existente entre Norte e 
Sul.

. Seja um contexto internacional adverso com:

- possível ruptura com o sistema monetário internacional

- relações comerciais externas ã região dificultadas

- possível cooperação entre países latino-americanos que reforça­
i iam as complementariedades intra-regionais.

As vantagens da criação de um mercado comum latino-americano são 
evidentes devido a um certo grau de complementariedade que existe 
entre os diferentes países. Porem este mercado comum pressupõe, pa 
ra sua eficiência e bom funcionamento, a existência de institui­
ções supra-nacionais que regulem os fluxos financeiros e comer­
ciais. Por exemplo: um banco de compensação e crédito latino-ameri 
cano evitaria que se recorresse ao dólar para as transações comer 
ciais; mesas-redondas entre governos estabeleceriam as políticas de 
preços relativos dentro do Mercado Comum como o preço de produtos 
básicos, política tarifária, etc.; políticas econômicas supranacio 
nais assegurariam o crescimento equilibrado entre setores econômi­
cos (indústria e agricultura) e diminuiríam as distorções regionais 
através de políticas corretivas.

2. Questão II: Como superar a crise econômica mundial?

A crise energética que se desencadeia a partir de 1973, e a crise 
ecológica jã patente anteriormente, são fatores fundamentais no 
surgimento da crise econômica mundial. A crise econômica que surge 
da crise energética é de natureza sensivelmente diferente das cri­
ses anteriores do capitalismo, que têm origens endógenas ã esfera só 
cio-econômica, principalmente no que se refere ã ausência do estado como 
regulador da economia (por ex.: a crise de 1930). De fato, a crise 
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energética é uma crise dos limites externos do crescimento da socie 
dade industrial que baseia-se, até então, para a sua expansão econô 
mica-industrial, sobre a exploração crescente de combustíveis fós­
seis. Numa primeira etapa o carvão exerceu o papel de vetor energé 
tico mundial. Numa segunda etapa, impulsionado pelo padrão de indus 
trialização americano, serã a vez do petróleo e do gás natural de exer 
cer esse papel. Entretanto o nuclear que deveria marcar a terceira 
etapa resultou não ser uma solução adequada, dados os seus custos 
crescentes.

Portanto, a luz do que acabamos de dizer, podemos dividir a história da so­
ciedade industrial em duas fases :

a. Primeira fase com custos energéticos decrescentes, quando a so­
ciedade, graças a ganhos tecnológicos, passa das energias social 
e economicamente mais caras (carvão) para as menos caras (pe 
troleo e gás natural). Esta fase dura até o final dos anos 60.

b. Segunda fase com custos energéticos crescentes, quando se esgo­
tam as descobertas de hidrocarburos de fãcil acesso (Oriente Médio) e 
somente são descobertas reservas de difícil acesso (Alasca, Mar do 
Norte) . 0 ritmo de crescimento do consume ultrapassou aquele das des 
cobertas, colocando um fim à petro-prosperidade . O nuclear, tao 
esperado, não desempenha o seu papel de energia de substituição ao 

 a elevação dos preços do petróleo a partir dos anos 70, 
as outras formas de energia tendem a seguir o mesmo ritmo observado 
para o carvão.

petróleo.Com

Essa modificação estrutural, econômica e ecológica da sociedade in­
dustrial exige uma reformulação de sua estratégia de crescimento 
baseada na exploração extensiva de recursos energéticos não renová­
veis. Enquanto tal estratégia não surgir, o crescimento economico 
serã extremamente lento e não permitirá a sociedade industrial 
resolver pela via econômica seus problemas internos como a luta de 

classes ou a tendência a queda da taxa de lucros .

Podemos caracterizar o momento atual de crise como sendo de acirra 
mento das contradições internas da sociedade industrial; por exem- 

petr%25c3%25b3leo.Com
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pio entre Norte e Sul, entre o Leste e Oeste, nas lutas de classes 
internas, no enfraquecimento do Êstado-Nação e na internacionaliza­
ção da economia. Este acirramento das contradições se deve a que 
ainda não se encontrou uma solução para o crescimento econômico num 
mundo de recursos naturais limitados e a partir de agora com custos 
crescentes .

2.1. Subquestão I :0 papel da tecnologia na superaçao da crise

Frente ã crise dos limites externos do crescimento econômico a tec­
nologia poderia representar um elemento importante para superar o 
impasse. De fato, vislumbram-se certas tendências do progresso 
tecnológico que poderiam realizar uma transformação qualitativa do 
crescimento econômico. Estas tendências estão inseridas no que se 
denomina de terceira revolução tecnológica e que poderia modificar 
de maneira decisiva a elasticidade energia/PIB.

Jã a partir de 19 73 e posteriormente em 1979 houve uma ampla aplica 
ção de medidas de economia de energia que permitiram aos países in­
dustrializados (incluídos osNICs) diminuir tal elasticidade par­
ticularmente em relação ao petróleo. Porém não se conseguiu ainda 
uma maneira da economia crescer, gerando emprego, aumentando o lu­
cro das empresas e ampliando a receita estatal, num universo de re­
cursos naturais limitados. Pelo contrário, as economias centrais 
continuam estagnadas, com problemas de desemprego estruturais.

A chave do crescimento econômico que marcaria uma fase ascendente 
do ciclo econômico talvez esteja inserida nesta nova revolução tec 
nológica. Portanto, a questão que se coloca é a seguinte: em que me 
dida a atual revolução tecnológica é capaz de engendrar uma nova fa 
se de crescimento que assegure o pleno emprego, o aumento de lucros 
e da receita estatal, sem criar maiores pressões sobre recursos na­
turais não renováveis, especificamente os energéticos?

0 progresso tecnológico pode interferir na relação exploração 
recursos naturais /PIB/emprego das seguintes maneiras:
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a. Na relação entre Produto Material/PIB : pela terciarização da eco 
nomia que caracteriza fortemente certos países desenvolvidos como 
os Estados Unidos ou pelo maior papel da informação em substituição 
a energia.

b. Na relação Produto Material/Exploração de recursos naturais: pe­
la melhoria dos rendimentos ou seja em matéria de energia pela 
diminuição do conteúdo energético por unidade de produto físico.

c. Na relação PIB/Emprego: fenômeno conhecido como elevação da 
produtividade, tendo como conseqüência reduzir o volume de traba 
lho necessário por unidade de produto. No universo capitalista es­
ta conseqüência do progresso tecnológico tende a gerar desemprego 
se a produtividade se eleva acima do crescimento do produto. Esta 
consequência do progresso tecnológico se contrapõe ãs duas anterio 
res no sentido de que ela reduz o volume de emprego para um certo nível 
de exploração de recursos naturais, dificultando a redistribuirão do 
produto social entre os membros da sociedade.

2.2. Subquestão II: Que tino de industrialização para a América La­
tina

As colocações que fizemos no item anterior nos permitiram perceber aue o 
processo de industrialização a nivel mundial se encontra em crise e 
que a solução será também mundial, provavelmente gerada pelos países 
de maior avanço tecnológico. Entretanto a posição intermediária da 
América Latina no quadro mundial requer soluções específicas .

De fato, apesar da crise ser mundial e atingir por mecanismos econo 
micos a América Latina, existe neste continente uma relaçao especi­
fica entre economia e ecosistema que resulta ser amplamente favorá­
vel, se compararmos a dos países desenvolvidos com a dos subdesen­
volvidos. Existe uma grande disponibilidade de recursos naturais, 
renováveis ou não, que representam um elemento importante para o fu­
turo da região.

Por outro lado, o tipo de industrialização requerido pela América La 
tina terá de ser mais intensivo no uso de recursos naturais, prmci 
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palmente no que toca a implantação de indústrias de bens interme­
diários e de capital. Essa necessidade de uma industrialização 
mais pesada (com elevada relação Capital/Produto) deriva das distor 
ções do estilo de desenvolvimento imperante na América Latina, que 
privilegiou as indústrias de bens de consumo duráveis em detrimento 
dos outros setores industriais. As necessidades básicas de parcela 
significativa da população, ainda não satisfeitas, também chamam 
para um tipo de industrialização orientada para o aumenta da produ 
ção material. Por exemplo, as necessidades de alojamento da popula 
ção apelam para o aumento da produção da indústria de construção ci 
vil e indiretamente para a química, minerais não metálicos, etc. En 
quanto nos países desenvolvidos onde essas necessidades básicas es 
tão satisfeitas, outros setores mais sofisticados da indústria de­
sempenham esse papel, como a eletrônica.

Outro fator que indica para uma industrialização mais pesada, ou se­
ja, mais intensiva no uso de recursos naturais ê a posição ainda do­
minante primário-exportadora do continente, onde têm vantagens 
de localização as indústrias de produtos básicos (cobre no Chile, 
siderurgia no Brasil, ou petroquímica no México e na Venezuela).

Portanto, devido ao nível e ao estilo de desenvolvimento regional e 
ã posição da Ajnérica Latina no comércio mundial, é provável que o 
crescimento material será necessariamente mais intensivo em rela­
ção ao PIB, do que nos países desenvolvidos.

Estas necessidades endõgenas da industrialização latino-americana 
condenam sem duvida o estilo de desenvolvimento baseado nos bens de 
consumo duráveis, na medida em que este ê extremamente dispendioso 
de recursos naturais e pouco compatível com o nível de vida médio 

alcançado por estes países.

Quando visto sob ângulo endogeno, por oposição ao mimético que domi 
na atualmente, as necessidades da industrialização latino-americana 
diferem do primeiro mundo e este fato tem consequências obvias no 
plano tecnologico. Por exemplo, a satisfação das necessidades bá­
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sicas da população não requer objetos de consumo e processos produ­
tivos de grande sofisticação tecnológica; a China oferece esse exem 
pio. Ademais, como mencionamos, a própria necessidade de se alcançar 
o pleno emprego nessas economias requer que se controle as moderni­
zações poupadoras de mão-de-obra. Entretanto não devemos ig­
norar o papel fundamental do progresso tecnológico no crescimen­
to econômico. Este, a partir de agora, tenderá a modificar significa 
tivamente os processos produtivos racionalizando o uso de recursos 
naturais, dando portanto maior fôlego ã industrialização. Será ne­
cessária uma incorporação do progresso tecnológico se se pretende 
levar adiante um processo de acumulação viável a nível regional. 
Neste sentido é importante relembrar o caso de certos países do les­
te que se industrializaram com tecnologia velha implicando numa pro 
funda ineficiência de seus aparelhos produtivos .

Deverá haver também por parte dos países latino-americanos uma ne­
cessária adaptação do padrão tecnológico dominante às disponibilida 
des locais de recursos naturais, principalmente de recursos renová­
veis. Na área da energia, a America Latina se destaca por possuir 
imenso potencial renovável em biomassa e hidroeletricidade que re­
quer um modelo de consumo sensivelmente diferente daquele em 
vigor baseado nas energias fósseis.

3. Questão III: 0 Estado frente ã crise

A questão que se coloca para a elaboração de qualquer cenário alter 
nativo que suponha mudar os rumos da situação atual é como o Estado 
pode recuperar o controle político-econômico da economia, ou como 
as políticas podem surtir algum efeito na medida em que a economia es^ 
tá cada vez mais fora de controle?

0 Estado no último decênio, seja nos países centrais ou periféri­
cos, foi tomando importância crescente na economia, no sentido do 
peso do gasto público no PIB, mas paradoxalmente perdeu a capacida­
de de controlar as variáveis macro-econômicas. Se trata concreta­
mente da chamada crise das políticas keynesianas, com o surgimento 
da estagflação como resposta do sistema econômico a essas politi^ 
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cas .

Um dos mecanismos fundamentais dessa perda de controle parece ser a 
internacionalização da economia mundial e a consequente internacio­
nalização financeira. Por um lado houve internacionalização dos se 
tores produtivos das economias acarretando uma perda de con 
trole destas por parte dos Estados. Este fenômeno ocorre nos paí­
ses desenvolvidos com exceção do Japão e de maneira ainda mais agu 
da nos países latino-americanos, devido ao controle majoritário por 
multinacionais estrangeiras nesses setores. Por outro lado a inter 
nacionalização financeira leva ã perda de controle por parte dos 
bancos centrais da criação e da circulação da moeda a nível interna 
cional.

Essa perda de controle a nível financeiro levou a uma expansão mone 
tária muito acima das necessidades reais da economia internacional. 
Entre 1971 e 81, os Euromercados se expandiram ã taxa media anual
de 28$ bem acima da expansão monetária dos países desenvolvidos (8
a 15$) e também daquela do comércio internacional. Esta expansão 
financeira permitiu às empresas, assim como aos países con1 dificuldades
causadas pelos problemas de transformação estrutural da econo­
mia mundial, de contorná-los recorrendo ao endividamento externo. 
Claro que essa solução era interessante enquanto a taxa de juros 
real era baixa ou negativa. Entretanto o aumento generalizado das 
taxas de juros em 79 provocado pela política monetária americana im 
plicará numa ruptura da reciclagem ilimitada das dívidas internacio 
nais em dólares.

Podemos antever a crise financeira atual como de uma excessiva cria 
ção monetária a nível internacional que permitiu a certos agentes 
contornar provisoriamente a crise. Entretanto, atualmente esta si­
tuação se inverteu completamente, a carga financeira transformando- 
se num fardo insuportável. Porém não está ocorrendo a destruição 
de moeda que seria necessária para que houvesse equilíbrio entre o 
real e o monetário. Assim sempre ocorria nas crises anteriores on­
de o sistema monetário se baseava sobre o padrão ouro. Mas o padrão atual 
de moeda de curso forçado dificulta esse fenômeno de destruição mo­
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netária, o qual, não devemos ignorar, teria consequências indesejáveis so 
bre o plano produtivo, acentuando a crise como ocorreu em 1929.

Dentro dos países latino-americanos a situação é clara. As empre­
sas dos órgãos estaduais se encontram numa posição de super en 
dividamento tanto interno como externo. 0 pagamento dessas dívidas 
exige a mobilização de volumosos recursos que deixam o circuito pro 
dutivo para o circuito financeiro esterelizando o potencial produti 
vo desses recursos. Assim se explica o paradoxo segundo o qual mes 
mo que cresça o peso do Estado na economia, diminui seu poder sobre 
as variáveis macro-econômicas, como também sobre as demandas so­
ciais que ele costumava atender.

Portanto qualquer política econômica que pretenda retomar o contro­
le das variáveis acima mencionadas requer uma separação da esfera 
sócio-produtiva da esfera financeira. Em outras palavras, a baixa 
taxa de juros interna e a estatização da dívida externa com mora­
tória .

Desta maneira os recursos arrecadados pelos agentes, impostos e ven 
das, poderão ser canalizados para o sistema produtivo, sob forma de 
consumo e investimento, sem cair na trapa financeira.

II. ESQUEMAS PARA OS CENÁRIOS DE EXPLORAÇÃO DO POSSÍVEL

As hipóteses de cenários que apresentamos a seguir se baseiam sobre 
três variáveis básicas que destacamos da análise feita sobre a his­
tória recente da América Latina e das questões básicas que se colo 
cam frente ao futuro. Esses cenários têm o objetivo de explorar as 
fronteiras do possível, tal como vemos a partir de agora. Estes ce 
nários incluem tanto as tendências atuais como pretendem incluir as 
possíveis alternativas ã situação presente, sendo estas alternativas 
tanto desejáveis (normativas) como possíveis variações das tendên­
cias atuais.
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As tres variaveis que contemplamos são as seguintes:

1. 0 Modelo Social Latino-Americano: este modelo ê o requisito bási 
co para entender-se em que sentido optará a acumulação industrial e 
como se distribuirão os frutos do crescimento entre a população. Es 
ta variável está ligada ao estilo de desenvolvimento e à 
presença das multinacionais nas indústrias de bens de consumo durá­
veis como motor do crescimento.

2. Inserção na Economia Mundial: a atual fase de crise é em grande 
parte conseqüência da estratégia de abertura das economias latino-a 
mericanas, pós 67. O momento atual é decisivo no sentido se haverá 
ou não ruptura com o sistema financeiro internacional. Desta op­
ção dependerá uma maior abertura dessas economias ou a retomada 
do controle das economias nacionais pelo estado.

3. Como se dará o crescimento econômico: da atual revolução tecnolo 
gica dependerá se haverá crescimento ou não no futuro na medida em 
que esta permitirá contornar os limites físicos ao crescimento. Des 
ta variável dependerá o crescimento rápido ou lento da economia 
mundial e também o nível de emprego e o perfil de distribuição da 
renda nas economias industrializadas.

Essas variáveis são consideradas como independentes uma da outra, a 
pesar de haver óbvias interrelações. Por exemplo uma opção radical 
de democratização terá óbvios efeitos sobre a inserção na economia 
mundial. Porém acreditamos que seja mais rico no sentido explorato 
rio supor o comportamento delas como independente. Supomos pa­
ra efeito de análise que cada uma dessas variáveis pode ter duas 
respostas, uma afirmativa,outra negativa, podendo essas respostas 
se desdobrarem em mais outras respostas.

Apresentamos aqui um esquema de soluções que implicam em 16 tipos 

de cenários possíveis:
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2.

1.
Democrati zação

Concentração

2.1

ECONOMIA MUNDIAL

2.2

Abertura 2.1.1.

2.1.2.

Solução Negociada 
(Relatório Brandt)
Solução Imposta 
(Tendência Atual)

Fechamento
2.2.1. Mercado Comum Regic 

nal
2.2.2. Autarquia

3.1. Crescimento Rápido (Novo Ciclo Tecnoló
3. CRESCIMENTO ECONÕMICOX^ gico)

>3.2. Crescimento Lento (Limites do crescimen 
to)

A situação atual da economia latino-americana poderia se definir da 
seguinte maneira: manutenção do atual modelo concentrador (1.2); So 
lução Imposta e Desfavorável a nível externo sem ruptura (2.1.2); e 
Crescimento Lento da Economia Mundial (3.2).

A variável (3) depende de uma solução dos países desenvolvidos em 
que os países latino-americanos poderão pouco influir. 0 raio de 
manobra dessas economias se situa ou na ruptura com o sistema fi- 
nanceiro internacional ou na possibilidade, pelo medo coletivo 
de uma quebra mundial, de impor uma solução negociada cujos termos 
seriam mais vantajosos para o continente. Porém estas saídas em 
relação ao contexto externo podem compor ou com um modelo social demo- 
cráticoou do tipo concentrador como o que domina atualmente.

Todas as soluções alternativas à 
mada do controle da economia por 
um mercado comum regional podemos 
pra-nacional latino-americano ou 
supra-nacionais reguladoras que 
mico regional.

situação atual pressupõem uma reto 
parte do estado,porém no quadro de 

supor a criação de um estado su- 
pelo menos de algumas instâncias 
dariam coerência ao sistema econo-

0 mercado comum regional também não é incompatível com o tipo de aber
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tura negociada. De fato no próprio relatório Brandt se menciona e£ 
sa possibilidade como sendo desejável para o desenvolvimento do Ter 
ceiro Mundo. Porém nossa intenção não foi descartar essa solução 
do mercado comum regional no caso da solução de abertura negociada 
mas mostrar que caso houvesse uma ruptura brusca com o Mercado Mun­
dial existiria um óbvio interesse de desenvolver o mercado regional 
como substituto, sendo esta solução mais desejável que o fechamento 
das economias sobre si próprio.
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CENÁRIOS SÓCIO-ECONÔMICOS PARA AMÉRICA LATINA (1? versão)

André Furtado

1 INTRODUÇÃO

Nosso objetivo durante esse trabalho de apresentação dos cenários 
não será de definir um futuro unívoco que prolongaria as tendências 
do passado. Ao contrário, a situação presente que emana de nossas 
análises mostra-se complexa e contraditória, sendo que os germens 
do futuro que nela se encontram podem conduzir a situações diferen­
tes e mesmo opostas. Tudo dependerá das opções políticas e sociais 
dos atores históricos. Neste sentido nosso enfoque será prospectivo 
analisando o futuro como algo qualitativamente novo: "o enfoque pros­
pectivo deve guiar nossas ações para expandir o campo do possível 
de amanhã" .

Convergem para a nossa orientação a constatação que a sociedade indus­
trial chegou a uma crise ^rofunda. Desta crise resulta o obscurecimento 
do futuro que compromete as tentativas de projeção do futuro a par­
tir de tendências constatadas no passado. 0 estudo do futuro, por­
tanto, deve partir de uma ruptura com esquemas pré-estabelecidos e 
basear-se em uma certa coragem intelectual que nos permita colo­
car claramente as escolhas face às quais nos defrontamos.

Frente a essa crise que abala a sociedade industrial surgem novos 
elementos como indícios para a superação a este impasse. Nesses no­
vos elementos iestaca-se a atual revolução tecnológica da microeletrônica e de 

correlatos que pode representar uma nova frente de expansão para a 
sociedade industrial. Porém, como menciona C. Perez, os futuros so- 
cio-econômicos possíveis para esse novo paradigma tecnológico sao 
numerosos e diversos .

(1) M. Godet p. 27.
(2) Carlota Perez: Futures, 1983.
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Talvez uma visão mecânica do ciclo econômico não seja suficientemen­
te rica para ilustrar a diversidade de opções, aliás com maior ou 
menor grau de crescimento que vislumbramos dentre os futuros possi- 
veis. A teoria das catástrofes, tal como foi apresentada por Galo- 
pin durante o último seminário, talvez ilustre melhor o ponto críti­
co face ao qual nos defrontamos. Frente a uma bifurcação de diver­
sos futuros possíveis, o sistema pode evoluir para um estado comple 
tamente original. Estes termos reforçam nossa convicção de apresen­
tar pelo menos um dos futuros tidos como viáveis sendo qualitativa­
mente diferente da situação presente.

Os cenários que apresentamos são heurísticos pois eles não pretendem 
antever um futuro dificilmente apreensível mesmo armado dos mais so­
fisticados recursos técnicos e modelos matemáticos. Eles somente 
tentam ensinar-nos quais seriam as conseqüências das ações presentes 
se toiparmos uma série de hipóteses de comportamento sobre a evolução 
futura da economia mundial. Por outro lado eles pretendem ser basi­
camente qualitativos porque o nosso objetivo não será de medir mas 
de ressaltar as diferenças qualitativas entre decisões de política 
econômica.

Vários aspectos não serão abordados com a devida atenção sobretudo 
no tocante ao detalhamento. A nossa abordagem desta vez será
mais global e deixaremos para uma parte posterior os caracteres es­
pecíficos de cada situação. Por isso o estudo específico de uma di­
visão regional da América Latina com o comportamento específico de 
cada área nos cenários será abordado em versões posteriores e mais 
completas.
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2 APRESENTAÇAO DA SITUAÇAO ATUAL

Para pensar os cenários para a América Latina, convém primeiro deli­
mitar o universo no qual esta encontra-se inserida e do qual depende 
cada vez mais. Este universo é formalizado pelo que chamamos de 
Economia Mundial ou Sociedade Industrial segundo o aspecto que se 
quer ressaltar. A economia mundial tem sofrido transformações quali­
tativas profundas a nível sócio-político que facilitaram uma formidá­
vel expansão de sua base econômica assentada na progressiva integra­
ção das economias dos países desenvolvidos e dos países periféricos. 
Na América Latina de modo geral, como apontamos no trabalho anterior, 
o período de 67 em diante caracteriza-se por um aprofundamento da 
abertura econômica e financeira das economias nacionais. 0 motor des­
ta crescente interdependência das economias nacionais tem sido a in­
tegração produtiva e financeira entre países desenvolvidos aos quais 
associaram-se numa fase posterior os países do leste e do sul. A in­
capacidade dos países do sul em lograr uma integração produtiva en- 
dogena foi um importante obstáculo ao desenvolvimento quando compa­
rado ao ocorrido nos países do norte (leste ou oeste) .

Podemos caracterizar a crise atual, além dos elementos ecológicos 
novos que apresenta, como sendo a crise do esgotamento das potencia­
lidades de integração vistos os interesses divergentes que surgem des­
ta crescente interdependência. Acreditamos que a internacionaliza­
ção do mercado energético que ocorre neste período do pós-guerra foi 
um elemento fundamental na aparição de contradições geopolíticas que 
resultaram em profundas conturbações para a Economia Mundial durante 
a década dos 70. Observa-se, na realidade, um profundo desajuste 
entre o sistema econômico em vias de internacionalização com um sis­
tema sociopolítico fragmentado por realidades nacionais ou regionais.

A superação da atual crise pressupõe de certo modo a consolidação 
de instâncias sociojurídicas internacionais que regulem a economia 
transnacionalizada, semelhante à que ocorre já dentro das fronteiras 
nacionais. Haverá portanto que rever o impasse ao qual chegou-se em 
escala internacional e dentro do qual a América Latina desempenha um 
papel de destaque como região superendividada.
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Analisaremos num primeiro ponto desta apresentação as tendências 
perversas do atual restabelecimento da hegemonia americana que de­
sembocam num impasse histórico. Estas tendências resultam da revi­
ravolta praticada pelos Estados Unidos na taxa de juros do dólar. 
As incoerências que resultam da atual política monetária americana 
são óbvias e levarão a rupturas dentro da economia mundial se as a- 
tuais tendências permanecerem.

Logo trataremos num segundo ponto de analisar as novas forças trans­
formadoras que permitirão ã sociedade industrial superar o esgota­
mento do antigo paradigma tecnológico como vetor do crescimento eco­
nômico. Estas forças transformadoras encontram-se tanto no nível 
tecnológico como em qualquer outro nivel onde manifesta-se a criati­
vidade dentro da sociedade. Veremos, também, algumas das implica-, 
ções macroeconômicas do novo paradigma tecnológico no que se rela­
ciona à divisão internacional do trabalho.

Finalmente, num terceiro ponto apresentaremos a especificidade lati­
no-americana que resulta das características abordadas no primeiro 
trabalho (André I). ’ 0 grau relativamente avançado de industriali­
zação em comparação a outras economias do terceiro mundo contrapõe- 
se ãs características subdesenvolvidas das economias latino-america­
nas que decorrem do estilo de desenvolvimento dessas sociedades.

2.1 As Tendências Perversas Atuais: 0 Restabelecimento da Hegemo­
nia Americana

A América Latina, como apresentamos no primeiro trabalho, entrou nu­
ma fase de profunda depressão econômica após o choque dos juros in­
ternacionais impostos pela política monetária americana. A decisão 
do governo de liberar as taxas da "prime" piorou sensivelmente a frá­
gil situação do balanço de pagamentos dos países endividados latino- 
americanos. Consequentemente aumentou a desconfiança dos meios fi­
nanceiros que reciclavam a dívida levando à ruptura de 82, quando 
se interrompeu abruptamente o fluxo de capitais privados para a Amé­
rica Latina, inviabilizando a estratégia de abertura crescente ado­
tada pelas elites dirigentes latino-americanas.
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Não há dúvida, visto a posteriori, de que a elevação da taxa de ju­
ros interna americana inverteu a tendência da desconcentração do po­
der a nível mundial restabelecendo uma inquestionável hegemonia ame­
ricana. De fato, a hegemonia americana logo no oós-guerra assentava- 
se ao mesmo tempo sobre uma base produtiva e monetária, portanto, ao uso do 
dólar como moeda internacional correspondia uma contrapartida produ­
tiva equilibrando os fluxos dentro do sistema. Entretanto, ã medi­
da que se aprofunda a internacionalização produtiva, que esta hege­
monia facilita, o monetário adquire maior tamanho relativo enquanto 
a parte produtiva decai. 0 período de conturbação ao nível monetá­
rio e energético da década dos 70 corresponde à contestação desta 
hegemonia, por novos atores em ascensão, tanto nacionais como inter­
nacionais. Porém, como mostra Mônica Baer^\ a internacionalização 

do dólar como meio de pagamento internacional somente foi possível 
graças à colaboração dos bancos centrais europeus que oarticiparam da 
formação do mercado de eurodólares. Portanto, esta hegemonia nunca 
chegou a ser contestada completamente. Mas, frente ãs conturbações 
que surgem com o segundo choque do petróleo, o governo americano de­
cide elevar radicalmente as taxas de juros internas, mantidas até 
então em níveis reais quase negativos, nara combater a inflação.

Esta decisão provocará uma reversão nos fluxos internacionais de 
capital privado. Os Estados Unidos passarão da posição de exporta­
dor líquido para importador líquido de capitais provocando uma crise 
recessiva na economia mundial. As principais moedas européias se desva­
lorizarão com relação ao dólar enquanto os países endividados do 
terceiro mundo não poderão mais recorrer à fonte de dólares do euro- 
mercado e deverão enfrentar juros reais astronômicos para suas dívi­
das .

Este sistema de circulação internacional dos capitais favorece obvia­
mente a economia americana que se beneficia deste modo de um fluxo de re­
cursos reais da ordem do atual déficit comercial de 120 bilhões de 
dólares. Este fluxo de recursos reais deflaciona a economia ameri­
cana que por esse meio pode permitir-se um déficit fiscal em torno 

11) Mônica Baer: Cebrap, 1984.
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de 170 bilhões de dólares sem ter que recorrer ã emissão de moeda 
e portanto enfrentar-se ao perigo de uma espiral inflacionária. Entretanto este 
sistema desfavorece profundamente as economias nacionais que estavam 
em ascensão no pós-guerra e que devem pagar o preço da reativação 
americana.

Neste caso encontram-se principalmente os países latino-americanos, 
pelo tamanho de suas dívidas externas, e a Europa, cujo sistema econô­
mico passou a depender cada vez mais do comportamento temperamental 
do euromercado. Na América Latina uma crise jamais vista 
desde os anos 30 assola a economia do continente enquanto
a Europa está cada vez mais desfavorecida entre os desenvolvidos em 
relação aos Estados Unidos e ao Japão. 0 primeiro porque 
detêm o poder de emissão da moeda internacional e o último porque 
conseguiu reconverter sua economia para a nova estrutura de preços 
internacionais surgida do primeiro choque do petróleo. 0 resultado 
desta situação para a Europa são elevadíssimas taxas de desemprego 
que são superiores às dos Estados Unidos na atualidade, enquanto 
historicamente o inverso sempre foi verdade.

Portanto nos encontramos frente a um jogo de soma nula em que os be­
nefícios acatados pela economia americana resultam nas perdas para 
outros grupos nacionais. Por isso qualificamos a situação atual co­
mo sendo perversa. Ela o ê tanto mais que a retomada do crescimento 
da economia americana repousa num formidável aumento dos gastos béli­
cos aos quais tratam de responder os soviéticos levando a um círculo 
vicioso cujo resultado pode ser a autodestruição generalizada.

2.2 As Mutações em Presença

Hã uma grande convergência nas análises feitas sobre a economia mun­
dial em reconhecer o esgotamento da fase de expansão do pós-guerra. 
Estas analises apontam para o esgotamento do padrão de acumulação 
anterior baseado no paradigma motor a explosão, petróleo e fordis- 
mo^\ O esgotamento deste paradigma teria tanto causas endógenas 

(a esfera sÓcio-econômica) , nos limites da expansão deste paradigma 

(1) Ver Carlota Perez, op. cit. 
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nos países desenvolvidos, verificando-se desde 67 uma desaceleração 
das economias industrializadas (André I); como causas exógenas que 
decorrem dos limites das reservas energéticas de fácil acesso frente 
á sede insaciável de energia que veicula o paradigma anterior.

Entretanto ocorreram importantes modificações no desenvolvimento tec­
nológico e econômico durante a década dos 70 que nos permitem vislum­
brar um novo paradigma tecnológico assentado sobre a microeletrônica. 
Este novo paradigma como o define C. Perez basear-se-ia na economia 
de recursos materiais permitindo superar os limites ao crescimento 
que surgem com a crise energética atual. A difusão deste novo para­
digma implicará em profundas transformações da estrutura industrial 
e alterará sensivelmente a relação da indústria com os outros seto­
res econômicos. A adaptação das políticas econômicas e do sistema 
social a esses novos elementos qualitativos permitirá à sociedade 
industrial crescer novamente preenchendo suas funções sociais. 
Neste sentido acreditamos como Carlota Perez, que ainda devem ser 
encontrados os modelos sociais correspondentes ao novo paradigma.

2.2.1 A Microeletrônica como Novo Setor Motor

Existe a certeza de que o ramo da eletrônica deverá desempenhar um pa­
pel de líder da estrutura industrial. "A indústria eletrônica está 
prevista para ser a segunda p"ós a indústria da energia no final do 
século em volume de vendas. Em 1985, está previsto que o mercado 
americano atingirá um volume de 200 bilhões de dólares ou o equiva­
lente ao valor médio de 30 milhões de automóveis". Portanto, a 
indústria eletrônica deverá pesar ainda mais do que a indústria au­
tomobilística, chegando a representar uma parcela de 20% da produ­
ção industrial contra 8% para a indústria automobilística em média 
atualmente.

E interessante fazer uma comparação entre os dois ramos pois a ele­
trônica deverã substituir a automobilística no lugar de motor de 

(1) Ramses, 1982, p. 91.
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crescimento industrial. No caso da automobilística destacam-se os 
encadeamentos ã jusante eã montante, ademais do caráter intensivo 

em emprego do ramo. No caso japonês a indústria automobilística em­
prega 600.000 trabalhadores \ Para cada emprego direto são gerados 

3 empregos indiretos resultando num montante de 2.400.000 empregos. 
Os impactos da indústria automobilística são muito importantes a mon­
tante principalmente na indústria siderúrgica, do vidro, da borracha, 
etc. A introdução desta indústria caracterizou-se pelos efeitos ex­
pansivos na demanda setorial puxando os outros setores atrás de 
si. E também por numerosos efeitos a jusante em atividades de re­
paração, manutenção, infra-estrutura viária, urbanização, etc.

0 caso da indústria eletrônica não ê semelhante. Observa-se que este 
setor, apesar de atingir a mesma proporção do produto que a automobi­
lística, implica num volume de emprego muito menor. Ademais, •'or suas 
características físicas esta indústria tem poucos encadeamentos a 
montante comparativamente à automobilística porque necessita de 
reduzido volume de matérias-primas. Portanto os encadeamentos a mon­
tante, a nível do emprego e do produto da indústria eletrônica, são 
restritos e se limitam ao setor que fabrica os componentes.

Os encadeamentos a jusante também se diferenciam da indústria automo­
bilística na medida em que a indústria está chamada a ser o maior 
mercado da eletrônica em detrimento dos dinâmicos setores da eletrô­
nica de grande público e de usos militares e de telecomunicações. 
Neste sentido, a eletrônica como insumo de outras indústrias exercerá 
um papel de racionalizador dos processos produtivos, principalmente 
através da introdução de uma nova geração de bens de capital inteli­
gentes, econômicos em recursos naturais e mão-de-obra. Estes bens 
de capital permitirão uma maior flexibilidade dos processos produti­
vos e maior diversidade dos produtos.

0 conjunto desses fatores racionalizadores da eletrônica a distinguem 
da lógica extensiva em recursos do antigo paradigma liderado pela 
indústria automobilística. Aos efeitos multiplicadores desta indús- 

ll) Interfutures, p. 352 a 356. 
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tria contrapõem-se os efeitos racionalizadorcs da eletrônica que economi­
zam matérias-primas e mão-de-obra. Esta baixa dos custos que provo­
ca a revolução microeletrônica permitirá sem dúvida no longo prazo 
engendrar um dinamismo novo no restante dos setores industriais 
ampliando os mercados e também permitindo o surgimento de uma nova ga­
ma de produtos. Porém, observa-se que no momento ocorre o contra­
rio havendo redução do encadeamento em relação por exemplo ãs indús­
trias de produtos básicos como a siderurgia.

Os impactos a nível do emprego deslocar-se-ão para atividades terciá­
rias ligadas à industria eletrônica porque a mecanização ocorre prin­
cipalmente na fase industrial. E o caso da indústria de informática 
onde a revolução tecnológica dos custos ocorre na produção de compo­
nentes, os famosos chips, mas onde o processo de elaboração da par­
te lógica, o software requer grande volume de trabalho qualificado. 
"Para cada dólar gasto na compra de um computador, o comprador inves­
te sem saber os dois terços daquele dólar no software. Dentro de 
uma década o quociente subirã para 80 cents de cada dólar"^). En­

tretanto não devemos ignorar que no futuro essa nova fonte de empre­
gos poderá esgotar-se quando o processo de automação chegar as ativi­
dades mais elaboradas do software.

A revolução tecnológica da microeletrônica levará para um novo pa­
drão a divisão internacional do trabalho. Segundo a teoria do ci­
clo do produto, toda nova onda de inovações, na sua primeira etapa 
de aparição, tende a concentrar-se espacialmente no centro. Portan­
to, neste período de rápida mutação tecnológica o "gap" tecnológico 
entre centro e periferia tende a aprofundar-se. E o que se verifica 
atualmente na indústria eletrônica onde os cinco países mais impor­
tantes (Estados Unidos, Japão, Reino Unido, França e Alemanha) con­
centram 85,5% da produção, sendo esta proporção ainda maior na indus 
tria de componentes basicamente localizada nos Estados Unidos e no 
Japão.

Porém, verifica-se uma forte tendência de localizaçao das atividades 

(í) Ver Ramses, 1982, p. 95. 
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de montagem intensivas em mão-de-obra da indústria eletrônica em 
certos países do terceiro mundo. Deve se esperar portanto, que 
continue ocorrendo uma maior concentração da produção que do emprego. 
Nos países líderes continuará havendo deslocação das atividades 
intensivas em mão-de-obra porém dentro do quadro de firmas multinacio­
nais que controlam o conjunto do processo de produção.

No futuro ê provável que os Estados Unidos e o Japão continuem 
liderando essa indústria sobretudo na fabricação de componen­
tes. Entretanto os jogos estão abertos no campo do software e também 
no desenho e na concepção de produtos. Neste campo ainda não estão 
definidas as especializações e jovens nações industriais podem cavar 
novas vantagens comparativas. Talvez o exemplo brasileiro na polí­
tica de informática seja ilustrativo da possibilidade de conquistar 
capacidade tecnológica no micro e mini-computadores a partir do mer­
cado interno.

2.3 A América Latina Frente ã Crise

A América Latina pode tirar vantagem da atual revolução tecnológica 
se souber adaptar-se ao contexto externo qualitativamente novo. 0 
continente dentro de sua posição intermediária no nível de renda 
mundial usufrui de uma importante base em recursos naturais além 
de um nível de industrialização relativamente avançado para o tercei­
ro mundo. A América Latina poderá desempenhar um papel de mediadora 
entre as sofisticadas e caras tecnologias dos países centrais com as 
condições mais rudes e a escassez de recursos dos países subdesenvol­
vidos. E o caso atualmente da indústria automobilística e de arma­
mento no Brasil. Esta posição poderá logicamente expandir-se se hou­
ver, da parte dos países latino-americanos, uma política positiva e cria­
tiva para a tecnologia e a indústria.

Para compreender como a América Latina pode tirar proveito de sua posi­
ção numa Economia Mundial que se internacionaliza devemos entender
primeiro sua especificidade e suas pontencialidades.
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2.3.1 Potenciais e Especificidade da Industrialização Latino-Ameri­

cana

A industrialização tardia latino-americana é particular dentro do 
contexto de difusão da industrialização em escala mundial no pós- 
guerra. 0 mercado interno desempenhou um papel dominante neste pro­
cesso em detrimento muitas vezes do setor exportador. Se compararmos 
os NICs da América Latina (Brasil e México) com aqueles da Ásia (Co­
réia do Sul e Taiwan) ou da Europa (Espanha, Grécia, Iugoslávia) ob­
servamos diferenças notáveis.Nos NICs da Asia o setor exportador de­
sempenha um papel de líder da industrialização enquanto a repartição 
da renda é muito mais igualitária do que na América Latina. Mas o 
nível médio de salários é baixo, inclusive qualificado, permitindo a 
deslocalização das atividades intensivas em mão-de-obra dos países 
centrais. 0 excedente muito elevado é canalizado para a poupança, ao 
contrário da América Latina onde parcela significativa é dirigida 
para o consumo de bens de luxo. Nos NICs da Europa verifica-se tam­
bém uma melhor repartição da renda. Nestes países europeus a inte­
gração com as economias desenvolvidas da Europa Ocidental represen­
tou o elemento dinâmico fundamental diferenciando-se portanto da 
América Latina.

Apesar de todas as especificações que possam ocorrer sobre a abertu­
ra produtiva do continente, as economias latino-americanas permanecem 
relativamente fechadas e deverão contar no futuro com o dinamismo do 
mercado interno para assegurar seu desenvolvimento.

Este relativo grau de fechamento da indústria latino-americana veri­
fica-se quando observamos que os países latino-americanos contam com 
a metade da produção industrial do terceiro mundo e detém uma parce­
la muito menor das exportações da manufaturados, 10% daquelas entre 
regiões do terceiro mundo contra 80% para os países asiáticos. Deve- 
se esperar portanto que as políticas industriais na América se assen 
tem sobre uma abertura seletiva de certos ramos onde a indústria e 
competi tiva, reservando para os ramos restantes o mercado interno.

Dentro das vantagens comparativas que os países da América Latina di



dl.

põem em relação ao conjunto da economia mundial encontram-se as ati­
vidades de exploração dos recursos naturais, tanto do lado da agri­
cultura como dos recursos minerais. os produtos primários sempre 
desempenharam um papel dominante na pauta de exportações. Entretan­
to, se os países latino-americanos não quiserem estagnar, convém trans­
formar estas vantagens comparativas estáticas em dinâmicas, incorpo­
rando mais tecnologia e trabalho a esses produtos primários.

0 pleno desenvolvimento das vantagens comparativas dos países latino- 
americanos depende de uma política industrial que saiba tirar provei­
to dos recursos naturais abundantes para conquistar o mercado de 
manufaturados associado a esses bens. Por exemplo, no caso da agri­
cultura, o dinamismo das exportações dependerá em grande parte da in­
teração entre indústria e agricultura no chamado complexo agroindus- 
trial.

2.3.2 Os Obstáculos ao Desenvolvimento e da "Industrializaciõn Trun-
ca"

Aos abundantes recursos naturais e ao nível médio elevado de indus­
trialização atingido pelos países latino-americanos contrapõe-se um 
elevado índice de pobreza e marginalidade que afeta uma parcela majo­
ritária da população. As causas da marginalização dos frutos do de­
senvolvimento de parcela majoritária da população encontram-se ex­
plicitadas nas opções do estilo de desenvolvimento dos países latino- 
americanos. Este estilo de desenvolvimento tem-se caracterizado 
por uma distribuição extremamente desigual da renda que benefici­
ou uma minoria que reproduzia padrões de consumo importados dos paí­
ses centrais. Como vimos em André I, os países latino-americanos 
foram levados a uma crescente abertura externa, principalmente do 
setor financeiro, que explica o impasse ao qual chegou o modelo de 
desenvolvimento da região.

Dentro das características do estilo de desenvolvimento destaca-se o 
caráter truncado da industrialização como a define F. Fajnzylber 
Para manter uma estrutura de consumo extremamente concentrada, o seu

(1) F. Fajnzylber: La industrializaciõn trunca de América Latina.
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tecido industrial padece da hipertrofia dos setores associados aos 
bens de luxo, faltando ligações econômicas com o restante dos setores 
industriais. Esse fenômeno pode também ser denominado de desarticu­
lação do tecido industrial^^ à qual corresponde a desarticularão do 

tecido social. A desarticulação do tecido industrial conduz ã peque­
na expressão, nos países latino-americanos, do setor de bens de capi­
tal que é o verdadeiro dinamizador do crescimento industrial. Também 
ela conduz ã ausência dos efeitos significativos de encaminhamentos en­
tre setores,privando a indústria de dinamismo endõgeno.

A superação dos impasses aos quais chegou a industrialização latino-a­
mericana exige uma política industrial coerente que trate de articu­
lar o dinamismo dos setores industriais integrando-os e incentivando 
aqueles que fomentam rrogresso tecnológico, como o setor de bens de 
capital. Um maior equilíbrio deverá surgir entre os setores indus­
triais investindo-se prioritariamente nos setores de bens salariais 

e de bens de capital.

Obviamente, a essa estrutura industrial deverá corresponder uma mai­
or articulação do tecido social com a integração das camadas pobres 
aos frutos do desenvolvimento e a criação de uma sociedade de consumo 
de massas adaptada ao nível intermediário le desenvolvimento latino- 
americano .

(1) Ver E. Sadoulet: Croissance Inégalitaire Dans Une Economie sous Developpeq-



3 OS CENÁRIOS

Como mencionamos, os cenários que apresentamos têm um objetivo didá­
tico de esclarecer as opçoes futuras mais compatíveis com nosso diag­
nostico dos elementos estruturais e dos elementos dinâmicos. Dentro 
destas opçoes escolhemos as mais desejáveis. Acreditamos que o momen­
to atual de crise prolongada da Sociedade Industrial abre-se sobre 
transformações profundas que deverão condicionar as situações futuras.

Essas transformações decorrerão, em primeiro lugar, de decisões toma­
das no âmbito da organização de uma nova ordem econômica mundial. De 
fato, a Economia Mundial transnacionalizou-se e necessita de um ajus­
tamento a esta nova dimensão das instituições reguladoras do Estado. 
Em segundo lugar, estas transformações dependerão da adaptação das 
sociedades modernas ao novo paradigma em ascensão veiculado pela micro 
eletrônica.

0 primeiro nível de decisão exigirá uma solução conjunta dos 
blocos de países que compõem a Economia Mundial. Sem este rearranjo 
que viabilizará um prosseguimento da integração dessas economias, di­
ficilmente haverá retomada do crescimento. No momento atual, a lógica 
financeira perversa faz com que os movimentos de capitais se dirijam 
da periferia para o centro. Claro que o restabelecimento de uma no­
va ordem econômica internacional exigirá a inversão deste movimento, 
restabelecendo a lógica econômica sobre a lógica financeira. De fato, 
para que o crescimetno acelerado possa realizar-se deve haver intensa 
des localização das atividades em curso de obsolescência para aperife- 
ria, permitindo uma mais rápida transformação tecnológica das economias 
centrais .

A adaptação das sociedades nacionais aos impactos das novas tecnolo­
gias será o segundo desafio desta crise. Estas soluções divergirão 
segundo o grau de desenvolvimento alcançado por cada país. Os países 
centrais enfrentar-se-ão com problemas crescentes de desemprego devi­
do ã aceleração do processo de automação na indústria. A indústria 
represertta uma parcela muito importante do emprego nos países desen­
volvidos, acima de 40% da população economicamente ativa em certos 
casos. Por esta razão estes países sofrerão profundamente como desem­
prego criado pela automação na indústria, que provavelmente estender-
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se-á ao terciário. Se não houver, por parte desses países,uma polí­
tica deliberada de pleno emprego reduzindo a jornada de trabalho e criando 
novas linhas de empregos ligadas a atividades sociais, aprofundar-se- 
ão os conflitos sociais. Nos países subdesenvolvidos o problema do 
emprego é histórico e o papel da indústria no volume total de emprego 
é reduzido. Portanto, a revolução microeletrônica sobrepõe-se ã ten­
dência histórica de exclusão da maioria da população dos processos 
produtivos modernos. A questão fundamental para esses países será 
de adaptar o novo paradigma aos problemas concretos das necessidades 
básicas da população.

Frente a essas questões básicas do desenvolvimento econômico coloca­
mos três cenários. Os dois primeiros cenários servem para ilustrar 
o terceiro, na medida em que eles correspondem a opções antagônicas 
do terceiro.

0 primeiro cenário servirá para ilustrar as tendências perversas atuais que 
levam no seu bojo a ruptura seja dentro do bloco dos desenvolvidos 
seja entre Norte e Sul.

0 segundo cenário, mais coerente a longo prazo, contemplará uma rea- 
dequação da situação atual, partindo-se para um sistema de hegemonia 
compartida. Os marcos da atual internacionalização movida por orga­
nismos transnacionais seriam mantidos.

0 terceiro cenário será o desejável e possível, em outras palavras, 
o cenário "cor de rosa" que desembocará numa política industrial e 
tecnológica coerente com os fins de desenvolvimento estabelecidos a partir das 
necessidades básicas da população do continente.

3.1 Cenário I: Prosseguimento das Tendências Perversas Atuais e
Possíveis Rupturas

Este cenário nos servirá para explorar a indesejabilidade da situaçao 
atual. Ele não será muito extenso pois a atual situação não parece 
ser viável a longo prazo e deverá desembocar em uma transformação 
qualitativa. Portanto ele não conduzirá à definição de um quadro 
futuro mas apontará para os pontos de ruptura que acompanham um des­
tino incerto.
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Como apontamos anteriormente, o atual restabelecimento da hegemonia 
americana conduz a Economia Mundial a um impasse. Se a economia 
americana se encontra em fase de recuperação, outras regiões, ao con­
trario, aprofundam o seu processo de crise. Dentro dos desenvolvidos., 
os países europeus padecem da vulnerabilidade de suas economias áo 
sistema financeiro internacional e não contam com um comando coeren­
te para enfrentar a crise. Dentro dos subdesenvolvidos, a América 
Latina se destaca ã frente dos endividados e é forçada a realizar um 
formidável excedente comercial ao qual junta uma profunda deteriora­
ção dos termos de troca.

Portanto, esses dois blocos de países nos pareeem as regiões mais 
sensíveis para uma ruptura da atual ordem perversa. Nos cenários de 
Interfutures (1) se contempla essa possibilidade e se aponta para os 

efeitos desfavoráveis que teria uma ruptura desse tipo para o coniun- 
to da economia mundial.

A ruptura entre desenvolvidos levaria ao fim do multilateralismo e ã 
fragmentação do sistema internacional de pagamentos com a criação de 
zonas comerciais protegidas. Provavelmente os três blocos, Estados 
Unidos, Europa e Japão articular-se-iam com as zonas do sul onde 
teriam maior influência engendrando-se uma ruptura vertical da Eco­
nomia Mundial. Os países desenvolvidos em conjunto sairiam perden­
do de uma tal solução comparativamente ao cenário II de hegemonia com- 
partida. O país mais afetado por essa ruptura seria o Japão porque 
depende de seu excedente comercial com os desenvolvidos para equilibrar 
sua balança comercial.

Dado que a internacionalização e acrescente integração produtiva dos 
desenvolvidos foi o motor do crescimento destes países, uma saída 
desse tipo prejudicaria enormemente o dinamismo de suas economias.

Uma ruptura entre Norte e Sul também poderia ocorrer com a desvincu­
lação dos países latino-americanos do sistema financeiro internacional.

(1) Interfutures, OCDE, 1979.
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Neste caso existe o perigo de um crack financeiro, se não forem to­
madas as medidas de controle pelas instituições financeiras dos paí­
ses centrais. Na hipótese de um crack financeiro a Economia Mundial 
corre o perigo de entrar num período de profunda recessão ã semelhan­
ça do ocorrido em 1929. Os países latino-americanos optariam por so­
luções autárquicas que não teriam desta vez o mesmo resultado a nível 
do crescimento que em 1929 . Nestas economias já se preencheu o espa­
ço da substituição às importações sem alteração do quadro de distri­
buição da renda.

£ provável que esses tipos de rupturas levem ou para a definição de 
uma nova ordem econômica mundial por parte dos desenvolvidos que nos 
aproximaria do cenário II, ou para a modificação da política social 
interna dos países latino-americanos de modo a ampliar o mercado in­
terno acercando-nos do cenário III.

A solução autárquica nara os países subdesenvolvidos apesar de possí­
vel, não nos parece desejável porque desligaria esses países das 
transformações tecnológicas mundiais, retirando meios de satisfazer 
suas necessidades básicas além de excluí-los das oportunidades da 
sociedade pós-industrial.

3.2 Cenário II: Hegemonia Compartida e Expansao das Multinacionais

Pelos possíveis perigos de ruptura que surgem da discrepância entre 
o atual aparelho institucional e a internacionalização da Economia 
Mundial, é possível pressupor que ocorrerão profundas transformações 
ccssc aparelho para adaptá-lo à nova realidade. Estas transforma­
ções permitirão a expansão do sistema econômico mundial de maneira 
mais equilibrada.

Este segundo cenário pressupõe o abandono do monopólio, pelos Esta­
dos Unidos, da emissão de moeda internacional e o encaminhamento para 
um entendimento mais harmonioso entre países desenvolvidos. Tal en­
tendimento conduziría a criação de instituições colegiadas interna­
cionais que regulariam a expansão do segmento transnacionalizado da 
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economia, ou seja dos bancos e das emnresas multinacionais. Esse 
maior controle da economia transnacionalizada permitirá evitar a falência 
das.políticas de retomada do crescimento baseadas numa taxa de juros 
real uaixa. De fato, um maior controle dos movimentos especulati­
vos de capitais e uma coordenação das políticas econômicas dos pai- 
ses industrializados evitariam que massas muitas vezes superiores 
as reservas monetárias dos países centrais colocassem em xeque suas 
políticas monetárias escapando-se para países que ofereçam melhores 
condições .

Os seguintes elementos deveríam ser contemplados nara ?ue houvesse 
novamente retomada do crescimento da Economia Mundial neste cená­
rio:

Uma mudança na política monetária que se orientasse para um mai­
or entendimento entre os industrializados . 0 resultado seria a vol­
ta a um sistema mais estável de paridades entre as moedas des­
ses países, e também uma baixa simultânea da taxa de juros que 
possibilitaria a retomada do investimento e do crescimento.

Um maior controle por parte dos países centrais sobre o fluxo 
de capitais privados especulativos, sobre os mercados de eurodó- 
lares, sobre as atividades dos bancos internacionais, e princi­
palmente sobre a criação de moeda a nível internacional.

A busca de um sistema internacional de pagamentos e de reservas 
a partir do estabelecimento de uma moeda internacional. Esta 
moeda internacional resultaria de um pool de divisas fortes das 
principais nações industriais. Obviamente tal ajuste exigirá 
uma crescente coordenação das políticas monetárias e econômicas 
das nações industrializadas.

Corre lativamente a esse processo de hegemonia compartida, haveria 
uma maior disciplina dos Estados Unidos que não se utilizariam do 
sistema de pagamentos internacional para seus próprios fins. Is 
so exigiría, por exemplo, que ocorresse um saneamento da política 
fiscal deste país com a redução do déficit orçamentário e o ree- 
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qui líbrio da balança comercial associado a uma inevitáve. 
desvalorização do dólar.

A reformulação das dívidas dos países do terceiro mundo de 
maneira a permitir a retomada dos fluxos de investimento do cen­
tro para a periferia que compõe o quadro necessário para o cres­
cimento de ambos os espaços (ver cenário A - I nterfutures) . Um 
meio de reformular as dívidas deste países, sem levar à ruptura do atual sis­
tema monetário seria o de transformá-las em ativos nas mãos de capitais estre.:.- 
geiros.

dentro do grupo dos desenvolvidos, a Europa estaria mais interessada 
nessa reformulação global da ordem econômica mundial que permitiría 
à sua economia sair do marasmo em que se encontra atualmente. 0 
fator dinâmico da Economia Mundial continuaria sendo a crescente in­
tegração das economias nacionais principalmente dos países desenvol­
vidos movida pelo setor transnacionalizado. Porém, com maior contro­
le c ordenação deste processo por parte dos estados nacionais e orga­
nismos internacionais defendendo interesses coletivos, tratar-se-ia 
neste caso de um liberalismo controlado em vez do liberalismo "lai sse: 
faire" atual que aprofunda a crise submetendo a racionalidade produ­
tiva à lógica financeira.

As multinacionais continuariam penetrando nos países periféricos im­
pulsionadas pelo novo fluxo de capital vindo do centro. Estes países 
adotariam uma posição liberal beneficiando-se do dinamismo da econo­
mia mundial. A atitude dos países periféricos seria de passividade 
tecnológica, sofrendo a transferência de processos produtivos e de no­
vos produtos cuja tecnologia seria controlada pelas multinacionais.

Este cenário assemelha-se ao Cenário A de Interfutures , em seus 
pressupostos de liberalismo e internacionalização como condição ã 
retomada do crescimento,apesar de contemplar um maior controle pelos 
Estados do nrocesso de internacionalização. As taxas de crescimento 
seriam inferiores às do Cenário A de Intefutures que concebe uma ta­
xa média anual ue crescimento do produto per'capita de 3,4 □ ao ano. 
A razão do menor desempenho seriam os obstáculos ã expansão da o­
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ferta de energia, que não permitiríam que se voltasse às ta­
xas de crescimento do pós-guerra. Estes obstáculos seriam tanto de 
ordem internacional devido à instabilidade política do mercado ener­
gético mundial liderado pelos produtores de petróleo do Oriente Mé­
dio, como internos causados pela crescente onosição interna dos mo­
vimentos ecológicos à introdução da energia nuclear, ou a uma volta excessiva 
ao carvão.

Pelo menor crescimento econômico, deve-se supor que o problema do de­
semprego permanecería central nos países desenvolvidos causando sé­
ria instabilidade social. A revolução inicroeletrônica acentuaria 
o desemprego porém introduziría novas demandas causadas pela modifi­
cação que introduz nos processos produtivos, nos produtos e no con­
junto das relações sociais. Essas novas, demandas poderíam,por sua 
vez, induzir a um rearranj o institucional que permitisse a repartição 
do tempo livre no conjunto da população ativa. Em todo caso, o pros­
seguimento do atual modelo institucional dos países centrais basea­
do no paradigma tecnológico do pós-guerra levara a prófundos confli­
tos sociais nestas sociedades face às mutações tecnológicas em as­
censão. Portanto, neste cenário, as tensões sociais dentro dos 
países desenvolvidos prosseguirão devido ao desajuste interno entre 
modelo institucional e paradigma tecnológico, levando a uma prová­
vel transformação qualitativa do papel do Estado nessas economias 
para manter suas funções de bem-estar e relativo equilíbrio entre as 
classes, aproximando-nos do Cenário III.

AMÉRICA LATINA

A expansão da economia mundial liderada pelas multinacionais levaria 
a uma padronização dos modos de vida, em escala mundial. Os países 
periféricos, devido ao atraso que têm no nível de acumulação, sofre- 
riam profundas distorções sociais causadas pelo caráter mimético do 
modelo de consumo. Na América Latina prosseguiríam as atuais distor­
ções sociais internas. As políticas econômicas das elites seriam li­
berais abrindo, cada vez mais, as economias ao fluxo de capital ex­
terno. Entretanto, devido ã natureza menos financeira e mais produ­
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tiva dessa fase de crescimento, prevalecería o fluxo de inversões 
diretas ou sob forma de empréstimos para investimento. Haveria con- 
seqüentemente forte modernização do parque industrial. Essa rápida 
modernização, movida pelos setores de ponta controlados pelas multi­
nacionais, resultaria numa profunda transformação do atual setor mode 
no das economias latino-americanas. Os setores sociais que até agora 
haviam se beneficiado da expansão do setor moderno verão suas posi­
ções de barganha crescentemente ameaçadas pela rápida automação do 
setor secundário e terciário.

0 motor do crescimento da maioria dos países latino-americanos conti­
nuaria sendo industrialização orientada para o mercado interno, con­
trariamente ao caso dos países de leste asiático. Porém, neste merca­
do dominaria a tendência ao mimetismo dos modelos de consumo dos paí­
ses centrais bloqueando a criação de sociedades de consumo de mas­
sas. Provavelmente, para compensar os limites da expansão econômica 
que surgiu da atual estrutura de distribuição da renda concentrada, 
o setor exportador desempenharia um papel dinâmico cada vez mais im­
portante, ã semelhança do que verificamos no período de abertura (ver 
André I). Dois tipos de produtos formarão a pauta de exportação 
destes países.

1. Exportação de bens primários, que será o principal fator de especis 
lização dentro da Economia Mundial. As vantagens comparativas não Sc 
estáticas neste setor e tudo dependerá da capacidade dos países lati­
no-americanos em elaborar políticas de industrialização consequentes. 
0 êxito das exportações siderúrgicas do Brasil constitui um bom 
exemplo.

2. Exportação de Manufaturados: a América Latina e sobretudo as mai 
ores economias poderão apoiar-se sobre sua base industrial para con­
quistar mercados nos países menos desenvolvidos e mais desenvolvidos. 
Devido ao peso majoritário das multinacionais nestas exportações, é 
provável que estas utilizarão esses países como bases intermediárias, 
entre o primeiro e o quarto mundo, para integrar sua produção inter­
nacionalmente. Por exemplo produzindo bens industriais mais robusto: 
e menos sofisticados adaptados às necessidades dos países subdesen­
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volvidos. É o que se verifica atualmente com a produção de certos 
modelos de automóveis que não são mais fabricados nos países sedes. En­
tretanto é pouco provável que a América Latina chegue a competir 
com os países do leste asiático na deslocalização industrial dos 
países centrais das atividades intensivas em mão-de-obra.

Nas economias latino-americanas, o Estado continuará desempenhando 
um papel central devido ao caráter tardio da industrialização e da 
formação da sociedade moderna.' Esta presença do Estado fará com que prossi­

gam os conflitos pela apropriação da tecnologia sobretudo nos grandes 
países (Brasil, Argentina e México), dado que o crescimento aumenta­
rá a competição dos capitalistas nacionais (inclusive as empresas es­
tatais) com as multinacionais, chegando estes primeiros a transformar- 
se ém multinacionais em certos casos. Porém é provável que dada a 
atual estrutura patrimonial, a participação das multinacionais es­
trangeirai' seja preponderante nos setores dinâmicos e exportadores.

Frente ao quadro econômico que'viemos traçando é orovável que o 
quadro sócio-político permaneça fundamentalmente no status quo. Por­
tanto a tendência para regimes autoritários liderados pelas elites 
que se apropriam dos frutos do crescimento continuará inalterada. 
Os conflitos ocorrerão fundamentalmente entre interesses das elites 
e certos setores das classes médias que divergirão sobre o grau de 
modernização dessas sociedades, através da luta política pelo Estado.

Os setores das elites e das classes médias que saíssem ganhando 
ou perdendo com a revolução tecnológica lutariam dentro do Estado 
por uma maior ou menor abertura dessas economias. Dentro da lógica 
deste cenário, os setores associados à modernização prevaleceríam 
nesta luta, mas as classes populares permaneceríam afastadas. Claro que a 
menor ou maior participação das classes populares dependerá obvia­
mente do processo de formação histórica de cada país e do papel do 
Estado na cena política.

Vejamos agora qual seriam os traços básicos da imagem futura que 
resulta do cenário II:
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Emprego: prosseguiría a situação de subemprego de parcela signifi­
cativa da população ativa na maioria dos países latino-americanos, 
devido às distorções entre o aparelho produtivo e as necessidades 
básicas da população. he fato, apesar da taxa de crescimento do PIB 
continuar sendo maior nos países latino-americanos do que nos paí- 
se centrais, manter-se-ia o diferencial do produto per capita, engen­
drando uma distorção entre onadrão de consumo importado e o nível 
de acumulação interno. Somar-se-ia a essa marginalização de parcela 
significativa da população dos processos produtivos modernos as pró­
prias transformações do aparelho produtivo causadas pela revolução 
tecnológica atual. A classe operária sofreria diretamente como proces­
so de automação que está ocorrendo atualmente nos países centrais. A 
classe media,nas suas funções tradicionais dentro do aparelho adminis­
trativo sofreria com a rápida automação das atividades de serviço. Po­
rem novas atividades ligadas ao software da informática fornecerão uma 
nova fonte de emprego qualificado, formando-se uma nova classe mé­
dia.

Renda: Manter-se-ia a atual estrutura concentrada de distribuição da 
renda. 0 setor minoritário de renda alta continuaria a desempenhar 
o papel dinâmico na demanda final dos países latino-americanos con­
dicionando o estilo de desenvolvimento.

Urbanização: prosseguirá o processo de urbanização e de metropoliza- 
ção acelerado, formando-se cidades monstros como México c São Paulo, 
com respectivamente 30 e 25 milhões de habitantes no ano 2000. Uma 
parcela de cerca de 80$ da população será urbana. Esse contexto
majoritaríamente urbano aprofundará as tensões entre grupos sociais 
devido à ruptura de formas tradicionais de coerção social que geraria 
o processo de urbanização e modernização. A maioria da população 
que seria incorporada ao processo de urbanização passaria a recla­
mar os mesmos valores que as classes médias. Neste sentido, os meios 
de comunicação desempenharão um papel central como instrumento de 
coerção social e de difusão de padrões culturais para segmentos majo­
ritários da população. A acelerada urbanização viabilizará cada 
vez mais um projeto político alternativo de produção de massas, sendo 
esta uma contradição com a tendência do sistema em gerar desigualda­
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de social. A gestão urbana serã talvez o meio de passar para uma 
sociedade qualitativamente diferente.

Regiões : A tendência histórica de concentração das atividades econô­
micas em certas regiões privilegiadas permanecerá assim como a tendên­
cia à concentração do crescimento nos países de maior tamanho como 
observamos no trabalho histórico sobre a América Latina. E provável 
que a heterogeneidade seja crescente entre regiões ricas e pobres 
como entre países dinâmicos e estagnantes. Essa heterogeneidade re­
sulta da pouca integração entre os países periféricos, ao contrário 
da dinâmica produtiva homogeneizante e integracionista dos países de­
senvolvidos. Porém essa heterogeneidade inter-regional é compatível 
com uma rápida transformação econômica e social das regiões mais po­
bres porque haverá uma relativa inserção destas na onda de moderni­
zação.

Certos fatores decorrentes da atual revolução tecnológica poderão in- 
duzirauma certa desconcentração da atividade econômica. Porém esses 
fatores favorecerão a deslocalização das atividades para aproximá- 
las dos mercados. Como estes mercados permanecerão concentrados de­
vido à atual estrutura de distribuição da renda no espaço, é prová­
vel que não se produzirão grandes deslocamentos. A deslocalização 
da indústria para fora dos mercados estimada em 30’» da produção no 
caso da eletrônica far-se-á entre países desenvolvidos e os países 
de mão-de-obra barata da Ásia. No quadro dos países latino-america­
nos, não ocorrerá o deslocamento significativo das atividades indus­
triais devido à homogeneidade que se observa nos salários não quali­
ficados dentro dos espaços nacionais.

Entretanto outros fatores pesarão a favor de uma certa desconcentração:

As atividades ligadas à exploração de recursos naturais para a 
exportação poderão induzir uma certa dispersão da atividade econô­
mica. O melhor exemplo é o projeto Carajás que vem sendo realizado 
atualmente na floresta amazônica.
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As plataformas de exportação e outras zonas para exportação de 
manufaturados que se aproveitarão da proximidade do mercado 
americano. Este tipo de implantação industrial ocorrerá princi­
palmente nos paises da América Central e no México servindo de 
oportunidade para industrializar algumas regiões.

Meio Ambiente: As necessidades de expansão do setor exportador engen­
drarão pressões crescentes sobre os recursos naturais renováveis ou 
não. A nível da fronteira agricola prosseguirá a tendência ao des- 
matamento incontrolado fazendo com que a região conte com recursos 
florestais muito mais reduzidos no final do período. As grandes 
concentrações industriais criarão sérios problemas ambientais sobre­
tudo para as populações de baixa renda que sofrerão com a promiscuidade 
das indústrias poluidoras. Haveria o perigo de catástrofes ecoló­
gicas dentro das grandes aglomerações e em regiões de expansão da 
fronteira.

Energia: 0 abastecimento energético continua sendo o enigma deste
cenário devido ã instabilidade política do mercado internacional. 
Haverá sempre uma grande incerteza sobre esse tema em relação ao fu­
turo. A oferta internacional dificilmente sobrepassarã o patamar 
atingido em 1979 de 30 milhões de barris diários para o petróleo da 
OPEP. 0 petróleo continuará sendo a fonte mais importante a nível 
mundial. Outras fontes como o carvão não chegarão a competir inter­
nacionalmente com o petróleo. Portanto, os países latino-americanos 
deverão contar cada vez mais com fontes locais para o abastecimento 
energético. Porém a atual matriz de usos energéticos manter-se-ia 
inalterada. A política energética orientar-se-ia para adaptar as 
fontes locais ao padrão de usos importados pelo modelo de consumo 
mimético. Talvez o Programa Nacional do Álcool no Brasil seja um 
exemplo original desse tipo de adaptação dos potenciais energéticos 
locais a uma estrutura de usos inalterada orientada para a satisfa­
ção das necessidades de uma minoria que usufrui do automóvel. Nes­
te cenário não haverá soluções de longo prazo para o abastecimento 
devido ã predominância de fontes energéticas não renováveis cujos 
recursos tenderão a esgotar-se.
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Industrialização Truncada: Permaneceríam os principais traços estru­
turais da industrialização latino-americana, com o superdimensiona- 
mento dos setores de bens de luxo e a falta de integração entre seto­
res industriais. 0 dinamismo desta industrialização far-se-a atra­
vés da introdução de novas tecnologias vigentes nos países centrais, 
porém sempre terã efeitos limitados devido ao reduzido tamanho dos 
mercados internos e a falta de integração entre setores industriais. 
A dependência em relação ãs importações de bens de capital aumentará 
na medida em que se acelerar a revolução tecnológica nos países 
centrais. Na nova divisão do trabalho,? deslocalização industrial 
que abarcaria a América Latina seria de indústrias ligadas à explo­
ração de bens primários cujo potencial poluidor e elevado (química, 
metalurgia, etc.).

COMENTÁRIOS SOBRE 0 CENÁRIO II

Como apontamos ''m diversas ocasiões, este cenário nos parece viável 
a longo prazo, contrariamente ao primeiro. Entretanto ele desenvol­
ve vários pontos de ruptura para o futuro na medida em que as contra­
dições entre o novo paradigma tecnológicc e o atual modelo de or­
ganização das sociedades desenvolvidas e periféricas tenderá a apro­
fundar-se. Mencionamos que dentro das sociedades latino-americanas 
surgirão crescentes contradições entre a integração aos valores da 
modernidade da maioria da população e o caráter elitista do progres 
so econômico. Os problemas ambientais serão crescentes e exigirão 
cada vez mais a intervenção do Estado para controlá-los. A penetra­
ção crescente das multinacionais nos países periféricos, junto da 
retomada do fluxo de capital dos países desenvolvidos para a perife­
ria, entrará cada vez mais em contradição com o papel central de 
sempenhado pelo Estado.

Portanto, prosseguirão as contradições do desenvolvimento dependente 
dos países latino-americanos que levarão uma parcela majoritária 
da população a contestar o atual estilo de desenvolvimento.

3.3 Cenário III; Desenvolvimento Endógeno

Numerosas contradições deverão surgir da manutenção do atual modelo 
social des igualitário que pressupõe o Cenário II. No Cenário III, par­
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tiremos da suposição que os setores majoritários da população das 
sociedades latino-americanas, excluídos dos frutos de desenvolvi­
mento, liderados por elites empresariais e de classe media interes­
sadas em outras alternativas de desenvolvimento, formularão uma polí­
tica econômica adequada para mudar de estilo de desenvolvimento.

Este cenário pressupõe que a posição dos países centrais seja qualita­
tivamente diferente da anterior, no sentido de transformar as estrutu­
ras sociais internas para adaptá-las a uma sociedade do tempo livre e 
da convivência, adequando-as ao novo paradigma tecnológico. As for­
ças sociais que apoiariam esse projeto situar-se-iam nos setores es­
clarecidos do empresariado, da classe operária e das classes medias. 
A posição dos países centrais em relação aos países periféricos seria 
de maior apoio ãs políticas de desenvolvimento orientadas para a satis­
fação das necessidades básicas da população. O relatório Brandt 
talvez represente o marco adequado de relações internacionais para o 
nosso cenário. Haveria maior cooperação no sentido de uma maior 
desconcentração industrial,^orém os traços da divisão internacional 
do trabalho entre desenvolvidos e "subdesenvolvidos seriam preserva­
dos. A interdependência entre os dois blocos seria encorajada no 
quadro de uma melhor repartição dos frutos do desenvolvimento

0 instrumento de implantação da nova política nos países latino-ameri­
canos deverá ser o Estado, através do qual formular-se-ã um novo pro­
jeto de acumulação. A estratégia será uma planificação coerente com 
objetivos bem claros a nível social articulada a um projeto econômico 
de desenvolvimento orientado para lograr esses objetivos. Aos obje­
tivos sócio-econômicos quantificáveis de melhor distribuição do ingres­
so, da integração das populações de baixa renda nos padrões mínimos 
de alimentação, saúde, educação e habitação soinar-se-iam os objetivos 
sociais qualitativos de maior participação da população nas decisões 
políticas através de regimes democráticos e de descentralização da 
decisão em sistemas de corresponsabilidade. A nível espacial haveria

(1) No caso de uma posição hegemônica inalterada dos países centrais surgiríam sé­
rios conflitos entre Norte e Sul que nos levariam novamente a uma situação de 
ruptura semelliante àquela contemplada no Cenário I.
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a vontade de equilibrar e repartir melhor os frutos do desenvolvimen­
to promovendo políticas regionais de descentralização da atividade 
econômica. Afinal a política social e econômica não se limitaria 
à solidariedade sincrônica com as gerações presentes, através da 
democratização e da descentralização das atuais sociedades latino- 
americanas mas es tender-se-ia à solidariedade diacrônica com as gera­
ções futuras pela preservação do meio ambiente, criando uma socieda­
de viável no longo prazo.

Contrabalançado a ação política do Estado orientada pelos partidos 
políticos, os chamados movimentos populares encontrariam na democra­
cia o espaço para expressar novas demandas das camadas excluídas e o- 
primidas pela sociedade como as mulheres, os marginalizados do pro­
gresso, minorias raciais e culturais, etc. Estas demandas dinami­
zariam a criatividade social, base do desenvolvimento endõgeno destas 
sociedades , que em seguida seria articulada em projeto político pelos 
partidos políticos, nutrindo a ação do Estado. Também ocorreria a 
relação direta entre movimentos populares com o Estado pelo "feed 
back" que as organizações locais envolvidas forneceriam às diversas 
políticas públicas da ação governamental.

A estratégia de desenvolvimento dos países latino-americanos basear- 
se-ia no dinamismo dos "Núcleos Endógenos"^\ cuja função seria tan­

to de atender objetivos de eficiência econômica como social. No cál­
culo econômico,ao lado do valorímetro do mercado, introduzir-se-i^ 
outros valores relevantes à reprodução da esfera social e ecológica. 
Esta planificação ampla dos recursos humanos e ambientais não descar­
taria, pelo contrário, valores de eficiência econômica que permiti­
ríam às sociedades latino-americanas ampliar sua participação na 
dinâmica tecnológica e produtiva internacional. De fato, este cená­
rio distancia-se qualitativamente da saída autárquica do Cenário I, 
na medida em que a economia internacional terá exatamente um papel 
de referência para a eficácia produtiva do sistema de produção inter­
no. Não se tratará mais de alijar os setores industriais dos padrões

(1) Fajnzylber, op.cit.
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de eficiência internacionais como ocorreu na etapa de substituição 
de importações mas,ao contrario,de aprimorar, através da competitivi­
dade de certos setores a eficiência produtiva interna dinamizando o 
tecido industrial. Claro que essa eficiência exigirá uma maior inte­
gração produtiva, narticularmente dos países médios e pequenos.

A plena incorporação da América Latina na dinâmica tecnológica inter­
nacional exigirá o abandono da atual posição de dependência que causa 
o mercado interno cativo. De fato, observa-se que as indústrias 
assim protegidas estancam produtivamente e tornam-se obsoletas. 
A estratégia do núcleo endõgeno exige ao contrário que haja um perma­
nente aprimoramento tecnológico de maneira a aproximar-se o máximo 
dos padrões internacionais. Obviamente não se trataria de abrir de 
repente o conjunto da economia ao mercado internacional como ocorreu 
em certos países do Cone Sul, a custo do endividamento, mas de prati­
car uma política tarifária seletiva que não permitisse que subsistam 
posições de monopólio socialmente indesejáveis. 0 conjunto do mer­
cado industrial não pode ser competitivo tecnologicamente com o exte­
rior devido ao "gap" no nível de acumulação com os naíses centrais. 
Somente alguns setores privilegiados, onde se concentrarão os recursos 
materiais, serão tecnologicamente competitivos.

Para que o sistema econômico seja mais viável e eficiente praticar- 
se-ia uma política de fortalecimento e diversificação de "filières" 
para internalizar as economias de integração dos setores industriais. 
Na América Latina tomaria sentido, devido a uma dotação favorável em 
fatores e a necessidades básicas de seu desenvolvimento, reforçar 
aqueles setores ligados aos recursos naturais e principalmente ã agri­
cultura. A política científica e tecnológica orientar-se-ia para 
suprir as deficiências tecnológicas destes setores incorporando-se 
ã política industrial. 0 objetivo seria de dotar os setores indus­
triais ligados à agricultura de um potencial tecnológico autônomo 
capaz de dinamizar a produção do setor. Nesse sentido, torna-se es­
sencial para a política econômica e industrial promover as bio-tecno- 
lógicas cujo papel será fundamental para o dinamismo do conjunto da 
"filière" agrícola. 0 desenvolvimento desta "filière" será essencial 
para satisfazer um mercado interno qu?deverá duplicar pelo menos em
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30 anos, segundo a população e um mercado 
pansão onde a agricultura desempenhará um 
lização das economias latino-americanas.

externo em permanente ex- 
papel central de especia-

0 traço qualitativo deste cenário que o diferencia do anterior é a 
vontade política expressa de suprir as deficiências sócio-econômicas 
do atual modelo econômico nela planificação e pela constituição de 
núcleos industriais nacionais dinâmicos. Este cenário contempla 
uma atitude muito mais restritiva à nenetração das multinacionais com 
o direcionamento de suas atividades para onde sua contribuição é im­
prescindível. Trata-se de um cenário normativo baseado num projeto 
político e social de sociedade viável e desejável mas integrada 
à dinâmica tecnológica e produtiva mundial. A introdução do
progresso tecnológico não teria mais o objetivo de reproduzir modelos 
de consumo importados mas o desolucionar os problemas do subdesenvol­
vimento social e dinamizar o aparelho produtivo. A criatividade tec­
nológica local aproveitaria a dotação específica em fatores, na- 
ra desenvolver tecnologias adaptadas ãs realidades concretas dos 
países subdesenvolvidos. 0 papel das sociedades latino-americanas, 
em sua posição intermediária, seria o de adaptar a inovação tecnológi­
ca dos países centrais para as condições específicas climáticas, geo­
gráficas dos países periféricos.

0 crescimento econômico será imprescindível para que se logrem os 
objetivos finais de bem-estar social do cenário. Porém o crescimen­
to não será tão dinâmicao quanto o Cenário II e resultará numa estru 
tura de produto sensivelmente diferente. 0 nível de crescimento não 
será tão elevado devido ao menor fluxo de capital que penetrará nos naí- 
ses periféricos e a vontade deliberada destes de autofinanciar o seu 
desenvolvimento, recorrendo a uma maior taxa de poupança interna. Ma: 
ores recursos deverão ser alocados para o investimento em detrimento 
do consumo de bens de luxo. Provavelmente esta nova alocação do ex­
cedente acabará,no longo prazo.^or dinamizar mais estas economias; 
entretanto as taxas de crescimento observadas no cenário, que se de­
vem a um grande afluxo de capital externo,nao poderão ser reprodu­
zidas .

A composição do produto industrial alterar-se-á no sentido de uma me­
nor presença dos bens de luxo (bens de consumo duráveis) e de uma maior 
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presença dos bens de salário e dos bens de capital. 0 crescimento eco­
nômico estaria cada vez mais ligado à expansão do mercado de massas 
contrariamente ao cenário II onde o elemento dinâmico da demanda 
se situa na minoria privilegiada com elevados padrões de consumo. Em 
outras palavras, passar-se-ia do modelo mimético de demanda ao modelo 
endõgeno com consideráveis transformações a nível da estrutura do pro­
duto .

0 traço qualitativo original deste cenário seria a rãnida incorpora­
ção da atual revolução tecnológica que se orientaria para a resolu­
ção dos problemas sociais e para a modernização da nova sociedade 
de massas latino-americana. A aplicação do novo paradigma tecnológi­
co serviría tanto para a resolução dos problemas de necessidade bási­
ca, incrementando a produtividade e economizando recursos, como para 
atender às novas .demandas decorrentes de uma maior participação da 
população nas decisões políticas e de toda ordem, através da descen 
tralização da informação que possibilita a informática.

Vejamos agora alguns traços setoriais da imagem futura que resulta 
deste cenário:

Emprego: 0 fluxo de modernização poupador de mão-de-obra seria con­
trolado pela política econômica mas não contido. Haveria paralela­
mente uma política de pleno emprego através da promoção de setores 
intensivos em mão-de-obra cujo papel é essencial na satisfação das 
necessidades básicas. Por exemplo, os produtores hortigranj eiros 
do perímetro urbano seriam incumbidos de absorver a mão-de-obra 
excedentãria das cidades e satisfazer as necessidades básicas de 
alimentação. A indústria da construção civil, intensiva em mão-de- 
bra, seria reativada para atender às necessidades básicas. A dupla 
política de modernização e pleno emprego permitiría renovar o apa­
relho produtivo readequando-o ao novo paradigma tecnológico sem 
prejudicar as massas populares. A classe média sofreria um rápido 
processo de transformação orientando-se tanto para os novos setores 
do software tecnológico como para o enquadramento das políticas so­
ciais. .
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Renda: A distribuição da renda seria mais igualitária como resulta­
do, de um lado, da política de emprego e, de outro, da intenção delibe­
rada de criar uma sociedade de massas. Este processo de distribui­
ção seria progressivo e dependeria essencialmente da transformação 
da estrutura produtiva.

Urbanização : 0 problema da urbanização permanecerá central mesmo num
cenário normativo devido ao caráter incontrolãvel deste processo. 
Provavelmente a política de repartição da renda alterará a relação 
campo cidade em favor do primeiro,mas a atração pela cidade per­
manecerá devido ao efeito demonstração desta sobre o campo. A politi- 
ca econômica neste caso orientar-se-ã para reduzir o fluxo de migran­
tes para as grandes metrópoles encorajando o desenvolvimento efetivo 
das cidades medias e das metrópoles regionais. Como mencionamos, a 
gestão urbana será um instrumento privilegiado para atender às carên­
cias da população e corrigir as distorções da industrialização. A 
resolução do problema dos transportes, habitacional, educacional, a 
promoção dos equipamentos coletivos como luz, água e esgoto tomar-se-ão 
parte prioritária do gasto público e fornecerão as novas fontes para 
expansão da economia. 0 esforço criativo será fundamental para formu­
lar soluções originais e específicas aos problemas de organização 
da cidade permitindo economizar recursos escassos. Em todo c caso 
a política urbana deverá ser muito mais dirigida para evitar o pro­
cesso de urbanização descontrolada que engendra enormes custos so­
ciais. Como resultado desse conjunto de políticas lograr-se-ia uma 
taxa de urbanização similar à do cenário anterior, porém com menor 
grau de concentração nas grandes metrópoles.

Regiões : A política de descentralização regional representaria uma 
prioridade política importante para este cenário. Esta política teria 
como objetivo principal o desenvolvimento endógeno das regiões pobres. 
Portanto não se trataria somente de implantar grandes projetos nes­
sas regiões mas de praticar políticas de emprego e de fomento da agri­
cultura pobre, através de reformas agrárias e subsídios ao pequeno 
produtor. A capacidade de desenvolvimento das regiões pobres, que 
são na realidade regiões agrícolas pobres, far-se-á a partir da me­
lhoria do nível de vida dos minifúndios que compõem a base de sub
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sistência dessas populações. A melhor integração da dinâmica das 
cidades, em geral, em rápido processo de urbanização, com o campo 
serã um elemento fundamental para o desenvolvimento endõgeno.

Supondo-se uma maior integração econômica dos países latino america­
nos seria desejável promover uma política regional a nível do conti­
nente que tivesse o mesmo propósito de descentralizar a atividade 
econômica.

A nível espacial, este cenário resultará na ocupação do espaço mais homo­
gênea e numa maior organicidade dos espaços regionais.

Meio Ambiente: A política de preservação do meio ambiente é fundamen­
tal no quadro da solidariedade diacrônica com as gerações futuras, ou 
seja, para criar uma sociedade viável no longo prazo. Os problemas 
ambientais são específicos a cada ecosistema e portanto não há recei­
tas gerais. Nas grandes cidades,o problema ambiental está associado 
ás políticas urbanas de planejamento do uso do solo e de tratamento das po- 
luições. Também o uso menos intensivo do automóvel será um fator fun­
damental no bem-estar da população. No que toca ã destruição dos re­
cursos naturais, o problema da fronteira agrícola se destaca. Aqui 
também uma política de ocupação dos solos será fundamental. Por e­
xemplo, orientando a necessária expansão da agricultura para terras 
não cobertas com vegetação florestal, como a dos cerrados. As terras 
cobertas com florestas tropicais húmidas, que representam um formidá­
vel patrimônio, serão preservadas e somente exploradas quando se sou­
ber aproveitar melhor seus potenciais. Isto, é óbvio, exigirá um 
intenso esforço na área de bio-tecnologia podendo no futuro tornar-se 
uma grande fonte de produção de biomassa para usos energéticos, ali­
mentos e de matérias-primas.

Como resultado do conjunto dessas políticas ambientais integradas 
ã planficação econômica, lograria-se, de um lado, uma qualidade de vida 
mais elevada sobretudo das populações pobres que sofreriam menos com 
as deseconomias externas do atual modelo econômico .e, de outro, um 
meio ambiente preservado que no caso latino-americano representaria 
um formidável potencial de desenvolvimento para as gerações futuras.
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Energia: A matriz energética do Cenário III será sensivelmente di­
ferente do cenário anterior na estrutura dos usos energéticos como 
naquela da oferta. No que toca ã oferta, daria-se mais espaço para 
as fontes locais com certa ênfase nas fontes reprodutíveis que são 
basicamente a biomassa e a hidroeletricidade. A valorização destas 
fontes permitiria e serviria de base para uma política de desconcen- 
tração industrial. Deverá haver neste sentido um esforço tecnológi­
co, em bio-tecnologia, para implementar os rendimentos na produção de 
energia a partir da biomassa. Do lado da demanda, o principal esfor­
ço far-se-ã no sentido de dar uma maior utilidade social aos usos 
energéticos. Em vez da atual estrutura de usos socialmente concentra­
da, onde uma minoria se apropria de parcela majoritária do consumo 
energético, teríamos uma estrutura de usos socialmente democrática, 
na qual predominariam os usos coletivos. Por exemplo, substituir-se- 
ia o transporte individual pelo coletivo. Esta nova estrutura permi­
tiria uma maior 'racioriàlização do.uso^ energético aumentando a utilida­
de social de cada unidade de energia consumida.

Modelo Industrial: Os traços estruturais do modelo social democrá­
tico, associado a uma planificação coerente, dariam uma nova feição 
ao tecido industrial. As indústrias ligadas à satisfação das neces­
sidades básicas de consumo, equipamento e moradia teriam um papel 
mais dinâmico em detrimento daqueles orientados para a produção de 
bens de luxo. Por exemplo, como no caso da estrutura de uso da ma­
triz energética, teríamos uma maior presença da indústria de bens de 
capital de transporte coletivo em detrimento daquela de bens de consu­
mo duráveis do automóvel. As técnicas de produção destas indústrias 
são muito semelhantes e chegam até a confundir-se, porém os usos di­
vergem profundamente. 0 esforço planificador orientar-se-ia para a 
integração dos ramos industriais e a implementação da produtividade. 
Porém este esforço exigiria que 93 adaptasse o projeto de acumulação 
ao nivel médio de desenvolvimento logrado por cada naís. Salvo algu­
mas exceções, isto requerería indústrias intensivas em capital. Es­
te quadro desembocaria numa crescente eficiência do sistema industri­
al que poderia suportar um maior grau de abertura especializando-se 
em tecnologias intermediárias mais baratas e competitivas.
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Neste caso existe o perigo de um crack financeiro, se não forem to­
madas as medidas de controle pelas instituições financeiras dos paí­
ses centrais. Na hipótese de um crack financeiro a Economia Mundial 
corre o perigo de entrar num período de profunda recessão ã semelhan­
ça do ocorrido em 1929. Os países latino-americanos optariam por so­
luções autárquicas que não teriam desta vez o mesmo resultado a nível 
do crescimento que em 1929 . Nestas economias já se preencheu o espa­
ço da substituição às importações sem alteração do quadro de distri­
buição da renda.

£ provável que esses tipos de rupturas levem ou para a definição de 
uma nova ordem econômica mundial por parte dos desenvolvidos que nos 
aproximaria do cenário II, ou para a modificação da política social 
interna dos países latino-americanos de modo a ampliar o mercado in­
terno acercando-nos do cenário III.

A solução autárquica nara os países subdesenvolvidos apesar de possí­
vel, não nos parece desejável porque desligaria esses países das 
transformações tecnológicas mundiais, retirando meios de satisfazer 
suas necessidades básicas além de excluí-los das oportunidades da 
sociedade pós-industrial.

3.2 Cenário II: Hegemonia Compartida e Expansao das Multinacionais

Pelos possíveis perigos de ruptura que surgem da discrepância entre 
o atual aparelho institucional e a internacionalização da Economia 
Mundial, é possível pressupor que ocorrerão profundas transformações 
ccssc aparelho para adaptá-lo à nova realidade. Estas transforma­
ções permitirão a expansão do sistema econômico mundial de maneira 
mais equilibrada.

Este segundo cenário pressupõe o abandono do monopólio, pelos Esta­
dos Unidos, da emissão de moeda internacional e o encaminhamento para 
um entendimento mais harmonioso entre países desenvolvidos. Tal en­
tendimento conduziría a criação de instituições colegiadas interna­
cionais que regulariam a expansão do segmento transnacionalizado da 
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de eficiência internacionais como ocorreu na etapa de substituição 
de importações mas,ao contrario,de aprimorar, através da competitivi­
dade de certos setores a eficiência produtiva interna dinamizando o 
tecido industrial. Claro que essa eficiência exigirá uma maior inte­
gração produtiva, narticularmente dos países médios e pequenos.

A plena incorporação da América Latina na dinâmica tecnológica inter­
nacional exigirá o abandono da atual posição de dependência que causa 
o mercado interno cativo. De fato, observa-se que as indústrias 
assim protegidas estancam produtivamente e tornam-se obsoletas. 
A estratégia do núcleo endõgeno exige ao contrário que haja um perma­
nente aprimoramento tecnológico de maneira a aproximar-se o máximo 
dos padrões internacionais. Obviamente não se trataria de abrir de 
repente o conjunto da economia ao mercado internacional como ocorreu 
em certos países do Cone Sul, a custo do endividamento, mas de prati­
car uma política tarifária seletiva que não permitisse que subsistam 
posições de monopólio socialmente indesejáveis. 0 conjunto do mer­
cado industrial não pode ser competitivo tecnologicamente com o exte­
rior devido ao "gap" no nível de acumulação com os naíses centrais. 
Somente alguns setores privilegiados, onde se concentrarão os recursos 
materiais, serão tecnologicamente competitivos.

Para que o sistema econômico seja mais viável e eficiente praticar- 
se-ia uma política de fortalecimento e diversificação de "filières" 
para internalizar as economias de integração dos setores industriais. 
Na América Latina tomaria sentido, devido a uma dotação favorável em 
fatores e a necessidades básicas de seu desenvolvimento, reforçar 
aqueles setores ligados aos recursos naturais e principalmente ã agri­
cultura. A política científica e tecnológica orientar-se-ia para 
suprir as deficiências tecnológicas destes setores incorporando-se 
ã política industrial. 0 objetivo seria de dotar os setores indus­
triais ligados à agricultura de um potencial tecnológico autônomo 
capaz de dinamizar a produção do setor. Nesse sentido, torna-se es­
sencial para a política econômica e industrial promover as bio-tecno- 
lógicas cujo papel será fundamental para o dinamismo do conjunto da 
"filière" agrícola. 0 desenvolvimento desta "filière" será essencial 
para satisfazer um mercado interno qu?deverá duplicar pelo menos em


